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Em Junho de 1930 realizou-se em Lisboa uma semana 
de cultura religiosa, em que cada orador tratou numa noite 
de tema à sua escolha. 

Sob a influência, decerto, de um célebre livro de Ches- 
terton escolhi para titulo da minha conferência, realizada 
em 24 desse mês, a Apologia do espírito ortodoxo. 

Dela se publica aqui um largo excerto, com o propó- 
sito de mostrar como, há quarenta anos, já estavam pre- 
sentes no espirito de muitos preocupações que nos dias de 
hoje afligem a Humanidade. 

Há quarenta anos ... 


O FIM DE UM MUNDO 


Receio enfastiar VV. Ex. recordando aqui a Grande 
Guerra de 1914. 

E compreendo o gesto de tédio de VV. Ex.* Passados 
uns breves anos sobre o último tiro do conflito mundial, 
achamos os homens divididos em dois grupos, conforme a 
atitude tomada a respeito desse facto formidável: o grupo 
dos que falam de mais na guerra, e o grupo dos que falam 
de menos. 

Não sci qual deles é mais antipático. Por causa do 
primeiro, vemos as montras das livrarias cheias de livros 
em que se debatem as responsabilidades da guerra, as 
operações militares terrestres, marítimas e aéreas, os actos 
dos governos beligerantes, a táctica, a estratégia e a política; 
e até romances: romances exaltando a guerra € romances 
deprimindo a guerra; uns a quererem dar-nos uma imagem 
do princípio, outros a descrever-nos o período médio, e 
ainda outros especialmente sobre o fim. 

Há romances da frente ocidental e outros da frente 
oriental; uns que se passam nas unidades de infantaria, e 
outros marcando a importância da artilharia. E além dos 
livros, há filmes mudos e sonoros, simplesmente falados e 
também contados ... 
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Não continuo a enumeração com medo de não poder 
mudar de assunto. 

É difícil, porém, de dizer, repito, qual é o grupo mais 
perigoso: sc este a que acabo de me referir, se o dos 
homens que falam de menos na guerra — alguns deles a 
ponto de encantados com as maravilhas do espírito de 
Locarno não falarem nela em absoluto. 

E, no entanto, é impossível esquecer que houve uma 
Grande Guerra e que após a sua terminação se verificou 
nas cinco partes do Mundo a mais formidável transformação 
de que há memória depois da invasão dos Bárbaros. 

À guerra é o acontecimento capital dos tempos 
modernos, porque nela morreram as velhas ideias e as 
velhas formas consumidas no brasciro gigantesco que se 
acendeu por esses continentes além. 

Do século XIX, das suas pompas e dos seus males, já 
só restam sombras. A herança que ele recolheu da Enciclo- 
pédia entrou em liquidação total. 

Vive-se intensamente de há dez anos para cá. Des- 
troem-se num momento civilizações multisseculares, surgem 
inesperados reformadores e condutores de povos, emanci- 
pam-se nações e revelam-se novas ideias que tomam corpo 
em formas desconhecidas. 

Depois da decomposição da Europa Central, onde num 
momento surgiram libertadas, como por encanto, forças de 
há muito cativas, com um estranho poder de expansio; 
depois da revolução bolchevista, facto carregado de signifi- 
cação espiritual, como Berdiaeff notou seguindo o caminho 
aberto em circunstâncias idênticas pelo espírito arguto do 
Conde José de Maistre; depois da consumação da revolução 
fascista, de cujos destinos a Providência ainda guarda avara- 
mente o sepredo — vede o que se passa nos outros conti- 
nentes, tradicionalmente desconhecidos e mudos, na silen- 
ciosa submissão ao orgulho colonizador do europeu! 

É a Ásia que fermenta. Matriz de civilizações, e de 
religiões, perigosa boceta de Pandora desde sempre olhada 
com desconfiança mortal pelo Ocidente — vede que ressur- 
gem as ameaças do Tártaro invasor, e que se repetem os 


gestos cobiçosos do Grão-Turco! 
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Lavra o incêndio: na China, a fogueira acesa em 1912 
ateia-se cada vez mais, e à voz persistente de Sun-Yat-Sen 
-— que repousa no seu túmulo cercado de religiosa vene- 
ração — dinamitam-se os velhos pagodes, e os ídolos mile- 
nários tombam mutilados na sombra dos templos desertos ... 

Mais aquém está a Índia revoltada. E não nos limitemos 
a ver na sua revolta um facto político, manifestando o 
despertar de um nacionalismo justo: não, não é só isso. 
A revolta hindu é o acordar dos mistérios profundos que 
jazem no Íntimo secreto das florestas impenetráveis. De lá 
nos vem a ameaça da mais perigosa difusão do misticismo 
vago, sem conteúdo nem objecto, dessa espiritualidade 
confusa concebida pelo espírito nirvânico, e que já hoje 
subtilmente se insinua através dos poemas de Rabindranath 
Tagore e dos sermões docemente ingénuos dos profetas da 
«Ordem da Estrela» do género de Krishnamurti ... 

Bolchevismo na Indochina. Guerra civil no Afega- 
nistão. Revolução na Turquia. Inquietação na Pérsia ... 

«e à Rússia bolchevista acorrendo à sua vocação 
asiática procura ganhar o primado político, económico e 
espiritual da Ásia inteira! 

Mas também a África se perturba roçada pela asa do 
génio irrequieto da renovação. 

Marrocos — e a recente aventura de Abd-el-Krim. O 
Egipto com as suas mal contidas aspirações a uma indepen- 
dencia inteira, sem reservas. 

É lá ao Sul, uma interrogação que talvez se torne um 
dia numa ameaça... 

Europa, Ásia, África — o velho mundo a conceber uma 
ordem nova! Sobre as ruínas de muitos séculos, começa a 
abrir uma inquietante flor, de que se não sabe ainda nem 
a cor, nem o perfume, nem sequer se pode adivinhar a 
forma ... 

Por toda a parte o ouvido atento do observador 
curioso adivinha o ruído surdo de uma violenta fermen- 
tação subterrânea. Os elementos decompõem-se para se 
recompor. E sobre as nossas cabeças acumulam-se nuvens, 
que vão cerrando as trevas: é talvez a noite de uma Nova 
Idade Média pressentida por Nicolau Berdiaeff. É o 
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advento dos momentos fecundos e criadores. Será porven- 
tura a anunciada vinda do «homem da perdição» ... 

«.. Porém, aos apóstolos que lhe perguntavam, antes da 
Ascensão: «Senhor, acaso restituirás neste tempo o reino 
de Israel?», respondeu o Mestre: «Não é da vossa conta 
saber os Tempos ou os momentos que o Pai tem posto no 
seu poder ...» 
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IH 


A CAMINHO DA IDADE NOVA 


Este facto de nos acharmos num período de transição 
entre duas idades cria, naturalmente, um estado de espírito 
característico de que se encontram com frequência curiosas 
manifestações. 

Por sinal que o maior interesse da personalidade do 
Conde de Keyserling, há pouco recebido em Lisboa a 
convite de uma alta instituição cultural portuguesa está, 
indubitivelmente, em nos oferecer um tipo completo do 
intelectual deste momento, que já não é passado mas que 
ainda não é futuro — feito de elementos contraditórios e 
dessemelhantes. O Conde de Keyserling não tem uma for- 
mação religiosa confessional, nem sequer um sistema filosó- 
fico próprio ou adoptado: chamam-lhe filósofo por uma 
errada definição ou, talvez, pelo hábito inveterado de 
catalogar as pessoas em determinados compartimentos para 
uso da comodidade jornalística do nosso tempo... Possui 
um vago método, uma nebulosa noção de «conhecimento»: 
Keyserling é sobretudo um crítico, sem grandes voos, nem 
vistas profundas, apenas com certa facilidade de apreender 
as coisas e de as banhar na luz viva da síntese. 

Nada disto é genial, nem único: de onde vem, pois, a 
celebridade de Keyserling? De onde vem, portanto, o incon- 


15 


testável magistério que ele exerce em certas camadas sociais 
da Europa Central? 

Parece-me não errar muitr, vendo, como acima já disse, 
a fonte da celebridade de Keyserling na circunstância de ele 
ser um homem representativo da desorientação mental do 
minuto histórico que vivemos. 

É que por toda a parte a ruína dos velhos conceitos e 
das instituições seculares tocou de dúvida os melhores 
espíritos. Nesta encruzilhada que é a vida social de hoje, 
todos se interrogam sobre o melhor caminho a seguir; todos 
procuram ansiosamente desvendar os destinos futuros. 

Ora o Conde de Keyserling, estónio pelo nascimento, 
a si mesmo se considera «um habitante da fronteira no 
sentido do espaço e do tempo». Aconselha-nos a que 
abramos a alma a toda a espécie de influências, para haurir 
numa experiência enriquecida as directrizes da existência. 
Prega a conciliação do Oriente com o Ocidente, ou antes, 
preconiza a ressurreição do Ocidente pela assimilação da 
cultura oriental. 

As suas obras caracterizam-se por uma grande abun- 
dância de conceitos e pela copiosa notação de factos da 
mais variada proveniência. Sem um norte, sem uma linha 
vertebral, o pensamento do Conde de Keyserling está 
apenas dominado por uma concepção apocalíptica da 
mutação catastrófica da cultura europeia. 

Além disso, também se considera um ago; mas creio 
que isso é apenas uma forma disfarçada de se reconhecer 
cabotino ... 

Desorientação total; culto da intuição (o sentido de 
Keyserling); a esperança vaga e nebulosa de qualquer coisa 
que se não sabe o que é; a pesquisa dos elementos simples 
da moral e da religião nas velhas teopgonias orientais; eis 
como, em duas palavras, se pode definir o estado actual do 
espírito europeu, na medida em que se encontra fora ou à 
margem da ortodoxia católica. 

E eu permito-me frisar esta circunstância de ser a 
Igreja Católica, quase exclusivamente, que se encontra 
subtraída à acção dissolvente desse estado de espírito, 
justamente porque as igrejas protestantes, são, na maioria, 
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ou seus centros irradiadores, ou, pelo menos, meios simpa- 
tizantes. 

Demorei-me um pouco nesta apreciação do estado de 
certas camadas intelectuais do nosso tempo, representadas 
com maior ou menor exactidão pelo nosso conhecido Conde 
de Kcyscrling, porque ele nos explica muitos factos do 
drama espiritual que se desenrola sob os nossos olhos. 

Num momento tão delicado, de uma tão grande gravi- 
dade como este que estamos vivendo, e cujo carácter transi- 
tório nunca será de mais sublinhar, a falta de uma disci- 
plina intelectual e moral, a ausência de uma ordem que 
hierarquize as sensações, os sentimentos e as paixões, colo- 
cando-as sob a nobre vigilância das faculdades racionais, à 
luz da graça divina, é um perigo tremendo que nos poderá 
arrastar para as mais trágicas consequências! 

Digam o que disserem os apologistas do «mestre de 
Darmstadt» sobre o seu amor ao Ocidente e a sua medular 
europeização, ai da Europa se abrisse os ouvidos às pré- 
dicas inflamadas desses apóstolos da derrota, desses salva- 
dores traiçoeiros, que com os seus propósitos de orientalizar 
o ocidente «para o espiritualizar» mais não conseguiriam 
do que entregar atado de pés e mãos, às dissolventes 
influências asiáticas que contra ele se levantam, o claro 
espírito latino! 

Criadores de mundos novos, apóstolos de gentios, cons- 
trutores de cidades — está-nos reservado ainda, a nós, 
ocidentais, o papel predominante na ordem nova que nasce! 

Mas para isso — que luta formidável se vai travar! 

Não é a luta de homem para homem, braço a braço, no 
terreno ensopado de sangue, no meio do estrépito das 
batalhas: é a luta de Deus contra os falsos deuses, que 
começam, como na decadência de Roma, a encher os 
templos, trazidos de longínquas paragens, em procissões 
festivas por entre nuvens de incenso ... 
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HI 


A INVASÃO DOS DEUSES 


Todas as potências inferiores estão libertadas. Umas 
manifestam-se como são, na grosseira materialidade do culto 
idólatra que lhes prestam os seus devotos fiéis: ressuscitou 
Baal, o deus infanticida, ao qual, como outrora, a voraci- 
dade do Oiro sacrifica vidas a despontar; ressuscitou 
Belfegor, mais ávido do que nunca das sensações torpes e 
dos prazeres requintados; ressuscitaram todos das suas 
campas quebradas, para virem, coroados de rosas, restaurar 
nos tronos perdidos o Oiro, a Carne e o Poder! 

Outras, porém, surgem mais docemente. Insinuam-se 
com perfídia nos corações doloridos, tomam aparências 
enganadoras, falsos aspectos de sedução. Revelam-se até sob 
a forma pedante de sistemas, com nomes escolhidos para 
vestes de inocência ... 

Vede-as no espiritismo, nessa grande doença contempo- 
rânea que é o espiritismo. Vede-as noutra aberração similar, 
que lhe está estreitamente ligada e é, também, um dos 
arautos da infecção oriental: na teosofia. E daqui partem 
todas as numerosas manifestações da grande insurreição do 
misticismo inferior contra a saúde da alma humana: o antro- 
posofismo, a magia negra, a astrologia, a quiromancia, o 
culto satinico, as numerosas formas de feitiçaria e supers- 
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tição, numa palavra, toda a religião inspirada no «mau 
infinito do mundo caótico». 

Os homens fugiram de Deus para abraçar os deuses. 
Às pancadas secas da mesa de pé-de-galo, acorrendo ao 
estertor convulsivo dos mediuns — o mundo povoa-se de 
fantasmas, beilam os espíritos nas suas formas brancas, 
apitam-se almas inquietas na peregrinação eterna da mctem- 
psicose, ouvem-se revelações inéditas, complementos desco- 
nhecidos dos Evangelhos, e, dominando tudo, a gargalhada 
cínica de Satanás! 

Nisto deu a campanha contra a Igreja Católica! Nisto, 
e no culto dos talismãs e dos feitiços, ou no sacerdócio 
imundo dos bruxos e curandeiros! 

O materialismo foi destruído peça a peça pela própria 
ciência que o criara. Ficaram de pé, simplesmente, os 
efeitos do seu ódio à ortodoxia. Qual foi a força que nos 
deixaram os herejes do século passado para conter e disci- 
plinar este abrupto desencadeamento de forças espirituais 
de depois da guerra? 

À Ciência, tão orgulhosa, tão certa das suas conclusões 
filosóficas, tão segura das suas conquistas futuras — não 
fez mais do que preparar o caos em que se debatem hoje 
os que não tém a felicidade de se acolher à sombra da 
Igreja. 

Descobriu-se a psicanálise, bem sei. Já a Igreja a tinha 
inventado há vinte séculos, no sacramento da Penitência! 
Mas pelo furor de sobrenatural que tomou as gentes, já 
também a psicanálise começa a tornar-se, de simples meio 
terapéutico das afecções nervosas, numa espécie de religião. 

Fala-se a cada passo no simbolismo dos sonhos, nas 
manifestações do subconsciente, nos traumatismos morais, 
no refoulement, como se fossem coisas esotéricas, impre- 
gnadas de um mistério indefinível, que constituíssem a 
chave universal dos segredos humanos. Conheço devotos da 
psicanálise que veneram em Freud um revelador e que se 
dedicam, até, ao apostolado: hesito porém na classificação 
desses novos fiéis, não sabendo se denominá-los realmente 
apóstolos se indicá-los aos tribunais para que os querelem 
por exercício ilegal da medicina ... 
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Mas que diremos da chegada do Buda imóvel, introdu- 
zindo-se sem ruído no nosso meio pela mão da Mme. 
Blavatsky? 

Diremos que é outra doença, e essa tão grave que faz 
descjar ao homem o aniquilamento total, a morte do Ser, 
a dispersão da corrente fluídica que é a alma, segundo 
Buda, na indeterminação nirvânica. Essa é a verdadeira 
morte da vida, das virtudes heróicas, do prazer militante 
da existência activa, da colaboração com Deus no acto 
constante de criar. 

Custa a compreender como há quem despreze a Cruz 
cristã, na sua nitidez viva de duas linhas rectas que se 
chocam, apontando à nossa caridade os quatro pontos 
cardiais, para que vamos e evangelizemos todos os povos 
na marcha entusiástica de uma conquista de amor — pela 
serpente enrolada, símbolo da imobilidade oriental que se 
fecha sobre si mesma, ou pela cruz suástica, que é em si 
uma aberração, limitada, contorcida, girando em torno do 
centro, num isolamento esterilizante e egoísta ... 

Chesterton, refutando com energia a opinião, dispara- 
tada mas vulgar, de que o cristianismo e o budismo são 
semelhantes, observa que nada nos diz tão claramente a 
diferença que distancia as duas religiões como as figuras 
dos santos de uma e de outra. 

«O santo budista tem sempre os olhos fechados 
enquanto que o santo cristão tem os seus sempre abertos. 
O santo budista tem o corpo bem polido e as linhas harmo- 
niosas, mas os olhos estão pesados e fechados pelo sono. 
O corpo do santo medieval está reduzido ao estado esque- 
lético, mas os seus olhos são terrivelmente vivos. Não pode 
haver qualquer real afinidade de espírito entre duas forças 
que produziram símbolos tão diferentes ... O budista olha 
para dentro com uma atenção particularmente intensa. O 
cristão fixa o exterior com uma atenção intensamente frené- 
tica» (Ortodoxie, trad. fr., pág. 40). 

É verdade que Antero de Quental falou «num cristia- 
nismo coroado pelo budismo» e que esta frase tem sido a 
fonte de muita exaltação pedante e ignorante da excelência 
do Buda. Mas o pobre e genial Antero sofreu a vida toda, 
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até ao momento trágico em que lhe pôs ponto com uma 


bala no céu da boca. 
De resto, Antero explicou e esclareceu essa frase numa 


carta a Jaime de Magalhães Lima (Cartas, pág. 170); e 
numa outra, a Oliveira Martins, confirmava o ponto de 
vista que aqui temos defendido, fazia mesmo, a seu modo, 
a apologia do espírito ortodoxo, escrevendo: 

«O grande filósofo é a humanidade, e desse grande 
filósofo o melhor e maior sistema (por ora) é o cristia- 
nismo católico. Há ali abismos de génio, uma visão prodi- 
giosa dos mais largos horizontes ideais e ao lado disto um 
senso prático, uma prudência admirável, um profundo 
sentimento da estranha combinação da grandeza e miséria 
que é a natureza humana, de tal sorte que, quem não 
conhece e compreende o cristianismo, não pode dizer que 
conhece e compreende a humanidade» (Cartas, pág. 240). 

E mais adiante: 

«Creio que a obra destes séculos mais próximos será, 
não destruir o cristianismo (quero dizer, o espírito cristão, 
o ponto de vista da transcendência física e moral), mas 
completá-lo com a ciência da realidade. À religião do futuro 
de que nos fala Hartmann não pode ser outra, e não julgo 
necessário ir procurar O budismo quando o que nele há de 
melhor se encontra so cristianismo e com uma forma senti- 
mental mais pura, mais humana» (Ibidem, pág. 242). 

Está, pois, destruída a fábula do Antero budista. 
Tivesse cle, com o seu grande espírito, com o seu generosís- 
simo coração, encontrado no caminho quem fosse o porta- 
dor da palavra de Deus para o trazer à «comunhão dos 
nossos pais antigos», desintoxicando-o da doença inoculada 
pelo germanismo que ele mesmo diagnostica na carta auto- 
biográfica dirigida a Wilhelm Storck e ter-se-ia evitado o 
drama daquela tarde infeliz da ilha de São Miguel. 


A recordação do caso de Antero traz-nos à memória 
outros tipos de ansiosos. E por uma lógica associação de 
ideias conduz-nos aos paraísos artificiais «onde tantos 
procuram encontrar o esquecimento momentâneo da tra- 


gédia da sua inteligencia». 
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Quantos e quantos, hoje em dia, procuram no ópio, na 
morfina, no haxixe, o bálsamo para as suas dores, a 
resposta ilusória para as suas interrogações, a certeza 
precária para as suas dúvidas ... São momentos apenas, os 
da beatitude tóxica, São curtos instantes, minutos passa- 
geiros os que o sonho doira e suaviza, na visão eufórica de 
um mundo melhor ... Parece que o espírito se desencarna 
e liberta, vive-se um momento de deliciosa tranquilidade 
sentindo as sensações, as imagens e as lembranças flutuar 
num banho fluídico que tudo dulcifica e apazigua ... 

Depois ... depois é a escravidão abjecta, tirânica, degra- 
dante, fazendo do homem um farrapo submisso ao despo- 
tismo raivoso das drogas que se entranham no mais 
profundo do ser e, do âmago de cada célula, exigem em 
tumulto que o sonho continue, que a vontade se dobre e 
que siga o seu destino fatal aquele que um momento 
acreditou num Infinito de farmácia ... 

Ópio, morfina, haxixe... —a felicidade pela intoxi- 
cação, a procura do indefinido, a ânsia da dissolução da 
personalidade: como aqui se retrata fielmente a falsa espiri- 
tualidade do nosso tempo, reduzida a uma religião de vene- 
nos sobre a qual paira, interminável, o grito desesperado de 
De Quincey clamando os seus Suspiria de Profundis! 

Não nos admiremos, pois, de que a arte por excelência 
desta idade seja a música sem sentido superior, subtil e 
decorrente, desarticulada no ritmo, violenta no colorido, 
feminina e pérfida — impondo-se pelo sacudir do incons- 
ciente, pelo choque das sensações! 

As catedrais de hoje não as constroem piedosas corpo- 
rações de artífices na lenta elaboração de um trabalho duro, 
nobre e humilde: erguem-se no desenho melódico de capri- 
chosas frases musicais, inconsequentes e fugidias, a esvair-se 
sem forma, como miragens de fantásticas cidades. 

Razão tem Jacques Maritain para lançar o seu grito de 
alarme, afirmando precavidamente que c'est désormais du 
cóté d'une soi-disante réligion et d'un soi-disant esprit, non 
plus de la maticre et de la «science», qu'il faut attendre 
le grand péril du siocle» (Frontiêres de la poesie, in terceiro 
número das Crónicas da Colecção «Roseau d'Or», pág. 45). 
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IV 


APOLOGIA DO ESPÍRITO ORTODOXO 


Foi a Maritain, ao eminente vulgarizador do renasci- 
mento tomista, que eu pedi a síntese das minhas conside- 
rações sobre os sinais característicos do desequilíbrio da 
alma contemporânea. 

Será ainda Maritain quem me vai fornecer o tema para 
um capítulo positivo da «Apologia do Espírito Orto- 
doxo». 

A certa altura do seu sensacional Antimoderne e justa- 
mente ao verificar a espantosa expansão das falsas ideo- 
logias e dos falsos ideais, nota o filósofo que nenhum 
observador imparcial pode deixar de concluir que «entre 
as marcas que atestam, pela conciliação de dois contrários 
numa eminéncia sobre-humana, a origem divina da Igreja 
Católica, não é decerto a menos notável o facto de na 
Igreja, e só na Igreja, se encontrarem e harmonizarem, sem 
diminuição nem alteração, uma expansão idealista tão 
violenta que em qualquer outro lugar traria imediatamente 
as mais sangrentas catástrofes, e uma lucidez realista tão 
positiva que, noutras quaisquer circunstâncias, implicaria 
forçosamente a estreiteza e a baixeza de vistas, provocando 
desse modo, também, embora a mais dilatado prazo, a 
inevitável catistrofe». 
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É, afinal, o sentido do diálogo eterno entre a Igreja e 
a Planície que enche as últimas páginas da Colline Ins- 
pirée: «O que é um entusiasmo sem disciplina? O que é a 
ordem sem o entusiasmo a animá-la?» Mas a conciliação 
do entusiasmo com a ordem é o segredo maravilhoso e 
único de vinte séculos em que a loucura da Cruz constrói 
civilizações, proporcionando à humanidade decaída o livre 
e pleno desenvolvimento de todas as suas virtudes — O 
aproveitamento integral de todas as faculdades da nossa 
rica e complexa natureza. Tal é o grande e inigualável feito 
do espírito ortodoxo que, contra as investidas das potências 
anti-humanas, preserva o milagroso equilíbrio instável de 
que vos tenho falado. 

A dualidade que existe em nós (marca indelével da 
falta original) manifesta-se a cada momento, está presente 
em todos os actos da vida, disputando-nos em dois sentidos 
opostos: por detrás de cada virtude está oculto um vício, 
e a mesma prática que leva à santidade pode conduzir à 
perdição: qui veut faire l'ange fait la bête. 

Como mantermo-nos no justo meio? Como conseguir e 
sustentar a posição rigorosamente direita, em caminho tão 
resvaladiço? Eis af a obra da graça divina, concedida através 
da Igreja — obra tão portentosamente admirável que, se 
não fora de Deus, havia que reconhecê-la como sendo o 
mais perfeito produto de um génio completo! 

O exame reflectido do que tem sido a história da Igreja 
na sua luta constante contra as heresias enche-nos de um 
espanto que não está longe de se converter em gratidão e 
ternura: o que seria da humanidade, o que seria da espe- 
rança e da alegria e do amor, o que seria da nossa vida e 
do nosso sol se se tivessem generalizado as doutrinas e as 
práticas dos Arianos ou dos Albigenses, do pelagianismo 
ou do maniqueísmo, de Nestório ou de Macedónio? 

Correndo embora o risco de enfadar VV. Ex.“ com 
tantas citações, não resisto a ler aqui uma página admirável 
do meu predilecto Chesterton sobre o que ele chama «o 
empolgante romantismo da ortodoxia»: 

«Há pessoas que se habituaram esthpidamente a falar 
da ortodoxia como se fosse qualquer coisa de pesado, de 
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monótono e de rançoso. Pois nunca houve nada tão 
perigoso e tão excitante como a ortodoxia. À ortodoxia é 
a saúde, e estar são é mais dramático do que estar louco. 
É a posição de um homem que se equilibra conduzindo 
uns cavalos que correm à doida: vê-se que ele se inclina 
para um lado e se balança para o outro, mas no entanto 
tem em cada atitude a graça escultural e a precisão mate- 
mática. 

A Igreja nos seus primeiros tempos foi selvagem e 
rápida como um cavalo de guerra e, no entanto, é mentir 
à face da história dizer que ela se obcecou por uma ideia 
fixa, com um fanatismo vulgar. 

Inclinou à direita ou à esquerda exactamente para evitar 
enormes obstáculos. 

Assim, deixou a um lado a massa enorme do Arianismo 
sustentado por todas as potências deste mundo que 
queriam um cristianismo mais mundano. Logo depois teve 
que evitar um orientalismo que a teria lançado para muito 
longe da Terra. A Igreja Ortodoxa nunca tomou atitudes 
servis nem aceitou convenções; a Igreja Ortodoxa nunca 
foi burguêsmente respeitável. 

Teria sido fácil aceitar o poder terreno dos Arianos. 
Tcria sido fácil, no século XVIII calvinista, cair no abismo 
sem fundo da predestinação. É fácil ser louco; é fácil ser 
herético. É sempre fácil deixar ir o século ao sabor da 
maré; o difícil é permanecer no bom caminho. É sempre 
fácil ser modernista, como é fácil ser smob. Era fácil ter-se 
deixado cair numa das numerosas armadilhas do erro e do 
exagero que, seita após seita e moda após moda, foram 
semcando ao longo do caminho do cristianismo; fácil e 
simples. 

É sempre simples cair: há uma infinidade de ângulos 
propícios para a queda e só há um no ponto de 
equilíbrio para se ficar de pé. Cair num qualquer desses 
desvarios humanos, desde a gnose à Christian Science, teria 
sido, na verdade, banal e cómodo. Tê-las evitado — eis a 
atordoante aventura! E, na minha visão, o carro celeste 
prossegue no seu voo vertiginoso através dos séculos, por 
entre estúpidas heresias espojadas na terra e prostradas, 
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enquanto a louca verdade oscila, mas permanece de pé» 
(Ortodoxie, fim do cap. VI, pág. 142 da trad. fr.). 

É um erro, um tremendo erro, o de se julgar que a 
crise que se desenvolve é meramente política, simplesmente 
exterior — questão de formas de regime, luta entre siste 
mas cleitorais, disputa de predomínio de classes ... 

Estamos em face de um verdadeiro embate de duas 
concepções da vida, de duas formas de cultura. O problema 
é predominantemente espiritual: pertencem ao domínio do 
espírito as armas que se usam e os objectivos que se 
pretende alcançar. 


O HOMEM E A HISTÓRIA 


Em Novembro de 1959 reulizou-se em Braga um «Con- 
gresso Histórico de Portugal Medievo» de que a comissão 
organizadora me deu a honra de ser presidente. 

Na sessão de encerramento do Congresso proferi um 
discurso de que extraio para aqui a parte que me parece 
de muior interesse para dar a conhecer o meu pensamento. 
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Ouve-se discutir, por vezes, a utilidade dos congressos 
científicos. Mas creio que para os verdadeiros estudiosos é 
questão que se não põe. À investigação deixou de ser, em 
todos os campos, tarefa exclusiva de alguém. Não há hoje 
problema que não atraia a atenção simultânea de vários 
sábios ou de vários eruditos nos lugares mais inesperados 
do globo. E por muito acessível que a facilidade de circula- 
ção das ideias possa tornar o conhecimento das pesquisas 
de cada um, não chega a leitura do livro, da comunicação 
ou do artigo para criar a colaboração necessária entre os 
investigadores. 

Nem tudo quanto se apurou se escreve, e nem sempre 
o que se escreve corresponde inteiramente ao que se sabe. 
Nada supera em valor a presença das próprias pessoas, 
o seu contacto humano, a permutação viva das suas 
experiências, das suas tentativas, dos seus êxitos e dos 
seus malogros. Porque nem só de métodos comprovados e 
de conclusões assentes se faz o saber. E quantas vezes um 
insucesso ou um embaraço teimosos na pesquisa de um 
trabalhador são vencidos pela ajuda de outro — quer se 
trate de colaboração voluntariamente prestada por quem já 
venceu dificuldade análoga, quer de sugestão colhida ao 
escutar uma exposição ou uma crítica. 
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Acrcsce a esta inestimável vantagem do encontro de 
estudiosos do mesmo ramo de saber — com todas as possi- 
bilidades que abre da scguência de amistosas relações e de 
novos contactos futuros — a utilíssima convergência dos 
peritos em matérias conexas, subsidiárias ou complemen- 
tares umas das outras. No nosso caso é impossível cultivar 
a história medieval sem a cada passo ter de recorrer nos 
palcógrafos, aos diplomatistas, aos filólogos, aos arqueó- 
logos, aos cpisrafistas, aos numismatas... que sei cu? 
À sua congregação com os historiadores em reuniões de 
estudo comum não é só útil: é indispensável. De tal modo 
que se alguma crítica teremos de fazer à realização em 
Portugal de congressos de história medieval é para dizer 
que tém sido poucos e que precisaríamos que fossem mais 
frequentes e mais regulares. 

No congresso a que assistimos foi-nos oferecido um 
temário amplíssimo, abrangendo praticamente toda a história 
medicval portuguesa a partir da dominação árabe. Pôde-se 
deste modo abordar as mais variadas questões — dc história 
política, de história social, de história económica, de 
história religiosa, de história da cultura ou da história das 
instituições. E ainda aqui a reunião dos especialistas se 
revelou frutuosa. Porque se o aprofundamento e o esclare- 
cimento de cada um dos aspectos da vida de uma sociedade 
requer os conhecimentos especializados de um perito, a 
verdade é que essa sociedade forma um todo que não pode 
ser entendido senão no seu conjunto. 

Numa sociedade, em dada época, existe Íntima corre- 
lação, para não dizer interdependência, entre todas as suas 
manifestações vitais. A política interna ou internacional não 
pode compreender-se separadamente da estrutura social, 
dos factores religiosos e das condições económicas. Às insti- 
tuições estão Intimamente ligadas à política, como o estão 
à economia ou à cultura. Julgo falsa, e sem preconceito o 
digo, toda a doutrina que tenda a erigir uma destas mani- 
festações sociais em causa determinante exclusiva dos 
sucessos históricos. Nem o estudo do passado, nem a 
observação do presente permitem asseverar tal determi- 


nismo. 
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Mas a sociedade política é uma forma global da vida 
colectiva de que a nossa análise abstrai os vários 
aspectos, seja O governo, seja a economia, seja a religião, 
seja a cultura, todos eles porém radicados profundamente 
na unidade essencial da vida humana. Não há o homem 
religioso, o homem político, o homem económico ... Existe, 
sim, o homem, com a complexidade das suas necessidades, 
das suas tendências, das suas paixões, das suas aspirações, 
das suas dúvidas, dos seus anseios, com o diálogo perma- 
nente que em si se trava entre os dois grandes componentes 
da sua natureza — a matéria e o espírito. O seccionamento 
artificial dos vários planos da vida não pode fazer-nos 
esquecer que essa vida representa, apesar de tudo, uma 
unidade de raízes e de destinos. 

Por isso qualquer visão parcial que desdenhe a plura- 
lidade dos aspectos da vida se arrisca a ser falsa. O econo- 
mista não poderá compreender a história económica sem 
conhecer as outras faces da história da sociedade na época 
considerada. E o mesmo sucederá ao jurista, ao militar, ou 
a outro cultor especializado da história, relativamente ao 
sector da sua predilecção. 

Também se me afigura erróneo adoptar um método que 
sistemâticamente desdenhe a acção das personalidades diri- 
gentes, como o seria O que só a essa acção atendesse. Todos 
os que lidamos com a Idade Média temos verificado a 
incgável e em tantos casos decisiva influência da individua- 
lidade dos monarcas na produção e na evolução dos aconte- 
cimentos. 

Cada rei imprime um estilo próprio ao seu reinado. 
Com a sua aclamação produz-se, por via de regra, a 
mudança do pessoal governativo e quantas vezes se desen- 
cadeia a reacção contra o reinado anterior. Forte ou fraco, 
dissipador ou poupado, belicoso ou pacífico, o tempera- 
mento do soberano projecta-se nos seus actos, na sua políf- 
tica, na sua época. É certo que, sobretudo nos longos 
reinados, não deixará de se sentir a influência dos áulicos 
e mais ou menos directamente do espírito do tempo. O rei 
é sempre um expoente — alguém que acolhe sugestões, 
ouve conselhos, recebe súplicas, conhece aspirações, resolve 
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demandas e escuta protestos: e forçado a auscultar e a 
acompanhar a vida do seu reino, tendo de tomar resoluções 
e de confiar em ministros, forçosamente irá reflectindo os 
movimentos da sua época € a mentalidade do seu escol. 
Quer isto dizer que a figura dos reis ficaria mal desenhada 
c pior retratada sem o fundo da sua época, mas tão-pouco 
a época poderá ser representada completamente sem que 
dela se destaquem os vultos dos que conduziram a 
história. 

Por tudo isto é que a síntese representa a verdadeira 
e última forma da história: a síntese que reconduz todos os 
elementos parciais à unidade do conjunto social, essa 
unidade em que possa verificar-se a solidariedade dos vários 
elementos da estrutura ou a interdependência dos diversos 
factores dinâmicos. Estamos num período em que predo- 
mina a análise e creio que, entre nós pelo menos, este 
período, pelo que respeita à história medieval, deverá 
prolongar-se ainda por largo tempo. 

Toda a história, mas a da Idade Média em especial, 
tem de ser feita sobre fontes apuradas e comprovadas por 
uma crítica severa. E em Portugal milhares de documentos 
aguardam a hora da publicação ou, ao menos, possibilidades 
de fácil conhecimento da sua existência e de acesso ao seu 
conteúdo. Ninguém que tenha abordado um problema da 
história medieval e analisado as fontes deixará de ter notado 
o que há de novidade inédita — e por isso mesmo o quanto 
são temerárias as sínteses precoces. 

Mas se temos de perseverar afincadamente na pesquisa 
dos documentos e dos monumentos, na revelação das fontes, 
na investigação monográfica, não podemos perder de vista 
que tudo isso são simples contribuições para tornar possível 
a reconstituição histórica dos períodos passados, reconsti- 
tuíção necessariamente sintética, 

Tivemos a sorte de, no princípio do século XIX, con- 
tarmos na historiografia portuguesa com uma obra em que 
admirâvelmente se fez a síntese dos conhecimentos exis- 
tentes ao tempo: a História de Portugal de Alexandre 
Herculano. Obra por nosso mal incompleta mas que, assim 
mesmo, representa uma visão lucidíssima da nossa Idade 
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Média, em muitos pontos ainda subsistente e sempre 
deslumbrante. 

Sem dúvida que antes de Herculano uma pléiade de 
eruditos desbravara o campo: mas nenhum soube apro- 
veitar tão proficientemente os dados documentais e 
integrá-los em tão ampla e rasgada panorâmica, traçada em 
brônzco estilo, de eloquência adequada ao assunto, donde 
ressurgem vivas as personagens e onde perpassam as ima- 
gens coloridas e animadas dos sucessos. Estamos agora 
outra vez na fase dos João Pedro Ribeiro, dos José Anas- 
tácio de Figueiredo, dos Joaquim de Santa Rosa Viterbo 
— e devemos esperar, sem pressas, que chegue de novo a 
hora dos Herculanos. Foi para carrear mais materiais 
utilizáveis nesse desejado futuro que nos reunimos aqui, 
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A ÁFRICA E O FUTURO 


Em 11 de Junho de 1960 fiz no Instituto de Altos 
Estudos Militares, em Pedrouços, uma conferência sob o 
tema, dado pelos organizadores da série desse ano, «A 
África e o futuro». 

Já se haviam produzido no continente africano muitos 
factos denotadores da nova atitude que perante ele tomara 
o velho mundo. Mas nas províncias portuguesas havia 
calma: os incidentes em Angola, no Congo, que iniciariam 
a luta dos movimentos terroristas vieram a dar-se em 1961. 

A conferência aqui reproduzida, tal como foi dita, 
oferece assim O interesse de representar uma previsão dos 
problemas que os tempos nos reservavam e a definição da 
atitude que parecia dever-se tomar perante eles. 
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Quando, aqui há meses, o meu ilustre amigo Sr. General 
Gomes de Araújo me convidou a fazer esta conferência, 
sugerindo o tema a que devia obedecer, aceitei prontamente 
o convite no desejo de corresponder à sua deferência e pelo 
gosto de uma vez mais vir falar a este Instituto cuja 
tribuna me tem sido tão fidalgamente franqueada desde o 
tempo em que ainda se chamava Escola Central de Oficiais. 

Esse desejo de responder sem reservas à gentileza de 
um convite honroso fez, porém, com que assumisse de 
ânimo leve uma responsabilidade de cujo peso só depois 
me dei conta. Falar sobre a África e o futuro neste 
momento devemos convir em que não é fácil. A África 
voltou a ser, em muitos aspectos, um continente sobre o 
qual paira o negrume que impede o discernimento das 
coisas. E o futuro... a Deus pertence. Para agravar a 
situação, acresce o facto de esta conferência se inserir numa 
série que foi iniciada pela palavra autorizada de Toynbee, 
u discorrer justamente sobre um tema cuja formulação tanto 
se presta a suscitar comparações — pois se ocupou do 
Ocidente e o Futuro. Escusado é dizer que a conferência de 
hoje não suporta tais comparações. Não falo já da estatura 
dos conferentes, tão desproporcionada. Refiro-me sobretudo 
aos objectivos dos dois discursos. 
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Hoje não se procurará mais do que trocar breves 
impressões acerca de algum aspecto particular da situação e 
do destino do continente africano em face do curso que os 
acontecimentos mundiais vão tomando. 

Ão passo que Toynbee veio aqui expor uma síntese da 
sua visão filosófica da história, visão que ele tem alargado 
numa obra grandiosa a partir do exame de quantas civili- 
zações, vivas ou extintas, foi possível conhecer. 

Toynbee quis fazer o seu depoimento acerca de um 
problema que prende a atenção não apenas dos filósofos 
mas de quantos se detêm por momentos a reflectir sobre 
a marcha da história. Será que o destino das civilizações, 
como o das nações, segue uma trajectória tão inflexivel- 
mente traçada no tempo como a dos astros no espaço? 
Haverá leis que dominem e rejam a vida da humanidade e 
contra as quais seja impotente a vontade dos homens? 
Muitas têm sido as tentativas de solução deste problema. 

Marx pronunciou-se pelo determinismo histórico a 
partir do materialismo dialéctico. A evolução das técnicas 
basilares da economia seria a chave da explicação da 
evolução social, que se processaria através da luta das 
classes até à formação da sociedade sem classes, pelo exter- 
mínio da classe exploradora, isto é, detentora dos instru- 
mentos de produção. É nesta fé que estão os socialistas 
marxistas: a de que a marcha para a sociedade sem classes 
é o caminho fatal do capitalismo. Mas essa crença devia 
levá-los à simples contemplação do «processo histórico», e 
essa é, mais ou menos, a atitude dos partidos socialistas 
reformistas. À actividade dos partidos comunistas aparece 
aqui como uma contribuição da vontade e da decisão 
humanas para a produção de situações que deviam ser 
deixadas à marcha inexorável dos acontecimentos. Esforço 
de luta e, porventura, de sacrifício tanto mais vão quanto 
é certo que, segundo a lógica do método dialéctico, no qual 
a toda a tese se sucede a sus antítese para, obtida a 
síntese, de novo esta se transformar na tese a que se oporá 
nova antítese, a sociedade sem classes estaria destinada a 
desapregar-se novamente para dar lugar à sua antítese — o 
regresso à sociedade classista ... 
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Spengler fez o primeiro grande esforço de reacção 
contra as concepções que ligam os acontecimentos humanos 
e o scu encadeamento a certas causas, fatais e inelutáveis 
na sua produção e nos seus efeitos. Contestando que a 
humanidade, e portanto a história, se regesse por leis 
iguais às do Mundo físico, a sua construção filosófica 
consistiu em assemclhar as culturas a seres vivos, admitindo, 
por simples metáforas apoiadas em comparações mais ou 
menos felizes, que esses sercs estão sujeitos às leis bioló- 
gicas ce obedecem às grandes linhas dos ritmos da terra sob 
o influxo dos signos que lhes são peculiares. 

Mas por este caminho chegou também a soluções em 
que a fatalidade domina a sorte das civilizações. É que 
todas as culturas que surgem na história, segundo Spengler, 
passam pelas fases da infância, juventude, maturidade, 
velhice — e morte. Ou se preferirmos outras das suas 
metáforas, atravessam os mesmos ciclos da Natureza nas 
estações do ano: rompem com uma Primavera — «época 
agreste, intuitiva, cheia de poderosas criações de uma alma 
que desperta carregada de sonhos e em que se afirma a 
unidade e a plenitude suprapessoais». Depois vem o Verão 
em que «começa a amadurecer a consciência e se produzem 
os primeiros movimentos políticos, urbanos e críticos». Mas 
o Verão cederá o lugar ao Outono — a época da «inteli- 
gência urbana, com a culminância dos esforços espirituais». 
Até que fatalmente chegará o Inverno — o «começo da 
civilização urbana cosmopolita; extingue-se a força criadora 
do espírito; a própria vida converte-se em problema; 
afirmam-se as tendências ético-práticas de uma humanidade 
cosmopolita, irreligiosa e ametafísica». 

Deste modo, quer os marxistas, quer os discípulos de 
Spengler, podem afoitar-se, com auto-suficiência, a falar do 
futuro. Para os marxistas bastaria verificar o estádio do 
capitalismo em que uma sociedade se encontra para logo 
predizerem o estúdio seguinte. Simplesmente, o que se tem 
verificado está longe de corresponder à confirmação da 
teoria. O comunismo não se implantou até hoje em nenhum 
país onde a concentração capitalista tivesse chegado ao 
auge por efeito da grande indústria, com exasperação da 


4) 


luta das classes. Pelo contrário: tem sido sempre em países 
fracamente industrializados, predominantemente aprícolas, 
em grande atraso económico e cultural que, por efeito de 
um golpe revolucionário dado por minorias audaciosas, ele 
tem sido imposto. O comunismo não foi em parte alguma 
o termo duma evolução social regida por leis inclutáveis, 
mas o produto da vontade de grupos de homens que apro- 
veitaram enscjos propiciados pelas circunstâncias, internas 
ou internacionais. 

Um discípulo de Spengler será também levado a predizer 
o futuro. O próprio Spengler anunciou, na sua obra célebre, 
A Decadência do Ocidente, isto é. da cultura que surgiu e 
floresceu na Europa Ocidental. Segundo ele, esta cultura 
estaria já na velhice — teria entrado na época tormentosa 
do scu Inverno justamente quando, com Darwin, Augusto 
Comte, Marx e outros, admitiu a concepção materialista do 
universo e rendeu culto à ciência, à utilidade c à felicidade. 
Fstaremos agora — sempre de acordo com as suas previ- 
soes — em vésperas da formação de um cesarismo, cuja 
política de violência se desenvolverá contra o dinheiro. As 
formas políticas tomarão um carácter cada vez mais primi- 
tivo. Às nações darão lugar a uma informe massa humana 
reunida num império cada vez mais despótico. E em seguida 
a essa fase, Spengler prevê, para o ano 2000, o soçobra- 
mento final do Ocidente — presa fácil de outros povos e 
de conquistadores estranpeiros, como sucedeu no Egipto na 
19, dinastia, na Roma de Trajano a Aureliano, e noutras 
civilizações. 

Ora o mérito de Toynbee consistiu em mostrar que 
toda esta construção spengleriana foi fruto de mera imapgi- 
nação literária apoiada na colheita de dados insuficientes 
da história das civilizações. Toynbee mostrou que, na 
realidade, a história é o produto da vontade humana, na 
medida em que os homens tém sido capazes de superar os 
obstáculos que a sua marcha encontra no universo. Em 
face de cada nova dificuldade suscitada pelo meio físico ou 
levantada por outros homens, um grupo humano pode 
tomar uma de duas atitudes: parar, não tentar vencer O 
obstáculo, submeter-se, e é a morte; ou então lutar, 
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encontrar as novas soluções que permitam destruir ou 
tornear a dificuldade, e é a vitória e a sobrevivência. O 
problema estará, pois, sempre, para uma civilização, como 
para uma nação, em encontrar a resposta adequada a cada 
novo desafio que lhe é lançado pelo meio físico, por outras 
civilizações ou por grupos humanos rivais. 

E por isso Toynbce conclui que «não somos forçados a 
submeter o enigma da nossa sorte à cega arbitragem das 
estatísticas. À divina centelha do poder criador persiste 
ainda em nós, e, se recebermos a graça de a avivar e de a 
tornar chama, as estrelas, no seu curso, não poderão vencer 
o nosso esforço para atingir a meta». 

Tal é a mensagem encorajadora do filósofo britânico 
que tivemos o prazer de ouvir há meses neste Instituto. 
E é sob o signo dela que eu falarei hoje aqui, crente 
também de que somos artífices dos nossos próprios destinos 
e de que vale a pena opor barreiras à decadência e lutar 
pela vitória. 


x 


Dissertar sobre a África e o futuro a esta luz deixa de 
ser, pois, uma tentativa de previsão do porvir com preten- 
sões mais ou menos científicas, para se limitar ao exame 
das prováveis consequências dos diversos tipos de compor- 
tamento humano em face dos acontecimentos. 

Não tentaremos sequer ocupar-nos, hoje, da enume- 
ração dos problemas que a actual conjuntura suscita no 
continente africano e das possíveis respostas políticas a 
dar-lhes. Não só o tempo escasseia como sei terem já sido 
muitos dos aspectos dessa conjuntura aqui tratados e por 
pessoas muito mais autorizadas do que eu. 

De modo que mais conveniente parece-me tomar apenas 
alguns desses problemas: e o mais importante para nós 
entendo eu que é o do futuro da colonização europeia em 
África. 

Nunca será demais afirmar, sobretudo nos dias que 
correm, que a África deve à Eutopa, e exclusivamente a 
ela, a civilização que hoje tem. 
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Podemos deixar de lado o Norte do continente, onde 
se fixou a cultura muçulmana. Mesmo af, se a Europa não 
tem intervindo no século XIX, a vida social haveria 
prosseguido nos moldes primitivos, com populações nóma- 
das ou de um sedentarismo inorgânico, ligadas a tribos 
entre si rivais, sem real autoridade a que obedecessem, sem 
lei que permitisse o convívio construtivo com outros povos. 
À presença europeia no Egipto, na Tunísia, na Argélia e 
em Marrocos permitiu o estabelecimento duma ordem, a 
estruturação duma autoridade, o desenvolvimento de uma 
economia. Porque antes — era o caos. 

Mas se passarmos ao Sul do Sara veremos que a situação 
no mesmo século XIX não era melhor. 

As populações indígenas permaneciam estagnadas na 
Idade do Ferro, quando não ainda na Idade da Pedra. 
Oprimidas por uma Natureza cuja exuberância e força 
tornam precárias as condições da frágil vida humana, os 
negros adaptaram-se € procuraram a sobrevivência através 
de técnicas rudimentares, únicas que a sua inteligência e a 
sua imaginação puderam atingir, suprindo pela magia tudo 
quanto lhes faltava em eficácia de domínio sobre o meio. 

A muitas pessoas tem causado admiração a diminuta 
densidade populacional dos territórios africanos, mesmo 
excluindo as áreas desérticas. E para esse facto avançam-se 
explicações diversas: as guerras tribais, as fomes, o tráfico 
da escravatura ... Mas a única e verdadeira explicação está 
na hostilidade do meio natural à adaptação e ao progresso 
da humanidade. 

Hostilidade que os europeus, claro está, sentiram mais 
ainda que os nativos. Os primeiros contactos do homem 
branco com a África não foram fáceis, longe disso. E todos 
sabemos que ainda no primeiro quartel deste século a 
África era cemitério de brancos. O grande problema que 
então se discutia era o da possibilidade da adaptação 
étnica dos europeus às regiões tropicais, 

Vem isto a propósito de dizer que a penetração euro- 
peia, a valorização da terra improdutiva, a elevação moral 
e cultural dos indígenas, só muito lentamente puderam ser 
levadas a cabo. Os Portugueses fizeram muitíssimo pela 
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África a partir do século XV mesmo no plano utilitário: 
bastará recordar que a maior parte das plantas cultivadas 
com valor alimentar de que hoje se sustentam as populações 
indígenas ao sul do Equador foram para lá levadas por nós, 
do Brasil e do Oriente. Mas se não fizemos mais do que 
estabclcecer-nos nos litorais, ocupar algumas ilhas e explorar 
os sertões, as outras nações nem isso fizeram até ao último 
quartel do século XIX, época da chamada «corrida à 
África». 

Data de então o desenvolvimento acelerado das técnicas 
europeias de ocupação do solo e de combate à doença que 
permitiram uma mais profunda penetração no coração da 
África, a defesa da existência e da saúde das populações 
indípenas, a criação de condições de enraizamento do 
europeu. De toda essa vitória sobre a Natureza têm bene. 
ficiado as populações nativas, que vão adquirindo maior 
sentimento de liberdade no meio físico, e mais largo 
quinhão nos bens do Mundo. 

Nessas vastíssimas paragens inexploradas, nessas bafas 
desoladas, nessas terras dominadas pelas florestas ou 
cobertas de capim, foram-se estabelecendo europeus que 
levaram à África a sua mentalidade, o seu espírito 
empreendedor e criador e as conquistas da sua civilização, 
E pode afirmar-se afoitamente que para a transformação do 
meio africano os nativos com nada mais contribuíram senão 
com a energia dos seus braços. 

A colaboração e o convívio de brancos e negros prome- 
tiam ser fecundos desde que, tornada agora possível em 
grande escala a acção da cultura europeia em África, essa 
obra pudesse contar com um elemento imprescindível a 
toda a construção humana: o tempo. 

Porque não é em escassas dezenas de anos que as 
populações da África ao sul do Equador poderão vencer os 
séculos que as distanciam da civilização contemporânea, 
Duas, três gerações, terão de pagar o doloroso tributo 
exigido por todas as transições para que os africanos 
possam, mesmo encontrando fórmulas próprias e originais 
de integração no mundo moderno, tomar o seu lugar na 
época em que vivemos. 
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Em quase toda a parte, porém, se encontra hoje na 
África Central e Meridional o furor da independência 
política. Surgem em cada dia novos Estados que se dizem 
soberanos, embora lhes falte quase rudo para tornar cfectiva 
a sua soberania. Na nossa época, mesmo as vclhas e 
grandes nações perguntam a si próprias se lhes será possível 
manter a sua independencia interna e externa concebida à 
maneira clássica, O mundo de hoje tornou-se de tal forma 
pequeno, a facilidade de comunicação das ideias e do trans- 
porte de pessoas e dos bens aproximou tão intimamente os 
povos mais distantes, o domínio do espaço reduziu a 
tamanha precaridade todas as linhas convencionais de 
demarcação e, por outro lado, as potencialidades da pro- 
dução económica exigem tais dimensões de mercados que 
se estabeleceram inevitáveis, irrecusáveis e irreversíveis 
solidariedades e dependencias internacionais. 

O nacionalismo africano, menos do que nenhum outro, 
pode furtar-se à fatalidade destas condições. Porque esses 
países nascentes surgem em regiões subdesenvolvidas, onde 
a Natureza é hostil, faltam os braços e escassciam os 
capitais. Onde os próprios mercados são incipientes. Onde 
os técnicos só se obtém por importação. Nenhum desses 
Estados, mesmo integrados em amplas federações (que são 
reuniões de pobrezas e de impotências), poderá subsistir 
sem auxílio de fora do continente africano. Resta saber 
quem lho prestará. 

Até agora, porém, esses Estados têm surgido na África 
equatorial, sobretudo. Em regiões onde o povoamento 
branco praticamente não existia, reduzida a população 
europcia a funcionários e a comerciantes, sem laços de 
familia profundos e sem raízes nos territórios. 

A presença dos europeus como funcionários da potência 
metropolitana ou como técnicos contratados pelas autori- 
dades dos novos Estados independentes faz diferença, natu- 
ralmente, mas não implica dramas de transplantação. 

Perante as primeiras manifestações dos nativos a recla- 
mar a independencia política, os governos apressaram-se & 
ceder. Se me não engano, por três razões. À primeira 
porque, nos Estados que se governam pelo regime dos 
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partidos, sempre alguns destes deram guarida às reclama- 
ções das minorias ambiciosas que chamaram a si a causa 
da independência africana, constituindo esses partidos 
grupos de pressão, extremamente incómodos nas metró- 
poles, e pontos de apoio e forças de incentivo aos recla- 
mantes no Ultramar. À segunda porque certas experiências 
recentes mostraram quanto é difícil fazer face às guerras 
revolucionárias ou subversivas, já que custam caro, corroem 
a moral dos exércitos e fatigam as metrópoles, concitando 
contra estas graves campanhas internacionais. À terceira e 
última porque, desde a independência da América do 
Norte, a Grã-Bretanha tem espalhado a doutrina de que 
convém deixar emancipar as colónias paclficamente logo 
que clas o desejem, a fim de preservar as boas relações 
futuras com a antiga metrópole, assegurando a subsistência 
das relações culturais e económicas no melhor clima de 
entendimento e amizade, relações essas mais importantes 
do que o próprio domínio político. 

Se as colónias têm de se emancipar — dizem corrente- 
mente os britânicos — é preferível que tudo se passe a bem, 
de modo a evitar que fiquem entre elas e a antiga metró- 
pole ódios e ressentimentos a envenenar os sentimentos 
recíprocos. E se os novos Estados carecem necessáriamente 
de auxílio técnico, cultural e económico externo, é preferi- 
vel que continuem a recebê-lo das antigas metrópoles, pois 
também está no interesse destas continuar a prestá-lo. 

Sem discutir o bem fundado desta política, que só o 
futuro dirá se nesta época, em que a independência não é 
reclamada, como na América do Norte no século XVIII, 
por colonos de estirpe europeia, mas por populações não 
amadurecidas na civilização, e em que se joga um jogo de 
influências políticas tal que a toda a retirada do Ocidente 
europeu corresponde uma ocupação pelo Oriente comu- 
nista; sem discutir portanto essa política, por agora obser- 
varei upenas que ela ainda não foi posta em prática em 
nenhum território onde, existindo uma considerável popu- 
lação branca com seus lares, com suas lavouras, com sua 
geração, o poder tenha de ser entregue às massas nativas 
ainda em fase atrasada de evolução. 
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E, quando na Argélia o problema surgiu, todos temos 
visto o drama que resultou da incompatibilidade entre as 
linhas frias duma política abstracta e as realidades vivas 
que prendem toda uma numerosa população francesa à 
terra que ela desbravou e carinhosamente tornou berço de 
seus filhos, depois de lhe ter confiado os túmulos dos 
seus pais. 

Eis o grave problema que se põe à Europa quando os 
territórios africanos são parte de uma pátria europeia, com 
a mesma dignidade dela, ou são eles próprios pátrias de 
europcus que para lá trasladaram as suas vidas, os seus 
bens e os scus destinos, sem metrópole a que revertam, 
como é o caso da União Sul-Africana. 

À situação do Congo Belga já nos está a mostrar a 
gravidade do descfio, para falar nos termos caros a 
Toynbee, e como é melindroso dar-lhe a resposta do aban- 
dono. Mas o Congo Belga apresentava características muito 
especiais. Começou o Estado Independente do Congo por 
ser um negócio pessoal do rei Leopoldo II, que a Bélgica 
olhava desconfiadamente como uma aventura perigosa. Só 
em 1508 o Estado Independente se converte em colónia 
belga. A acção da Belgica, porém, teve sempre carácter 
capitalista e estadual. No Congo Belga predominavam os 
funcionários públicos e os empregados das grandes empre- 
sas. O próprio pequeno comércio do mato estava entregue 
em grande parte a estrangeiros, entre os quais muitos por- 
tupucses, Sair do Congo não será agradável aos belgas, 
mas não tem em geral o carácter dramático que teria o 
êxodo duma Arpélia — ou duma Angola. E mesmo assim 
constitui um problema mais grave do que nas colónias da 
África Ocidental e Equatorial Francesa — porque eram 
mais. 

O Congo Belga serve-nos de exemplo para mostrar que 
o problema mais grave ao sul do Equador não é o da inde- 
pendência: é o da situação em que num Estado governado 
por nativos ficario os colonos europeus. 

Admitir a independência prematura de territórios sem 
populações evoluídas, sem unidade étnica, social ou política, 
sem estrutura económica definida, é entregar os elementos 
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europeus e os nativos pró-europeus que lá vivem a uma 
sorte incertíssima, tão provável é que a primeira reacção 
dos nativos dominantes seja a de expandir sentimentos 
primitivos e ressentimentos recalcados, dando largas à sua 
bárbara sede de afirmação de poderio e de domínio. 

À respeito de tais recalcamentos e propósitos não nos 
deixam dúvidas as informações que temos acerca dos movi- 
mentos associativos de carácter secreto, espalhados em 
vasta rede subterrânca por toda a África tropical, geral- 
mente com um forte acento religioso, que à exaltação da 
raça negra e ao império futuro dos seus chefes empresta 
sedutor carácter messiânico. Pelo que toca às províncias 
portuguesas, conhecem-se hoje as ramificações que tais 
movimentos lá possuem, através do estudo conscienciosa- 
mente levado a cabo durante anos pelo Prof. Silva e 
Cunha. 

Sabe-se que a política portuguesa tende a conseguir que 
a progressiva educação das populações indígenas vá permi- 
tindo, cada vez a maior número de indivíduos seus, a 
assimilação à nossa cultura e a integração na civilização que 
representamos, em termos de poderem desempenhar plena- 
mente na vida social o seu papel de portugueses. 

Realizaríamos assim em cada província ultramarina uma 
sociedade plurirracial em que homens de todas as cores 
convivessem e colaborassem, apenas diferenciados pela sua 
capacidade e pelos seus méritos, sem outra distinção. E essa 
foi, de certo modo, a fórmula de entendimento que estabe- 
lecemos no Brasil, onde se desenvolveu em clima singu- 
larmente feliz. 

É diferente a política seguida pela União Sul-Africana. 
Aí pensa-se que os indígenas devem seguir a sua própria 
evolução, integrados nos seus quadros sociais peculiares, 
sem mistura com a população branca. Deste modo, o que se 
procura é a coexistência das duas sociedades paralelas — a 
dos bruncos e a dos negros —, cada qual com as suas 
características e no seu estádio de civilização, proporcionan- 
do-se uo grupo mais atrasado todas as condições de pro- 
gresso, mas sem o deixar por nenhum modo intervir e 
influir na vida e na sorte do outro grupo, mais civilizado. 
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A meio caminho está a política actualmente seguida 
pela Federação da África Central, dominada pela Rodésia 
do Sul, onde prepondera uma considerável, rica e influente 
população de colonos britânicos. Aqui renunciou-se à segre- 
gação racial, mas também não se preconiza a fusão. A 
fórmula rodesiana é favorável ao governo dos brancos nos 
territórios em que predominem os interesses destes c ao 
dos negros quando a estes pertença o predomínio dos inte- 
resses, como representação sempre das minorias, numa 
tentativa de conciliação e de entendimento na base do 
respeito recíproco. 

De qualguer maneira, salvo pelo que respeita à União 
da África do Sul, que constitui um Estado com razoável 
população branca e dispondo de apreciável poderio econó- 
rico e militar, será muito difícil aos núcleos de origem 
europcia da África Meridional subsistirem sem o apoio 
firme das potências a que na Europa estejam ligados pelos 
laços étnicos. 

Ora a subsistência dos europeus na África Meridional é 
necessária ao próprio continente africano e vital para o 
Ocidente europeu. 

Sendo absolutamente impossível aos africanos governar 
sem o auxílio da técnica e de capitais alheios, a retirada 
dos europeus corresponderá, fatalmente, ao estabelcci- 
mento da influência da Rússia e da China. Há duas incógni- 
tas, aliás, na atitude da Ásia relativamente à África: a da 
União Indiana, que está ligada por grandes e seculares 
laços à África Oriental e Meridional e que não quererá 
vê-los quebrados, e a do Japão, cujo comércio inunda, 
sempre que pode, as paragens africanas, mercados que 
também não deseja ver fechados à sua incessante expansão 
económica. 

Sci que tem sido aqui já acentuado o que, aliás, é 
evidente acerca do que para o Ocidente europeu represen- 
taria a perda da África: o cerco estratégico apertado, os 
occanos Índico e Atlântico subtraídos em grande parte à 
possibilidade de controle, o desaparecimento de grandes 
reservas de matérias-primas, sem falar na eliminação das 
perspectivas de grandes mercados potenciais. 
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Mas além disso, para nós, Portugueses, não pode 
esqueccr-se que se trataria da amputação de partes consi- 
deráveis do próprio território nacional, onde já muitos 
milhares de portugueses, brancos e pretos (não esqueçamos 
nunca aqueles nativos que em nós depositam a sua con- 
fiança, com a sua fidelidade e amizade), têm a sua vida 
estabelecida em terras que desbravaram e cultivam, em 
fábricas que ergueram e fazem laborar, em lares a que 
prenderam o seu património, as suas esperanças e os seus 
destinos. 

É por isso que a resposta portuguesa ao desafio da 
actual conjuntura internacional não pode, no que toca à 
África, deixar de consistir na reivindicação do direito a que 
continuem fazendo parte de Portugal as províncias ultra- 
marinas, que desde há séculos nele estão integradas e onde 
vivem portugueses de várias cores, mas com uma só 
bandeira. 

Não devemos, porém, iludir-nos acerca das dificuldades 
desta posição. Ela exige, a um tempo, firmeza nas linhas 
essenciais da política e agilidade nos campos económico e 
administrativo, não só para fazer reformas como para 
adoptar posições tácticas convenientes e oportunas. Mas a 
política que tem de ser firme não é apenas a ultramarina: é 
a metropolitana, também. As batalhas perdem-se, muitas 
vezes, mais por falta de coesão das retaguardas que por 
desfalecimento das frentes. 

Há problemas que são postos na política interna portu- 
guesa e que não podem ter soluções sem se pensar nas 
repercussões possíveis sobre o Ultramar. Um deles é o da 
existência legal dos partidos políticos. Outro o da liber- 
dade de imprensa. 

É para mim ponto de fé que os territórios africanos 
governados por brancos vio, nos anos próximos, conhecer 
dias difíceis por virtude de tentativas inspiradas e condu- 
zidas do exterior para perturbar a sua paz interna. E a essas 
tentativas hão-de corresponder também esforços para abalar 
os pontos de apoio metropolitanos da resistência local. 

Podemos ter um dia pela frente uma guerra revolucio- 
núria, isto é, uma sucessão de actos violentos apoiados na 
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expansão da doutrina comunista e na exploração das 
promessas do messianismo africano, e tendentes a criar a 
desagregação social dos europeus, o terror e o êxodo dos 
colonos, a especulação internacional contra a «opressão 
colonialista». 

A lição da Argélia tem, por isso, de ser cuidadosamente 
estudada pelas Forças Armadas portuguesas, que podem 
ver-se de um dia para o outro empenhadas numa acção 
com muito pouco de guerra clássica e em que tenha de 
preponderar a preparação psicológica, a contra-ofensiva 
ideológica, a conquista da confiança das populações. 

Para essa obra torna-se indispensável a íntima colabo- 
ração com as autoridades da administração civil do Ultra- 
mar, dada a sua larga experiência de contacto com as 
populações nativas. É o estreitamento das malhas da 
ocupação civil que permitirá a actuação prudente e esclare- 
cida do aparelho militar. 

Porque o vigor e o valor da resposta dada ao desafio 
da expulsão dos brancos da África, ou, pelo menos, da 
expulsão dos postos donde possam continuar a dirigir os 
seus destinos, depende, sem dúvida, da nossa firmeza, mas 
também da nossa capacidade para mantermos a amizade 
das populações nativas e para sabermos continuar a inspirar 
aos naturais das nossas províncias ultramarinas o orgulho 
de, sempre e em toda a parte, se dizerem apenas — Portu- 
gueses! 
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PORTUGAL E A EUROPA 


Em Agosto de 1964 teve lugar em Lisboa um impor- 
tante Congresso Europeu de Enfermagem, promovido pelo 
Comité Internacional Católico das Enfermeiras e das Assis- 
tentes Médico-Sociais, tendo por tema geral — «A enfer- 
magem na Europa de amanhã». 

Fui convidado pela comissão organizadora a falar, no 
dia 26 desse mês, acerca da «filosofia da unificação da 
Europa». Desde logo fiz reparo ao titulo pois, não sendo 
filósofo, não poderia produzir sobre a Europa mais do que 
reflexões de um português comum ... 

A Europa continua a ser motivo de acção para muitos 
europeus e de preocupação para bastantes mais. À sua 
construção económica e politica apaixona uns e atemoriza 
outros. Às reflexões sobre a Europa e Portugal feitas em 


voz alta, para um ptúblico europeu, em 1964, talvez não 
tenham perdido actualidade ... 
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Para todos quantos não possuam de Portugal mais do 
que conhecimentos superficiais poderá parecer pouco ade- 
quada a escolha de Lisboa para meditar acerca da unificação 
da Europa. Menos indicado estaria ainda um português 
para versar esse tema tão actual quanto difícil, e, direi 
mesmo, mclindroso. 

No espírito da maior parte das pessoas, a Europa, 
tomada como símbolo de uma cultura e de uma civilização, 
e não como mera expressão pgeográfica, vive, cintila e 
irradia no coração do continente que compreende nomeada- 
mente a França, a Alemanha e a Itália. Foram as nações 
que impuseram a sua língua e a sua versão de história, e 
que, com a divulgação das obras dos seus filósofos, dos 
seus pensadores e dos seus artistas, com a erudição e a 
perspicácia dos seus sábios, com o engenho dos seus 
técnicos, com o talento publicitário dos seus políticos, 
souberam chamar a atenção do Mundo, durante séculos de 
penosa comunicação entre os homens, para esta porção de 
gente irrequieta, insatisfeita e criadora que são os europeus. 

À volta da zona central onde, nos nossos dias, nasceu 
(e não foi por acaso!) a Comunidade Económica Europeia 
— ou Mercado Comum — há ilhas adjacentes, como as 
britânicas, penínsulas como a Ibérica, a Escandinávia e os 
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Balcãs, ou regiões marginais, como os países de Leste, 
constantemente solicitados entre o Ocidente e o Oriente, 
Mas essa periferia constituiria apenas a coroa que distingue 
e exalta a nobreza da zona privilegiada. 

Distanciado dos centros hegemónicos, Portupal na 
Europa scria «quantité népligcable». Estreita faixa do 
litoral atlântico perdida no Extremo-Ocidente, dir-se-ia ter 
vivido de costas voltadas para o resto do continente, indi- 
ferente à sua história, de cujo tumulto só lhe chegavam 
ecos tardios e amortccidos. 

É certo que as tribos indípenas do seu território (entre 
as quais avultavam os temidos e agucrridos lusitanos) rece- 
beram nos últimos tempos que precederam a vinda de 
Cristo a visita estimulante e fecundante das legiões roma- 
nas, À Lusitânia foi colonizada após dois séculos de encar- 
niçada resistência à penetração do invasor. Conhecemos 
então (já lá vão vinte séculos!) os fenómenos modernos de 
resistência, com a guerra subversiva das populações, e da 
colonização sob todos os aspectos. Passados tantos anos, 
porém, agradecemos à Providência ter encaminhado até nós 
os passos dos soldados de Roma. Graças à sua presença, 
que durou quase oito séculos, assimilámos uma cultura 
superior, adquirimos uma língua civilizada, tornámo-nos um 
povo latino e ingressámos nessa primeira forma de convívio 
europeu que foi o Império Romano, Do particularismo 
tribal, da vida social reduzida a pobres povoações sempre 
em estado de defesa contra o inimigo efectivo ou potencial 
que era a povoação vizinha, erguemo-nos a uma forma de 
sociabilidade superior, mais ampla e confiante. Padrões da 
vida comum reuniam-nos aos senhores de Roma e do Lácio. 
Estradas magníficas permitiam a deslocação, o trânsito e o 
comércio desde Lisboa — Olisippo Felicitas Julia — até 
Roma. Por essas estradas chegavam modas, ideias e notícias. 
Através delas se propagou a boa nova da encarnação de 
Deus em Cristo redentor. Roma fizera-nos europeus: mas 
baptizou-nos também cristãos. 

Aliás os próprios Bárbaros, ao chegarem a estas distan- 
tes paragens depois de divagarem por outras regiões daquém 
Danúbio, já conheciam a mensagem evangélica. Um panónio 
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(que dirfamos hoje húngaro) pontifica numa das nossas 
sés e exerce larga acção apostólica. Suevos e visigodos 
fixam-se neste território do Extremo Ocidente, mas são 
germanos romanizados e cristãos. Ao chegarem, cansados e 
saciados, às margens do Atlântico, já os caracteres primi- 
tivos se haviam atenuado sob a influência de tantas terras 
percorridas, onde tinham sofrido o fascínio de grandezas 
imprevistas e a atracção de comodidades ignoradas. 

Ainda uma vez ou outra o furor bárbaro se manifes- 
tará, destruindo, queimando, trucidando ... Mas das pró- 
prias ruínas da civilização combatida brotam as flores da 
cultura europcia — enriquecida por estes povos jovens € 
revigorada pclos seus ímpetos ingénuos. 

É uma nova Europa, aquela a que os Visigodos ligam 
a Lusitânia. Porque o nacionalismo dos Bárbaros cedo foi 
atacado pela nostalgia da unidade romana. Onde a estrutura 
centralizadora do Império não pode mais actuar — vigora 
então a unidade da fé e a hierarquia da Igreja. Aos poderes 
particularistas dos novos reinos em que se retalha o 
Ocidente sobrepõe-se o magistério de uma religião que se 
diz católica, isto é, universal. 

E é já um choque de religiões que se dá quando, no 
século VIII, os Muçulmanos invadem a Península Ibérica 
e são também atraídos pelo litoral atlântico e por esta 
formosa e famosa Lisboa. Com os Bárbaros e os Árabes 
dos exércitos invasores e da colonização que se segue à 
ocupação espalham-se agora influências africanas e orientais. 

A resistência à expansão do islamismo que vai prolon- 
gar-se durante séculos, impedindo que alguma vez os discí- 
pulos de Maomé pudessem orgulhar-se da submissão total 
da Península, não é uma resistência nacional: é a defesa de 
uma cultura ameaçada por outra cultura estranha. Os 
homens refugiados nas Astúrias lutam encarniçadamente 
pela manutenção de uma forma de vida que resultava de 
toda a tradição recolhida dos séculos anteriores e onde 
brilhava como supremo bem a mensagem cristã. 

Creio que importa sublinhar esta circunstância funda- 
mental. No Norte da Península Ibérica juntaram-se contra 
os mouros homens de todas as regiões e de todas as raças 
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peninsulares tendo de comum a herança latina e o evan- 
gelho de Cristo. O que resiste à cultura do Próximo Oriente 
e do Norte de África, o que se opõe ao élan vigoroso da 
nova religião carregada de reminiscências do deserto é o 
espírito europeu que despertara em Atenas, desabrochara 
em Roma, se expandira com o Império, se sublimara em 
Cristo e soubcra incorporar e disciplinar as veemências 
bárbaras. 

Por isso a Reconquista não é um facto da história da 
Hispânia, mas um acontecimento da vida europeia. Aliás, 
o carácter europeu da resistência que o Norte da Península 
opôs à expansão da cultura islimica foi reconhecido pela 
Igreja ao considerá-la como Cruzada. Cruzada do Ocidente, 
esta luta cristã contra os infiéis, chamará ao combate 
homens das mais variadas procedências que sem necessi- 
dade da longa viagem aos Lugares Santos aqui podem 
ganhar as mesmas indulgências. É como cruzados que 
surgem no Extremo Ocidente os dois príncipes de Bor- 
gonha, dos quais um será o primeiro soberano (embora 
com o título de conde) da terra de Portugal. Cruzados são 
os ingleses que colaboraram com o primeiro rei português 
na árdua conquista de Lisboa, em 1147. Porque os vários 
reinos que pouco 4 pouco vão nascendo na Península — as 
monarquias da Reconquista — são apenas novos núclcos de 
resistência e de ataque em que se vai desdobrando e multi- 
plicando o núcleo primitivo. Mas todos esses núcleos se 
confessam, antes de mais, cristãos; todos têm o objectivo 
comum que hoje chamaríamos «A defesa do Ocidente». E 
daí a sujeição, o acatamento, por vezes até a vassalagem 
dos seus monarcas ao Sumo Pontífice, Chefe da Cristan- 
dade e nessa altura o mais lídimo representante de tudo 
quanto significava a tradição da Europa. 


x 


Eis como, minhas senhoras e meus senhores, Portugal 
nasceu na Luropa e pela Europa, depois de longa gestação 
em que participou de todas as fases e viveu todas as crises 
das proprias origens europeias, 
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O que na história do Mundo distingue a parcela da 
humanidade habitante desta região geográfica chamada 
Europa é a sua insubmissão à aparente fatalidade, o seu 
esforço constante de domínio sobre o meio natural. 
Enquanto noutros continentes os homens se deixavam 
vencer pelo poderio das forças cósmicas ou se quedavam 
conformados com elas, os europeus procuraram compreen- 
der a Natureza, desvendar os seus mistérios, subjugar as 
suas dificuldades e melhorar a condição humana. Daí uma 
valorização do homem em face do universo que noutras 
paragens se não verificou. E daí também a mais fácil com- 
preensão do Deus uno e pessoal como Ser infinitamente 
perfeito e por isso absolutamente inteligente e bondoso, 

Esta mentalidade explica o facto de terem os Europeus 
precedido os outros ramos do género humano na descoberta 
de tantos princípios e leis naturais e na descoberta de 
tantas técnicas facilitadoras da vida e economizadoras ou 
multiplicadoras do esforço. E explica ainda o motivo por- 
que tão depressa eles aderiram à verdade de uma religião 
fundada na Caridade, isto é, no Amor de Deus sobre todas 
as coisas e dos homens por amor de Deus. 

Pois é nesta mesma linha que se insere a grande 
empresa dos descobrimentos marítimos em que os Por- 
tugueses desempenharam papel primacial. Durante os 
séculos XV a XVII Portugueses e Espanhóis vão trans- 
formar por completo as ideias que o homem formava do 
Mundo habitado. Mediante riscos, perigos e sofrimentos 
sem par, os navegadores peninsulares desvendam os mis- 
térios do Mar, revelam a existência de continentes desco- 
nhecidos e levam a paragens insuspeitadas a presença da 
cultura cristã e a mensagem do Evangelho. 

A epopeia portuguesa dos descobrimentos é uma glória 
europeia — não apenas por serem europeus os Portugueses, 
mas por ser a alma da Europa que anima, impele e estimula 
as navegações de que resultou a revelação de novos mares, 
novas terras, novas pentes e até de novos céus e novas 
estrelas. Foi ainda o inconformismo, o irrequietismo, a 
ânsia de conhecer e de transformar, características do 
homem europeu, que levou os Portugueses a abrir o Atlân- 
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tico Sul, a trazer ao contacto do Mundo o Brasil e as costas 
africanas, a tornar praticáveis as comunicações marítimas 
com a Índia, a desembarcar na China e no Japão e a 
revelar a existência de grande parte da Occânia. 

E foi também o espírito curopcu que fez com que os 
Portugueses não cruzassem os braços perante O primitivismo 
dos povos estagnados em formas primárias de civilização 
ou perante as riquezas naturais por desbravar. 

A toda a parte onde chegaram, poucos que fossem, 
eles quiseram comunicar a sua cultura para fazerem parti- 
cipar os outros homens no que julgavam ser uma forma 
superior de vida. Introduziram nas terras que percorreram 
novos bens no comércio, novas plantas na agricultura, novos 
processos no trabalho, novas práticas nos costumes, novos 
valores na moral e a «boa nova» por excelência na religião. 
A Europa nunca foi egoísta: o que hoje tantas vezes se 
lhe imputa por agressão constitui apenas uma vontade 
generosa de expansão. Expansão do que se tinha por 
benefício, dádiva do que se conquistara como progresso, 
comunhão do que se apreciava como valor. Pode às vezes 
o contacto da cultura europeia com outras culturas ter 
tomado aspecto aparentemente agressivo: no fundo esse 
contacto traduzia sempre um acto de amor. Nas relações 
entre os homens há uma atitude única de hostilidade autên- 
tica, verdadeira, mortal: é a indiferença perante o seu 
semelhante. Quando alguém quer converter outrem, pode 
estar errado naquilo em que acredita: mas na medida em 
que procura fazer partilhar com outros a sua verdade e 4 
sua felicidade, impeleo um sentimento de fraternidade 
generosa. 

Aliás, não nos limitamos a dar: recebemos muito 
também. Colhemos em África, na América brasileira, na 
Ásia e na Oceânia noções e lições, gostos e influências, 
usos e coisas, palavras € ritmos que trouxemos € integrá- 
mos na nossa cultura e muitas vezes introduzimos na dos 
outros povos, 

Com isso não desvirtuámos o carácter nem abastar- 
dámos o espírito. Essa imensa colheita de exotismos veio 
enriquecer a nossa vida de espírito e dilatar os horizontes 


66 


da alma, mas integrando-se na síntese da cultura que nos 
modclou e define. E também aí é fácil reconhecer a 
Europa: — pois não esteve ela sempre aberta a todas as 
contribuições estranhas e não é um dos seus maiores 
méritos o saber fundir essas contribuições na matriz do 
seu génio, para as disciplinar numa ordem coerente sob a 
épide dos valores espirituais que professa e venera? As 
estátuas pregas de Palas Ateneia, a Minerva romana, repre- 
sentação da inteligência compreensiva e ordenadora, apre- 
sentam a deusa numa atitude de exemplar serenidade e 
harmonia, o rosto formosíssimo iluminado por um sorriso 
tão discreto como expressivo. Pois essa é a tradução do 
verdadeiro espírito europeu, que na objectividade dos seus 
juízos acolhe liberalmente tudo quanto possa conter uma 
parcela de verdade ou uma centelha de justiça. 


x 


Eis, minhas senhoras e meus senhores, como afinal 
estais num país bem europeu: europeu pela posição e, 
sobretudo, pclo espírito. 

Procurei mostrar-vos que Portugal é a Europa: e nas 
feições da minha Pátria tentei mostrar-vos os traços da 
família europeia. 

Mas isto podia qualquer de vós fazê-lo a propósito dos 
outros velhos países que se orgulham de um longo passado 
de participação na história comum. Porque um dos factores 
do esplendor cultural da Europa foi justamente a multipli- 
cidade e variedade dos grupos políticos que nela passaram 
a existir a partir das invasões germânicas. 

Cada reino ou cada república procurou afirmar a sua 
personalidade. E onde há personalidade existe iniciativa. 
Como a pluralidade de iniciativas conduz à competição. 

Daí que uma capital política, por débil que fosse o 
poder nela estabelecido, constituísse sempre um pólo do 
desenvolvimento, como hoje se diria. A capital fomentava 
a riqueza, elevava a cultura, promovia a civilização, 

Da competição dos Estados nasceu, por vezes, a guerra, 
Não é cuso, porém, para condenar a concorrência. Os 
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excessos das virtudes podem ser vícios. E por outro lado 
as sementes da guerra não pgerminam apenas na diferen- 
ciação dos governos: acaso não são as guerras civis as 
piores de todas? 

Se a existência de muitos Estados trouxe inconvenientes 
na medida em que favoreceu dispersão dos esforços ou 
rivalidades de poderio, creio que, feito o balanço, resulta 
um saldo muito positivo a seu favor. À Europa não teria 
no scu activo tamanha riqueza de pensamento, tantos 
tesouros de arte, tão grande número de bencíícios para a 
humanidade se os esforços individuais não fossem coorde- 
nados em grupos políticos, nacionais ou não, susceptíveis 
de fazer valer os impulsos locais. 

Disse grupos políticos, nacionais ou não. Se alguns 
Estados europeus, como é o caso de Portugal, foram desde 
o início nacionais, outros, talvez a maioria, nem sempre o 
foram. Mas a realidade nacional impós-se sempre, mesmo 
quando as nacionalidades não constituíam Estados. 

Cada europeu é condicionado pelo seu meio, onde se 
fala certa língua, se praticam certos costumes, se venceram 
certas tradições e se alimentam determinados ideais colec- 
tivos. É impossível ignorar esses condicionamentos de 
estruturação secular, e por vezes milenária, A Nação não 
se escolhe: impõe-se a cada um de nós. É obra nossa 
unicamente na medida em que com humildade colaboramos 
na obra comum das gerações. Seria estulto pensar que 
pudéssemos corstruir, ao menos por ora, algum edifício 
politico duradouro com desprezo das comunidades que 
vinculam, caracterizam e amparam os homens. Essas comu- 
nidades são agora os Estados soberanos. 

K certo que no mundo actual, tornado pequeno pela 
facilidade das comunicações e onde parece tender-se cada 
vez mais para a uniformização de hábitos e culturas, ser 
fraco ou ser pobre é um perigo tremendo. Em nome dos 
próprios valores que veneram, para sua legítima defesa, os 
Europeus tém de se unir. Mas a união deve fazer-se o mais 
possivel mediante o aprofundamento da consciência desses 
valores característicos da cultura europeia — à frente dos 
guais está O respeito e a dignificação da personalidade. E as 
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nações fazem parte da personalidade dos seus componentes, 
projectando-a no tempo. 

Unificar a Europa, reduzindo pela força todas as dife- 
renças e todos os particularismos, seria empobrecer o seu 
espírito e sacrificar o seu próprio carácter. O problema não 
está cm unificar — isto é, em recorrer ao artifício de 
fundir nações num só povo com um único poder. Está 
antes em unir — em juntar as nações europeias e os 
europeus sob a égide de princípios e de ideais comuns e 
em empcenhá-los na realização de uma tarefa colectiva preci- 
samente definida. Está em criar a unidade na base da 
solidaricdade que nos liga a todos quando se trata de 
destinos vitais. 

E por isso que a 49. Semana Social de França, reunida 
em Estrasburgo em 1962, tomou por tema «L'Europe des 
personnes et des peuples». 

Ao dirigir-se ao seu Presidente, o Cardeal Secretário 
de Estado, que transmitia os votos e as bençãos paternais 
de Sua Santidade o Papa João XXIII, escrevia estas 
palavras que convém ter presentes: «... ce qui a modelé 
Vime européenne depuis bientôt deux millénaires c'est le 
Christianisme, qui a degagé les traits de la personne 
humuaine sujet libre, autonome et responsable. Ce personna- 
lisme qui respecte la vocation de chaque étre et insiste sur 
la complémentarité du corps social est la clef de voute du 
patrimoine européen et rend intelligibles tous ses élements: 
richesses intelectuelles et morales, culturelles, artistiques et 
jusqu'aux progrês techniques et scientifiques. 

L'Europe qui se construit sera done bien, comme le 
propose la Semaine Sociale de Strasbourg, une «Europe des 
personnes et des peuples» réalité vivante et originale qui 
s'élabore à partir des donnés nationales. Car chacune des 
communantés bistoriques qui composent VEurope est riche 
de traditions, à l[intericur desquelles s'est développée 
Pactivité politique des hommes. Et les Étuts ont pour fonc- 
tion propre de gurantir le patrimoine qui compose la 
richesse de chuque nation et le capital d'énergies perso- 
nelles et sociales qui représente chaque patrie. C'est la base 
même d'un ensemble européen, dont les participants 
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auront peu à peu à définir les institutions communes qui, 
tout en assurant le bien de chaque communauté, sauront 
promouvoir le bien commum européen». 

São bem claras estas afirmações, que não excluem o 
apoio a todas as fórmulas orgânicas que possam contribuir 
para estreitar os laços de comunhão europeia e para 
atenuar os egoísmos nacionais. O Sumo Pontífice Pio XII, 
de saudosa memória, mais de uma vez manifestou a sua 
adesão aos movimentos ou organismos que procuram 
definir e dar consistência aos interesses comuns da Europa 
no plano económico ou no plano cultural. Na Alocução do 
Natal de 1948 sublinhava que «la doctrine catholique sur 
I'État et la société civile s'est toujuors fondée sur le prin- 
cipe que selon la volonté dirine les peuples forment ensem- 
ble une communauté aysnt un but et des devoirs communs. 
Meme en un temps ou la proclamation de ce principe et de 
ses consequences pratiques soulevait de farouches réactions, 
['Église a refusé son consentement à la conception erronée 
d'une souveraineté sbsolument autonome et exempte d'obli- 
gutions sociales». 

Mas se assim afirmava o princípio da limitação das 
sobcranias pelo dever de colaboração nas tarefas interna- 
cionais, logo em 1951, falando dos membros do Congresso 
do Movimento Universal em prol de uma Confederação 
mundial, ensinava o Papa: 

«Aucune organisation du monde ne saurait étre viable 
si elle ne s'burmonise pas avec l'ensemble des relations 
naturelles, avec l'ordre normal et organique qui répit les 
rapports particuliers des hbommes et des divers peuples. 
Faute de quoi, quelle qu'en soit la structure, il lui sera 
impossible de tenir debout et de durer». 


Senhoras e senhores 


A preocupação existente nos nossos dias de criar uma 
consciência europeia não é mera especulação de filósofos 
nem devaneio de ideólopos. Está na base de um movi- 
mento tendente a defender a sobrevivência da Europa 
contra os perigos reais que de todo o lado a ameaçam. 
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Movimento que não pode reduzir-se a um alarme de senti- 
mentos; se queremos, efectivamente, salvar a nossa cultura 
ameaçada, temos de operar uma verdadeira mobilização dos 
espíritos para pôr em acção os instrumentos adequados à 
luta. Tais instrumentos só podem resultar do entendimento 
e da colaboração dos povos no plano económico, no plano 
político e no plano espiritual. 

Durante séculos a Europa exerceu no orbe uma incon- 
testável hegemonia. Revelou o globo aos que o habitam. 
Pôs em contacto gentes até aí convencidas de serem exclu- 
sivos donos da Terra. Forneceu a todos os homens ideias 
novas e técnicas inéditas. Foi o centro da civilização e o 
padrão dos costumes. 

E eis que em toda a parte a sua própria obra se vira 
contra ela. Em nome dos princípios que exportou e usando 
os próprios processos que ensinou, os povos amotinam-se 
contra a sua influência, expulsam dos seus territórios 
aqueles que até agora eram guias e colaboradores desejados 
e manifestam a preocupação violenta de negar os benefícios 
de uma cultura de que repudiam os valores embora conser- 
vando ce utilizando os resultados. 

Esta sublevação antieuropeia não se restringe, porém, 
ao campo político. Dilacerada e empobrecida por duas 
grandes pgucrras, privada de uma orientação comum, 
entregue a constantes rivalidades internas, esquecida da sua 
alma, a Europa vê-se cercada de rivais ou de inimigos. Uns 
apostados em destruí-la, outros interessados em suceder-lhe, 
todos divorciados do seu espírito. A Oriente, o materia- 
lismo socialista. A Ocidente, o materialismo capitalista. Ao 
Sul, um campo de batalha onde cada palmo abandonado 
pelas nações curopeias passa a ser disputado àsperamente 
por cobiças ávidas de dominação. 

Perante esta situação a Europa tem de unir-se para não 
perecer. E ou essa união se baseia na solidariedade de 
interesses e com o intuito de uma defesa tenaz, ou então 
toda a transigência denotará fraqueza e toda a divergência 
será aproveitada pelos adversários para fazer progredir o 
seu ataque metódico. Os sucessos contemporâneos têm 
demonstrado que as concessões feitas inoportunamente aos 
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assaltantes do reduto europeu longe de os apaziguar os 
estimulam e incitam. Cada sucesso táctico se projecta na 
estratépia global. Os inimigos da Europa são, na maioria, 
povos jovens, ousados, animados de ideologias combativas: 
mal de nós se lhe opusermos apenas o cansaço da velhice 
e a renúncia da descrença ou do cepticismo. 

Claro que o cristianismo foi uma das forças criadoras 
da Europa. Mas não identifiquemos cristianismo ou catoli- 
cismo e Europa. À mensagem de Cristo dirige-se a todos 
os homens, a Igreja Católica é, por definição, universal. 
Somos soldados de Cristo; mas irmãos em Cristo de todos 
os homens de boa vontade, estejam eles em que continente 
estiverem, qualquer que seja a sua raça, O seu país, a sua 
cor c até a sua religião. À Europa não tem o monopólio do 
cristianismo. Pode dizer-se, sim, que ela teve a sua maneira 
própria de interpretar e de viver o Evangelho. Boa, má? 
Tudo o que é humano é imperfeito. Não podemos ambi- 
cionar no mundo terreno as perfeições angélicas. Feridos 
pelo pecado original estamos condenados a traduzir as 
ideias puras em obras maculadas. O cristianismo não fugiu 
a esse signo. Os europeus abraçaram a fé cristã e em certos 
períodos da história pautaram por ela a sua vida individual 
e social. Mas eram homens: não fugiram à lei que os torna 
falíveis e que os sujeita às tentações, aos vícios € aos 
crimes. Porquê, porém, insistir sempre neste lado sombrio 
da natureza humana em vez de contemplar as alturas a que 
essa fé clevou a Europa, no heroísmo da santidade, nas 
virtudes silenciosas do seu povo obscuro, nos rasgos do 
pensamento e nas sublimidades da arte? 

Dessa fé ficou um rastro para sempre inapagável na 
cultura europeia — mesmo na que informa os que negam 
Cristo. Cultura que continua a ser válida e cujo ocaso 
tornaria o mundo mais pobre e mais desolado. 

Defender a Europa é defender a personalidade. É rei- 
vindicar para o homem o direito a viver de acordo com a 
sua natureza espiritual. É proclamar na ordem prática a 
sua qualidade de ser livre e responsável, Mas também 
reconhecer que o homem se projecta na família, na pro- 
fissão, na própria nação. É afirmar que há zonas da vida 
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individual e social onde o Estado não pode nem deve 
penetrar. 

Alguém disse um dia que a Europa não é uma nação, 
mas um equilíbrio. Pensava talvez nessa hábil construção 
política que, por meio de alianças, opunha grupos de forças 
equivalentes, de modo a conseguir a paz e a segurança pelo 
«cquilíbrio europeu». Mas a frase tem um sentido muito 
mais amplo e profundo. Porque toda a história europeia é 
caracterizada pela procura ansiosa dessa justa medida nas 
relações humanas que se pode traduzir pelo equilíbrio. Para 
que a personalidade dos indivíduos possa afirmar-se e 
expandir-se há que conseguir o equilíbrio na vida social. 
Equilíbrio entre os direitos do indivíduo e os direitos da 
sociedade. Equilíbrio entre o poder do Estado e as forças 
que o limitam. Equilíbrio entre o poder civil e o poder 
eclesiástico. Equilíbrio, dentro do próprio Estado, entre os 
orgãos da soberania. Equilíbrio entre as soberanias dos 
diversos Estados ... 

Ora no mundo monstruoso que se aproxima o que se 
acha em perigo é o equilíbrio. A vida já não se encontra 
organizada à escala humana. Estamos em face de uma ofen- 
siva descomunal. As próprias forças naturais que Jiber- 
támos mantém suspensa sobre a vida a ameaça do aniqui- 
lamento total, 

Se a Europa ainda pode salvar o equilíbrio, bendita 
seja! Mas para isso é necessário que os europeus — homens 
ou nações — se unam na mesma vontade de preservação e 
salvação. É preciso que em todos nós arda o mesmo fogo 
para mantermos a Europa no seu papel de mensageira do 
Espírito, de paladina da Justiça, de refúgio da Pessoa! 
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A OPINIÃO PÚBLICA 
NO ESTADO MODERNO 


Em 10 de Maio de 1965 pronunciel, a convite da 
Associação dos Jornalistas e Homens de Letras do Porto e 
na sua sede, a conferência cuja parte essencial adiante se 
reproduz. 

Essa conferência foi repetida logo a seguir, em 20 do 
mesmo mês, no Instituto de Estudos Políticos de Madrid 
sob o título — «Politica e Opinião Pública». 

O pequeno volume em que foi editada em Portugal 
acha-se esgotado há muito. Por isso se inclui o texto no 
presente volume. 

Reproduzem-se, em continuação a esse ensaio, dois 
textos que têm ligação com o tema versado: um excerto 
do discurso proferido em Abril de 1956 na Associação dos 
Correspondentes da Imprensa Estrangeira em Lisboa, e o 
discurso pronunciado, em Maio de 1957, na abertura do 


Congresso da Federação Internacional dos Chefes de Re- 
ducção. 
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QUE É A OPINIÃO PÚBLICA? 


Mais enfâticamente nuns regimes, discretamente nou- 
tros, a opinião pública passou, a partir do começo do 
século XIX, a desempenhar uma função capital na vida 
política das nações. E essa função, com o decorrer do 
tempo, pode ter variado de carácter mas não diminuiu, 
longe disso, de valor. Os próprios textos constitucionais a 
consagraram. É o caso da actual Constituição portuguesa 
que proclama ser a opinião pública «elemento fundamental 
da política e administração do País». Dessa verificação de 
facto parte para declarar que incumbe ao Estado «defen- 
dela de todos os factores que a desorientem contra a 
verdade, a justiça, a boa administração e o bem comum» 
(artigo 22.º). E nesta fórmula constitucional acha-se 
incluído todo um mundo de problemas cujo exame daria 
para escrever volumoso tratado ... 

Aliás o primeiro problema está em saber o que seja 
a opinião pública. Um político parlamentar do século 
passado disse em certa ocasião que era a opinião que se 
publica. O autor da frase não pretendeu mais do que traçar 
uma caricatura da sua época e significar a ineficácia das 
opiniões quando privadas de publicidade de expressão. 
Sabia, naturalmente, que uma coisa é a opinião e outra a 
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sua expressão. Mas opinião que se fica em conversas, em 
rumores, em desabafos particulares — constituirá o tal 
elemento fundamental da política e administração de um 
país? Isso é outra questão que, todavia, não deve ser 
confundida com a definição de opinião pública. 

Para mim a opinião pública é constituída pelos juízos 
compartilhados por grande número dos componentes de 
dado grupo social, de tal modo que um indivíduo ao 
exprimir algum desses juízos perante os scus concidadãos 
tenha considerável probabilidade de o não ver repclido, 
mas sim de encontrar um ambiente de receptividade e 
aprovação. 

Trata-se de uma opinião, isto é, de um juízo individual; 

mas que é pública e, portanto, circula entre indivíduos num 
dado meio social de modo a tornar-se comum e até colec- 
tiva. 

A opinião pública deve, pois, ser considerada em 
relação a um grupo social — a vila, a cidade, o concelho, a 
província, o país — e por via de regra não é uniforme. Há 
com frequência, pode dizer-se mesmo na grande maioria 
dos casos, várias correntes de opinião. Quer isto dizer que 
o indivíduo com muitas relações e gostando de discutir os 
problemas, passando de grupo em grupo, encontrará aqui 
receptividade para certo juízo que acolá vê repelido. Se há 
opiniões que nunca passam de individuais e não chegam a 
ser públicas por não obterem a adesão de um grupo social 
amplo, outras que se formam a respeito de um mesmo 
caso, em posições divergentes, conquistam simultâneamente 
audincia de grandes sectores da população, e criam a 
divisão dos pareceres. Convirá nesse caso saber qual seja 
a opinião dominante: mas pode suceder até que nenhuma 
domine as outras e que as correntes se equilibrem entre si. 
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ESTRUTURA E DINÂMICA 
DA OPINIÃO PÚBLICA 


Nesta opinião pública, assim concebida, encontram-se 
juízos de diferente valor — uns sobre questões essenciais, 
referentes à própria estrutura da sociedade, outros sobre 
fórmulas ou soluções para problemas de organização política 
ou de orientação geral do Governo, outros ainda formu- 
lados acerca de casos correntes ou sobre episódios passa- 
geiros da vida quotidiana. 

Se pudéssemos imaginar um corte feito em dado 
momento na opinião pública de certo país obteríamos uma 
imagem em que se sobreporiam diversos estratos de dife- 
rente natureza, com um soco muito sólido na base, camadas 
viscosas pelo meio e à superfície matérias fluidas. A ver- 
dade, porém, é que essa imagem estática não traduzirá 
fielmente a realidade, na medida em que a opinião é 
dinâmica. Por isso, em vez de estratos de opinião é prefe- 
rível falarmos em correntes para marcar bem que há um 
constante fluir nessas diversas categorias de juízos. 

É assim que em todas as sociedades existem correntes 
profundas, ancoradas em crenças, hábitos e tradições, senti- 
mentos e até preconceitos nos quais se alicerça a vida social: 
pertencem à este nível os juízos dominantes, por exemplo, 
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sobre a família, a propriedade, a moralidade, a religião ... 
que caracterizam uma cultura. Esses juízos modificam-se 
muito Jentamente, até mesmo quando as revoluções impoem 
mudanças bruscas de instituições jurídicas. A lei da sepa- 
ração das Igrejas e do Estado de 1911 defrontou da parte 
da massa católica do País uma opinião hostil durante toda 
a sua vigência que a autoridade do Estado, posta ao serviço 
da respectiva execução, não conseguiu vencer. Quando tais 
correntes profundas mudam de carácter é devido, em geral, 
a movimentos de longa duração, que chegam a ser mile- 
nários e são frequentemente seculares, embora nos nossos 
dias, com o fenómeno da aceleração da história, os ciclos 
estejam em vias de ser consideravelmente encurtados. 
Noutro plano, há o que poderemos chamar as correntes 
de média profundidade a que, por comodidade, passaremos 
a chamar correntes intermédias. São juízos que dominam 
épocas de maior ou menor duração com o carácter de 
modas. Geralmente correspondem a conceitos estercotipa- 
dos em slogans que os indivíduos accitam sem reflexão e 
adoptam nas suas maneiras de pensar. À esses conceitos 
está lipado — quantas vezes! — o prestígio ou à conde- 
nação de certas palavras: o caso do fascismo é típico. Na 
minha juventude o ser alguém ou alguma ideia capitulada 
reaccionária era um ferrete de ignomínia. Neste momento 
a opinião está dividida acerca do progressismo. Em 1910, 
em Portugal, a opinião acolhcu a designação de colónias 
dada às velhas províncias ultramarinas como uma promessa 
de evolução liberal; depois o colonialissso ganhou no voca- 
bulário internacional o pior dos sentidos pejorativos e a 
moda foi para a autodeterminação. Tal como o Império, 
que traduziu em dado momento a consciência da grandeza 
e da unidade nacionais e depois desapareceu envergonhado 
no limbo da linguagem. Tantos, tantos exemplos, destas 
modas de pensar e de falar impostas à opiniio e que 
mudam com os tempos! A este tipo de correntes corres- 
pondem em todos os países as modas dos sistemas políticos 
e das vagas ideológicas. Na Europa tem havido épocas de 
moda liberal e outras de moda autoritária, períodos de 
predomínio individualista ou socialista, tempos democrá- 
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ticos e antidemocráticos, como houve a moda corporativista, 
a moda sindicalista e até a moda anarquista ... Modas que 
surgem sob a pressão de certos factores, se espalham, 
atingem o auge e depois começam a cair em desgraça num 
processo caracterizado por certa aderência ao tempo, certa 
lentidão de movimento que permite falar em viscosidade. 

Enfim existem correntes superficiais da opinião produ- 
zindo o encrespar do mar em ondas curtas que se formam 
nervosamente ao sabor dos ventos e marés para logo se 
desfazerem e cederem lugar a novas ondas. Tais são os 
movimentos quotidianos produzidos acerca de factos, acon- 
tecimentos ou pessoas — uma decisão, um discurso, uma 
nomeação, uma demissão, um imposto novo, que sei eu? 

Esta distinção entre os diversos tipos e naturezas das 
correntes de opinião afigura-se-me da maior importância 
para o estudo dos fenómenos ligados à formação e à 
expressão da opinião e à projecção desta na vida do 
Estado. 
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FORMAÇÃO DA OPINIÃO PÚBLICA 
NAS CORRENTES PROFUNDAS ... 


Na verdade, se olharmos com atenção esses diversos 
tipos de correntes, verificaremos que cada uma obedece na. 
sua formação a certos factores predominantes, embora não 
seja de excluir nele a influência dos factores das outras. 

Nas correntes profundas tem influência decisiva a 
educação, na medida em que constitui o veículo transmissor 
da experiência das gerações passadas às gerações presentes. 
A educação (considerada a palavra no seu sentido mais 
amplo, de modo a compreender tanto a familiar como a 
escolar) torna os novos indivíduos beneficiários de todo 
um pecúlio de saber acumulado pacientemente durante 
milénios de civilização e de cultura. Aquilo que se mostrou 
eficaz para tornar possível a vida social dos pais é comuni- 
cado aos filhos para, seguindo os mesmos trilhos, poderem 
continuar a obra ancestral. Por isso a educação será tanto 
mais profícua na formação da mentalidade, e portanto da 
opinião básica das gerações novas, quanto mais firmes 
forem as certezas nutridas pelas gerações anteriores acerca 
da bondade das suas convicções e práticas. 

Isto explica a grave crise em que se acha nos nossos 
dias a educação juvenil. De 1900 para cá produziu-se uma 
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espantosa revolução no conhecimento do Mundo e na 
técnica, com profunda influência nos hábitos e nos costu- 
mes. À minha peração, sobretudo, foi submetida a uma 
prova de resistência espiritual ímpar na história: da socie- 
dade patriarcal que conheceu no princípio do século, ainda 
com transportes por diligência e lenta correspondência 
epistolar, passou velozmente para novas formas de vida, 
sacudida em cada lustro por um novo progresso técnico. 
Viu a pgencralização do telefone e do automóvel e o desen- 
volvimento da aviação, a rápida evolução do cincma, O 
aparecimento da radiotelcgrafia, da radiotclefonia e da 
televisão, os progressos da electricidade, a divulgação da 
electrónica, a desintegração do átomo ... 

À Física e a Química que os estudantes do meu tempo 
escolar aprenderam são hoje objectos de museu. O que 
para os da minha idide era prodígio, para as gerações 
sepuintes constitui coisa natural e fácil. Elas nasceram num 
Mundo diferente do nosso: por isso os homens de ontem 
hesitam em impor os valores do seu tempo e as gerações de 
agora se recusam a recebe-los sem crítica. 

É certo que todas as gerações, ao entrarem na cena da 
vida social, tomaram uma atitude reticente, senão resistente, 
em relação à experiência dos pais. O tempo, porém, em 
breve as reconduzia à veneração da mesma hierarquia de 
valores que constituía a espinha dorsal das instituições. E 
as discordâncias eram mais o fruto da irreverência juvenil 
do que de desajustamentos profundos de critério. 

O panorama que hoje se nos oferece é totalmente 
diferente. Entre os pais de mais de 40 anos e os filhos 
— sobretudo as filhas... — de menos de 25 dir-se-ia não 
existir a distância de uma geração, mas de um ou mais 
séculos. E não só aspectos circunstanciais de conduta são 
postos em causa, mas as próprias fórmulas das relações 
sociais, até mesmo a tábua ou a concepção dos valores 
morais, 

Em todos os tempos as mulheres representaram o 
elemento por excelência estabilizador das crenças, senti- 
mentos e hábitos tradicionais da sociedade. São as mies 
as transmissoras do pecúlio dos valores sociais fundamen- 
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tais de uma para outra geração. Quando as mulheres se 
afastam da linha de rumo seguida até aí por um grupo 
social, a mudança é inevitável. Pois é vê-las, agora, às jovens 
dos nossos dias, lançadas na aventura da emancipação femi- 
nina, rejeitando as disciplinas e os conceitos em que se 
formaram as suas mães e proclamando a validade de novos 
princípios e novas práticas — em muitos casos, pobres 
delas, para repetirem a experiência de velhas desilusões e 
de velhos sofrimentos! 

Compreende-se assim a perplexidade dos educadores, 
sobretudo quando as doutrinas tidas por mais constantes € 
as entidades reputadas mais estáveis vacilam também, pres- 
tando-se a transigências na moral, nos costumes e nos ritos. 

Estamos a viver a fase crítica de um movimento 
profundo de opinião, desses que transformam o carácter 
das sociedades projectando-se nos mais diversos factores. 
O que ficará afinal é difícil predizêlo. Mas do que 
podemos estar certos é de que dentro de alguns anos as 
ideias dominantes apresentarão diferenças apreciáveis em 
relação aos juízos hoje considerados padrão. Ainda que eu 
creia na persistência, através de tudo, das constantes 
increntes à natureza humana e às leis da conservação e do 
desenvolvimento social. 
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IV 


« NAS CORRENTES INTERMEÉDIAS 


Para a formação das correntes de média profundidade 
e duração contribuem vários factores. Em primeiro lugar 
a expcriência vivida pelos próprios grupos sociais. Costumo 
dizer que nenhuma geração se governou com a experiência 
da geração anterior: todos querem correr a sua aventura € 
acabam por aprender à própria custa. A explicação do 
movimento basculante característico da história política de 
alguns pafses resulta daí. Em plena demagogia é que se 
aprende o valor da autoridade, assim como as demasias 
autoritárias criam nos povos a nostalgia das liberdades. As 
mais fortes correntes de opinião antiparlamentarista for- 
mam-se nas épocas em que predominam as assembleias, 
assim como os regimes absolutos faziam suspirar por uma 
autêntica e equilibrada representação popular. À insegu- 
rança das vidas e dos bens dos períodos anárquicos e de 
guerra civil levam os cidadãos a apreciar em toda a sua 
integridade os méritos da ordem pública, à custa embora 
de certos sacrifícios dos direitos individuais, mas nos 
períodos prolongados de tranquilidade nem sempre se 
avalia bem o que ela representa, nem se mede a extensão 
dos inconvenientes da desordem. Podíamos multiplicar os 
exemplos. À formação de uma opinião esclarecida resultaria 
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da possibilidade de confrontação de várias experiências. 
Hoje em dia, com a facilidade de informação sobre o que 
se passa no Mundo, pode-se suprir a falta de experiência 
própria graças à experiência alheia. Lembro-me do que 
significou para a opinião portuguesa a dolorosa lição da 
guerra civil de Espanha. 

Mas não poderá essa experiência ser transmitida através 
de uma intensa doutrinação, feita nos livros, nos discursos, 
nos sermões, na imprensa? Ao contrário do que muita 
gente julga, a pregação das ideias no que se pode chamar o 
estado puro da sua abstracção tem um efeito muito limitado 
sobre a massa. Sou dos que acreditam na força das ideias, 
mas nenhuma filosofia, apresentada embora com O vigor 
da sua cocrência lógica, foi jamais popular enquanto se não 
transíormou em ideologia. Artigos ou discursos em estilo 
de «sebenta» universitária enfadam e não convertem. À 
opinião pública forma-se em parte limitadíssima por elemen- 
tos racionais e depende sobretudo de reacções de interesses, 
de sentimentos, de emoções e até de instintos. A propa- 
ganda de uma doutrina nos meios populares faz-se por isso 
através da exploração de situações concretas às quais se 
ajusta um breve comentário tendencioso para mostrar a 
iniquidade de um sistema ou a bondade de um princípio. 
A ilusão de que se converte o povo mediante o ensino 
sistemático de proposições teóricas já não cabe na cabeça 
de nenhum técnico de propaganda. À própria pregação 
religiosa é tanto mais fecunda quanto mais cingida ao 
concreto, porque é a partir da natureza que se alcança o 
sobrenatural e o verbo divino só atinge os homens através 
da revelação por meios sensíveis. 

É por isso que na formação e modificação das «ondas 
médias» de opinião exercem tamanha influência as belas- 
artes — seja a literatura de ficção, seja o teatro e o cinema, 
seja a pintura. Nem sempre se atribui o devido valor a tal 
influência, que, todavia, é vasta e profunda. À insistência 
de certas teses intencionalmente insertas no desenrolar dos 
romances e das novelas, nos arrebatamentos da poesia, nos 
conflitos dramáticos, nas situações das comédias ou nas 
figurações pictóricas, vão lentamente insinuando nos espf- 
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ritos tendências e juízos que se manifestam mais tarde ou 
mais cedo nos movimentos de opinião. O fenómeno é de 
todos os países e de todos os tempos, acusando maior 
influência nuns casos do que noutros, consoante o prestígio 
dos autores e a audiência dos públicos. Menos importante 
quando no mcio existem várias escolas e diversas orien- 
tações, todas com representação de relevo, e uma crítica 
inteligente igualmente repartida por diversas perspectivas. 
Mais grave se a pequenez do meio e as circunstâncias em 
que se processa a vida literária inclinam em dado momento 
escritores c artistas numa direcção única com um público 
passivo e receptivo e uma crítica parcial. 

As ideias, no seu estado puro, actuam nos espíritos de 
élite, formam e conduzem os homens de escol e através 
destes influem poderosamente na vida corrente. Mas a 
doutrina abstracta não penetra nas consciências da grande 
massa e raramente impregna a inteligência comum enquanto 
não traduzida em fórmulas práticas ou soluções concretas. 

A própria imprensa doutrinária, formada por folhas 
que se limitavam a espalhar os princípios de um programa 
ou a divulgar um ideário mediante graves artigos ou infla- 
mados comentários onde se revelava o talento do divulga- 
dor ou o pulso do polemista, mudou de carácter. Já quase 
não há na imprensa diária «jornais de opinião» despreo- 
cupados da informação, em cujas colunas o leitor procurava 
apenas a sua provisão de argumentos e razões, e não as 
notícias. Hoje os grandes quotidianos são necessáriamente 
órgios da informação e só a propósito desta ou de mistura 
com ela procuram influir na formação das opiniões. 

A imprensa diária própriamente doutrinária, formada 
pelos jornais dos partidos ou de grupos religiosos, políticos 
ou intelectuais, perdeu em todo o Mundo a posição que 
teve no século XIX, no tempo das tiragens econômicamente 
suficientes e das fortes personalidades — o Sampaio da 
Revolução, o Navarro das Novidudes, o Pº Matos do Por- 
tugal, o Fernando de Sousa da Ordem ou da Época, o Brito 
Camacho da Luta, o Homem Cristo do Povo de Aveiro... 

Subsistem em todos os países os jornais partidários, mas 
que, salvo nalgumas ocasiões, vivem dificilmente, E por 


91 


isso a doutrinação refugiou-se noutros tipos de publica- 
ções periódicas — semanários, quinzenários, revistas, bole- 
tins ... — algumas das quais gozam de larga expansão, 
sobretudo as de carácter religioso !. 

A existência de agrupamentos que desfraldam a ban- 
deira de uma doutrina contribui poderosamente para a 
estabilidade das correntes intermédias da opinião pública. 
A adesão a uma igreja, a um partido político, a uma socie- 
dade secreta, a uma escola, pode não envolver de início o 
conhecimento completo e minucioso por parte do aderente 
de todos os princípios aceites. Muitas vezes são razões de 
simpatia pessoal, de carácter emocional, de simples interesse 
ou de mero ressentimento que determinam a opção. Dada 
a adesão, porém, o filiado que aprecia o amparo dos seus 
corrcligionários e a força do pgregarismo, além da como- 
didade de se saber sempre acompanhado nas suas atitudes 
e opiniões, terá propensão para procurar sempre ajustar as 
suas ideias ao programa e à posição do grupo a que 
pertence. Os dirigentes a cujo cargo se acha a definição e 
adaptação da doutrina exercem então um verdadeiro magis- 
tério, Para os adeptos, a persistência na fidelidade à 
doutrina abraçada e na obediência a quem a represente será 
uma prova de carácter mesmo quando as circunstâncias 
aconselhariam a inteligente evolução. Desta maneira todos 
os agrupamentos doutrinários são elementos de conservan- 
tismo ideológico, mesmo quando as doutrinas cuja pureza 
conservam são as mais extremistas de todas ... 


! Julgase ter ficado esclarecido o pensamento expresso na 
conferencia pronunciida em 10 de Maio de 1965 na Associação 
dos Jornalistas « Homens de Letras do Porto e que suscitou vários 
comentários. À verdade é que nunca, como adiante é fácil verificar, 
se negou a influência da imprensa de informação na opinião: apenas 
se considsrou imprensa de opinião aquela que não visa especifica 
mente a informação dos leitores. O problema é, pois, de conceitos: 
está na distinção entre imprensa de informação e de opinião. Quanto 
ao papel do cronista na imprensa informativa, publico adiante O 
discurso que proferi em 1957 na sessão inaugural do Congresso 
Internacional de Chefes de Redacção realizado em Lisboa e unde 
abordei o tema. 
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V 


«. E NAS SUPERFICIAIS 


Não tocámos ainda na informação, porque esse factor 
por excelência da opinião pública actua sobretudo na for- 
mação das correntes superficiais — a que chamamos figura- 
damente «ondas curtas»— e só por via indirecta vai 
contribuindo para as correntes intermédias através do sedi- 
mento deixado pouco a pouco nos espíritos pela influência 
das notícias e dos comentários. 

Sabe-se que a informação é dada através dos jornais 
escritos (a imprensa) ou falados (pela rádio e pela tele- 
visão). Em teoria, o processo ideal de formação da opinião 
pública consistiria em proporcionar a todos os indivíduos 
a mais ampla e circunstanciada documentação acerca dos 
factos e das ideias do seu tempo. Todo o cidadão deveria, 
pois, ter livre acesso à informação para poder esclarecer-se, 
comparar, reflectir e ajuizar. 

Na verdade vivemos hoje sob uma avalanche de noti- 
ciário, recolhido em todos os recessos do globo por agências 
internacionais que instantâneamente o transmitem por 
«telex» às suas filiais locais ou às próprias redacções. 
Depois do volumoso jornal da manhã há a informação 
tudiofónicu, e logo surgem os jornais da tarde, aos quais 
se segue uté alta noite a televisão. No dia em que foi assas- 
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sinado o Presidente Kennedy numa longínqua cidade do 
Texas soube-se na Europa a notícia escassos minutos depois. 

Raras serão as pessoas que disponham de tempo, capa- 
cidade de apreensão e possibilidade de reflexão suficientes 
para, através dessa massa de informações, formularem um 
juízo pessoal. Na maior parte dos casos só se Item os 
títulos de notícias dos jornais e estes, aliás, poupam 
trabalho ao leitor acumulando na primeira página a maior 
quantidade possível de títulos elucidativos e sugestivos de 
modo a que, em rápida olhadela, cada qual se dé conta do 
que vai pelo Mundo, 

Compreende-se, pois, o papcl que a imprensa pode ter 
na formação das correntes superficiais e intermédias da 
opinião pública, não só através dos artigos e comentários 
que publica mas mediante a inserção, a disposição e a valo- 
rização do próprio noticiário. 

Repare-se que, apesar da objectividade constituir o lema 
dus apências de informação, dificilmente estas poderão 
escapar à influência das nações a que pertencem, dos 
capitais que as apoiam e dos redactores que as servem. Os 
países que não são produtores desta mercadoria — a notícia 
de todo o Mundo para todo o Mundo — são forçados a 
receber os serviços de agencias internacionais americanas, 
inglesas ou francesas ... com toda a carga de interesses que 
cada uma representa. À própria língua nacional fica grave- 
mente comprometida desde que grande parte dos jornais é 
preenchida com noticiário recebido em idiomas estran- 
geiros e precipitadamente traduzido em vernáculo. Nunca 
como hoje tantos estrangeirismos se insinuaram por essa 
via no vocabulário e na sintaxe, dispensável e desastrosa- 
mente! 

Mas as notícias, que já na escolha, na extensão e na 
redacção, traduzem um implícito juízo do seu produtor, 
vão ser agora aproveitadas na composição do jornal. Nem 
todas caberão no espaço disponível; seleccionar as aprovei- 
táveis implica uma nova decisão segundo certo critério, 
Vem depois o relevo maior ou menor, resultante da página 
em que são insertas, do tipo em que são compostus € 
sobretudo do título a que são subordinadas. 
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O jornal influi poderosamente na opinião ao escolhe: 
umas notícias a publicar em vez de outras, ao dar maior 
relevo a umas do que a outras e sobretudo ao intitulá-las, 
sabido que a massa dos leitores só lé, ou na melhor das 
hipóteses, só retém, os títulos. 

Graças ao relevo dado a certo noticiário, a imprensa 
de informação pode provocar ondas de emoção ou despertar 
reacções de interesses que agitem momentânea, mas por 
vezes violentamente, a opinião. 

E daí a enorme importância de que se reveste hoje a 
veracidade da informação e a honestidade da sua apresen- 
tação. O crédito dado pelo leitor ao que vem no jornal 
(acrescido, nos países em que existe censura prévia, pelo 
testemunho de que «a censura deixou passar») faz com 
que o cfcito da notícia seja imediato. À expansão dos meios 
de informação leva esse efeito aos mais ignorados recantos 
de um país. Desmentidos e rectificações que porventura 
sobrevenham são depois acolhidos com reticência e dificil. 
mente destroem as consequências já produzidas pela notícia 
dada. 

Ora a veracidade é em muitos casos difícil de com- 
provar pelo órgão que publica a notícia e até pelo infor- 
mador que a colhe desejoso de rápidamente transmitir o 
sucesso. E, quanto à apresentação, o interesse da publici- 
dade está em conquistar a atenção de um leitor azafamado 
e indiferente condimentando com picantes a notícia anódina 
ou buscando no conjunto os factos que, pelo carácter catas- 
trófico, pela originalidade insólita ou pela adulação do 
instinto, possam aguçar a curiosidade. Daí que à objectivi- 
dade da informação imparcial se sobreponha o subjecti- 
vismo da arte (às vezes talentosíssima) do paginador da 
folha. 

Independentemente da informação jornalística, a opinião 
forma-se, porém, dia a dia, nos meios mais diversos, onde 
quer que se encontrem pessoas a quem o mesmo facto 
possa de qualquer modo interessar. 

Há mesmo em certas sociedades, a par da feira franca 
da publicidade, uma espécie de «mercado negro da opinião 
públicas onde circulam boatos de difícil comprovação e se 
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dizem à boca pequena pseudo-mistérios e grandes ou 
pequenos segredos, envenenando situações, atitudes e 
reputações. À esse «diz-se» que passa de boca em boca 
corresponde a imprensa clandestina nuns países e a 
imprensa de escândalo noutros. São domínios de muito 
difícil análise, mas que não podem escapar ao estudioso 
da formação, normal e patológica, da opinião pública. 
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VI 


INFLUÊNCIAS RECÍPROCAS DOS TRÊS NÍVEIS 
DE CORRENTES DE OPINIÃO 


Entre as correntes de opinião que vimos formarem-se 
nestes três diversos níveis processam-se constantemente 
relações quer em sentido ascendente, quer em sentido des- 
cendente. 

Chamo relações em sentido ascendente às que partem 
das correntes profundas: o indivíduo ao tomar posição nas 
questões correspondentes às correntes intermédias é em 
muitos casos influenciado pelas atitudes assumidas nos 
problemas básicos a que correspondem as tais correntes 
profundas. E quando, no dia-a-dia, forma rápida e quase 
instintivamente um juízo sobre o que se passa, fá-lo de 
harmonia com as opiniões que professa ao nível profundo 
e intermédio. 

Em sentido descendente a influência de umas correntes 
sobre as outras é também patente. O impacto que os acon- 
tecimentos deixam quotidianamente nos espíritos e as 
reacções que constituem as correntes superficiais ou «ondas 
curtas» de opinião vão deixando sedimento de modo a 
solidificar ou modificar os comportamentos ao nível inter- 
médio e até, mais no âmago da vida social, influenciam a 
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longo prazo as próprias atitudes ligadas às correntes 
profundas. 

Nas épocas estáveis, a uma grande solidez das atitudes 
profundas correspondiam também famílias espirituais bem 
definidas ao nível intermédio que permitiam prever com 
facilidade as reacções de cada uma no quotidiano. Mas 
presentemente o que acontece é que as influências descen- 
dentes são mais intensas que as ascendentes, ou melhor, há 
uma circulação muito viva e activa nos dois sentidos: 
submetidos à erosão de uma actualidade movimentadíssima 
e interpretada por meios poderosos de informação em 
sentidos tendenciosos, os homens, sobretudo os de cons- 
ciência e sensibilidade mais vivas, são forçados a uma 
perinanente confrontação das suas posições profundas com 
a experiência e vcem — quantas vezes! — trazidas para a 
agitação superficial as próprias antigas certezas funda- 
mentais. Este refcrver de todas as noções e conceitos norma- 
tivos da vida de mistura com as lições da experiência não 
será, afinal, o que caracteriza a crise de uma cultura? 
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VII 


A EXPRESSÃO ESPONTÂNEA 
DA OPINIÃO PÚBLICA 


Importa todavia não confundir a formação da opinião 
com a sun expressão. Há correntes de opinião pública que 
se manifestam desde a origem e em todos os momentos da 
sua evolução, outras que têm uma origem por assim dizer 
subterrânea, que vão progredindo na obscuridade e que só 
em certo momento rebentam caudalosamente com Ímpeto 
irresistível, constituindo surpresa para os menos observa- 
dores e, quantas vezes, até, para os mais prevenidos. 

A opinião pode manifestar-se de modo espontâneo ao 
sabor do acaso, dispersivamente, em conversas aqui e ali, 
através de atitudes isoladas, ou mediante sinais que só os 
muito argutos interpretam em todo o seu alcance ... Começa 
então a imprensa a recolher esses indícios, pelas cartas dos 
leitores, os telegramas, as reacções do público aos artigos 
ou às notícias. Alguém falou já nestes casos na possibili- 
dade duma espécie de «reacção em cadeia»: O jornal suscita 
certa tendência da opinião, os leitores apoiam-na fazendo 
pressão sobre o jornal que então aparece como órgão do 
seu público a sublinhar mais fortemente a posição já 
tomada. Ou é no público que primeiro se manifesta a 
corrente de que o jornal se torna em certo momento órgão, 
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ampliando a partir dessa altura a extensão e a intensidade 
do movimento. 

Quem, porém, possui alguma experiência do jornalismo 
sabe que os correspondentes habituais das redacções são 
sempre os mesmos ou, mclhor, pertencem invariivelmente 
a uma certa casta de pessoas. Grafómanos uns, maníacos 
outros, alguns simplesmente desejosos de publicidade ou, 
ao menos, de ver as suas ideias ou Os scus protestos em 
letra redonda, formam a maioria dos autores das mensa- 
gens, ficando apenas certa margem para a massa dos 
leitores donde esporidicamente, ao sabor dos assuntos ou 
das circunstâncias, surgem os comentários, as sugestões, OS 
aplausos ou as censuras. O número desses correspondentes 
ocasionais, verdadeiros Índices da opinião, varia de país 
para país e até de jornal para jornal. Em certos países há 
o hábito de escrever ao jornal e esse hábito é encorajado 
pcla cortesia com que as cartas são recebidas, publicando-se 
as de maior interesse, dando relevo às supestões válidas, 
accitando com modéstia as rectificações de factos, sobre- 
tudo históricos, feitas pelo leitor. Um diálogo constante 
entre o jornal e o seu público permite então descortinar 
certos aspectos da opinião pública. 

Outras vezes a manifestação da opinião pública depende 
do aparecimento de um agente polarizador, catalizador ou 
revelador. Esse papel é exercido por um acontecimento, por 
uma pessoa ou por um órgão de inquérito. O estado de 
espírito espalhado em dado meio social pode polarizar-se 
em certo facto originando a explosão da opinião traduzida 
em ondas de aplauso ou de protesto, através de reuniões, 
comícios, cortejos, petições ... Ou é um orador, um jorna- 
Jista, um escritor, que ao dar corpo e expressão a senti- 
mentos difusos, a aspirações recalcadas, a juízos mudos, 
acelera o processo da consciencialização das opiniões e 
desencadeia um movimento que quantas vezes ultrapassa 
as previsões ou as intenções de quem o originou e se vê 
transformado em expoente de correntes que passam a 
comandá-lo. 

Às vezes tais movimentos assumem caracteres emocio- 
nais, passionais mesmo, com todos os inconvenientes que 
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daí resultam na bola de neve em que a demagogia vai 
rolando e que tudo esmaga na frente, até com a carac- 
terística «caça às bruxas» —a queima dos heterodo- 
xos ... 

Scria a altura de analisar o papel do debate das ideias 
na formação e expressão da opinião pública, até como 
antídoto para essa pressão que tantas vezes um grupo 
dominante — e não falamos só dos grupos políticos ou 
económicos mas também dos grupos literários ou ideoló- 
gicos — exerce, por assim dizer ditatorialmente, no meio 
social. As opiniões, mesmo maioritárias, que não dispõem 
de recursos ou canais de expressão comparáveis aos desse 
grupo preponderante ficam então oprimidas e, embora 
generalizadas, não podem fazer-se ouvir e fazer-se valer. 
São as «opiniões-réprobas». 

O debate ou discussão das ideias, porém, só é verda- 
deiramente útil quando traduz o respeito recíproco das 
posições tomadas na liça e decorre em ambiente de cortesia, 
tolerância e objectividade, raramente conseguido na vida 
pública. Por via de regra, sobretudo nos países latinos, a 
controvérsia resvala para a polémica e esta degenera em 
questão pessoal. Na preocupação de fazer valer os pontos 
de vista defendidos, os contendores esquecem regras de 
correcção e normas de convivência e o público que devia 
ser esclarecido vê-se perturbado por meias-verdades, distor- 
sões de factos, argumentos tendenciosos e insinuações 
malévolas. 

Fradique Mendes, na esquecida carta a Bento de S., já 
no seu tempo finamente observava até que ponto as dis- 
cussões jornalíticas redundavam em escolas de intolerância: 
«Desde que penetras na batalha nunca poderás admitir que 
a Razão ou a Justica ou a Utilidade se encontrem do lado 
daqueles contra quem descarregas pela manhã a tua metra- 
lha silvante de adjectivos e verbos... Tens de sustentar 
que eles são maléficos, desarrasoados velhacos e vastamente 
merecem o chumbo com que os trespassas ...» Por isso o 
debate exige prande sentido das responsabilidades de quem 
o o e a maturidade cívica do público que o segue e 
julga. 
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VHI 


O APURAMENTO SISTEMÁTICO DAS OPINIÕES 


Tem-se tentado encontrar métodos de controle dos 
movimentos de opinião, de modo a acompanhar a sua 
formação e a facilitar ou provocar a sua revelação por 
processos sistemáticos e científicos que sirvam de barómetro 
a sociólogos e políticos. Para esse efeito se criaram, em 
muitos países, institutos de opinião pública onde sábios 
severos e peritos conscienciosos procuram objectivamente 
um apuramento imparcial das situações. 

O uso de métodos sociológicos de pesquisa, sobretudo 
através de inquéritos por sondagem, geralmente operando 
sobre amostras suficientemente significativas, usando varia- 
das técnicas, pode levar à revelação das correntes domi- 
nantes, à avaliação da sua importância e extensão ou à 
verificação das suas transformações. Do conhecimento pro- 
cura-se passar à previsão: mas aqui não pode deixar de se 
ficar sujeito aos riscos da extrapolação dos resultados, e 
quando muito poderá ir-se até à determinação de probabi- 
lidades. As matemáticas têm sido postas ao serviço das 
ciências sociais e a própria cibernética foi chamada a 
prestar a sua contribuição. Alguns êxitos de previsões dos 
institutos de opinião entremeiam-se de desaires, mas não se 
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deve desesperar do aperfeiçoamento sucessivo dos processos 
de averiguação e de tratamento dos dados. 

Outro modo, esse estabelecido e regulado nas leis, de 
obter periodicamente a expressão das tendências constitu- 
tivas da opinião pública é o sufrágio político. 

O sufrágio, quando exercido por eleitores conscientes 
em condições de autenticidade, fomnece a indicação do 
estado da opinião pública, sobretudo quanto às correntes 
profundas e intermédias e, às vezes, é também influenciado 
pelas correntes superficiais que de momento a agitam. 

Em peral as eleições são precedidas de um esforço 
intensivo de propaganda tendente a convencer a grande 
massa dos não-militantes. Há em todas as sociedades, a par 
dos indivíduos interessados em graus diversos pcla política, 
com opiniões comprometidas e posições definidas, um 
sector central vastíssimo de pessoas preocupadas sobretudo 
com a vida quotidiana e insensíveis às solicitações ideoló- 
picas ou partidárias. Esta massa dos indiferentes é a visada 
sobretudo pelas campanhas eleitorais. Procura-se dar-lhe 
consciência dos problemas, levá-la a pronunciar-se sobre as 
soluções, conquistar-lhe a confiança para certos homens, 
impressioná-la relativamente às perspectivas de futuro reve- 
ladas por uns ou outros ... O efeito destas campanhas varia 
consoante os momentos históricos e os países onde tem 
lugar. Depende da receptividade do eleitorado e dos inte- 
resses gerais em jogo. Os votos acusam, depois, até que 
ponto foi possível vencer a inércia e dinamizar forças 
latentes de modo a suscitar uma expressiva manifestação da 
opinião pública. 
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IX 


O ESTADO MODERNO 


Esta rapidíssima viagem através da natureza, formação 
e expressão da opinião pública permite-nos chegar ao ponto 
fulcral: o papel da opinião pública no Estado moderno. 

Importa em primeiro lugar que nos entendamos sobre 
o que seja o Estado moderno. Emprego esta expressão 
— Estado moderno — para significar o fenómeno contem- 
porinco da intervenção do Poder político num número 
crescente de zonas da vida social onde é solicitado a desem- 
penhar uma função, não de simples regulamentação legis- 
lativa e de juiz das actividades privadas, mas de instituidor 
e mantenedor de serviços e de polícia vigilante do bem 
comum. 

O Estado hoje não é apenas o soberano que ordena e 
disciplina a vida social, colocando a força organizada ao 
dispor da justiça e da segurança interna e externa. Às 
circunstâncias forçaram-no a descer do trono donde irra- 
diava distante os esplendores da sua majestade e a mistu- 
rar-se no tumulto confuso das necessidades e dos interesses 
para se arvorar em empresário ou actuar como fiscal. Por 
toda u parte se multiplicam os serviços públicos e quase 
não há actividade económica ou simples negócio que possa 
decorrer sem contar com a licença, o condicionamento, a 
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superintendência dos funcionários. De modo que, por um 
lado, o Estado acha-se mais próximo do que nunca da vida 
de todos em cada dia, c, por outro, a própria complexidade 
das suas funções, a tecnicidade dos seus actos, a amplitude 
dos seus serviços, a legião dos seus agentes, a extensão das 
suas hicrarquias o tornaram inacessível ao conhecimento e à 
compreensão da maioria. 

Não há ninguém que possa gabar-se de saber todas as 
leis em vigor e a competência de todos os órgãos — de 
mover-se sem custo no meio dessa teia minuciosa e subtil 
de leis, decretos, regulamentos, portarias, despachos norma- 
tivos e interpretativos que a burocracia segrega paciente e 
incansàvelmente. E se não fossem os avisos e as prevenções 
sobre os caminhos proibidos e os deveres a cumprir, raros 
escapariam a cada passo às penas das transgressões. 

O Estado tornou-se assim uma máquina tremendamente 
complexa e por isso mesmo cada vez mais pesada de con- 
duzir e difícil de mover. Já lá vão os tempos em que os 
problemas políticos eram em número restrito em cada país 
e relativamente acessíveis ao comum da gente: hoje a 
maior parte das leis que os jornais oficiais publicam versa 
a regulamentação jurídica de relações impregnadas de 
técnica, e a política já não tem limites muito precisos nas 
fronteiras da economia e da administração. Os próprios 
burocratas, objecto da sátira no século passado, escrevendo 
com suas mangas de alpaca pachorrentamente os papéis às 
secretárias das repartições, vão passando à história, ofus- 
cados pelos tecnocratas que ditam leis apoiadas na mate- 
mática e executadas por baterias de máquinas, algumas já 
dos domínios da electrónica. 

Cada vez mais o Governo vai assim sendo dominado 
pela administração e ao figurino do ministro-político, 
sobranceiro aos serviços, que dava simples directrizes gerais 
respondendo nas câmaras pela orientação do departamento, 
sucede-se, sobretudo quando esteja assegurada a estabili- 
dade ministerial, o ministro-técnico, espécie de superdi- 
rector-geral que conduz todos os negócios e despacha todos 
os papéis, considerando-se tanto mais perfeito quanto mais 
centralizador. 
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X 


FUNÇÕES POLÍTICAS DA OPINIÃO PÚBLICA 


Nestas condições qual é o papel da opinião pública? À 
opinião pode, na vida do Estado, desempenhar uma função 
motora, uma função refreadora ou uma função sancionadora. 

Tem uma função motora quando reclama iniciativas ou 
exige reformas. Serve de freio (ou travão) quando impede 
abusos ou faz reflectir sobre as providências a tomar. E 
forma um tribunal que aprova ou condena actos e medidas, 
aplaude decisões ou censura os homens. 

Os movimentos profundos da opinião reflectem-se nos 
juízos sobre a legitimidade dos governantes. Esta ideia de 
legitimidade não é mais que a aceitação pacífica de certos 
indivíduos como detentores do Poder, o assentimento dado 
pela colectividade aos que a dirigem — o reconhecimento 
de uma autoridade moral a quem detém o Poder de facto, 
Desses movimentos profundos depende também a vigência 
de certas concepções económicas e sociais em vez de outras. 
Não pode o legislador alhear-se do estado da opinião na 
medida em que deseje obter uma obediência consciente € 
consentida às leis. Leis que não tenham eco no meio social 
a que se destinam são leis condenadas à improficuidade. 
Com isto não ignoro o papel educativo do direito positivo. 
Sei quantas vezes o legislador está avançado em relação à 
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massa dos cidadãos ou é mais clarividente do que a maioria 
ao discernir as soluções que a longo prazo serio útcis ao 
bum comum. Nesses casos a lei pode encontrar resistência 
no meio (era o que no século XVIII se definia como a 
luta entre as luzes da ciência dos governantes, o iluminismo, 
c as trevas da ignorância popular, o obscurantismo) mas 
só a sua vitória sobre uma opinião mal esclarecida será 
salutar. O governante não pode então ceder às reacções 
imediatas da opinião, avessa a receber e a compreender os 
esclarecimentos do Poder, e terá de insistir até que os 
primciros Írutos venham a mostrar de que lado estava a 
razão. 

Nos nossos tempos, ce ao menos no Ocidente europeu 
(mas desconfio ser também esse o ideal para que tende a 
opinião dos próprios países de Leste), se formos a pesquisar 
o fundo da opinião dominante encontraremos, por um lado, 
o apelo à intervenção do Estado para assegurar a todos a 
igualdade de oportunidades na fruição dos bens, quer facul. 
tando com largueza a educação popular, quer redistribuindo 
equitativamente o rendimento nacional, quer facilitando as 
prestações dos seus serviços ou disciplinando as actividades 
privadas; mas, por outro lado, acha-se o desejo de ver 
garantidas as liberdades individuais básicas como condição 
de afirmação da personalidade e garantia de que os indi- 
víduos não soçobrarão aniquilados no seio da colectividade. 
Esta aliança do estatismo e da liberdade — a condenação 
do liberalismo económico clássico a par de exaltação da 
liberdade individual — é explicada pelo facto de não haver 
direitos eficazes da pessoa se esta vegetar na miséria e na 
ignorância: a suficiência económica e um mínimo de conhe- 
cimentos são condições basilares da dignidade jurídica. 

Nestes dois exemplos de correntes profundas podem 
encontrar-se as funções sancionadora e motora da opinião, 
A estabilidade de um regime depende da sanção dada pelo 
assentimento colectivo aos princípios em que ele se apoia, 
Se estes princípios entram em crise, o regime deixa de 
contar com a opinião e esta passa a manifestar-se favorá- 
velmente a uma mudança, constituindo, quando não com. 
preendida a tempo, o motor das revoluções. 
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Pelo que respeita às concepções económicas e sociais, 
a opinião começa em regra por estar dividida entre uma 
maioria normalmente conservadora, e que por isso sustenta 
as concepções antigas, e uma minoria radical que luta pela 
instauração das ideias novas. Se esta minoria logra êxito, 
vai pouco a pouco conquistando os espíritos até as suas 
doutrinas constituírem a opinião dominante. Então a 
opinião torna-se motora € não raro sucede que os próprios 
defensores ostensivos das concepções antigas vão incorpo- 
rando, involuntâriamente, nas palavras e nos actos, muitos 
dos tópicos das ideias em marcha. Daqui pode resultar uma 
evolução lenta dos conceitos que dê o triunfo a uma terceira 
solução, nem tão radical como os inovadores preconizavam 
nem tão conservadora como os tradicionalistas sustentavam. 

Em geral, porém, o que mais interessa aos políticos são 
os movimentos intermédios e superficiais da opinião, que 
se reflectem no dia-a-dia da administração e do governo. 
Dissemos que o Estado é cada vez mais complexo mas, ao 
mesmo tempo que a massa dos cidadãos se vai apercebendo 
desse facto, maior é o número de pessoas que pretendem 
compreender o que se passa na vida pública e participar de 
algum modo no desenrolar dos sucessos. 
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XI 


INSERÇÃO DA OPINIÃO PÚBLICA 
NA ORGÂNICA DO ESTADO 


Na Grã-Bretanha o governo parlamentar foi concebido 
como um processo de diálogo permanente entre o gabinete 
e a opinião, assegurando através das respostas e dos 
debates a publicidade das intenções e das decisões. O meca- 
nismo deste sistema tem sido afinado ao longo de séculos 
de experiência sábia e prudente em que foram sendo defi- 
nidas regras de jogo geralmente aceites e respeitadas. 
Mesmo assim, a sua regularidade e eficácia dependem da 
existência na cena de dois partidos, apenas. Nos outros 
países europeus a responsabilidade dos governos perante 
assembleias recrutadas pelo sufrágio universal criou, por 
via de regra, a multiplicidade dos partidos e a preponde- 
rância destes na vida pública, constituindo uma cortina 
artificial entre a opinião e os governantes. O domínio dos 
partidos através das assembleias dissolveu a autoridade dos 
Governos em benefício de um anarquisante feudalismo de 
interesses e criou uma verdadeira oligarquia de dirigentes 
partidários. 

No Estado moderno é imprescindível a existência de 
uma autoridade forte e estável que mantenha e faça fun- 
cionar a complexíssima máquina dos serviços com o máximo 
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de eficiência possível. E as necessidades do desenvolvi 
mento cconómico, para promover o incremento do produto 
nacional em termos tais que possa fazer-se mais equitativa- 
mente a distribuição, sem embargo do investimento cons- 
tante de capitais em novas aplicações reprodutivas, obriga- 
ram a pizar planos plurianuais, cuja concepção e execução 
exigem constância e cocrência na direcção política. 

Vem de há muitos anos, neste século, o reconhecimento 
da indispensabilidade do que, ao princípio, se chamou «um 
Executivo forte», e o decorrer do tempo não atenuou essa 
convicção: pelo contrário. Mas esse mesmo reforço do 
Poder c a sua progressiva invasão de todos os sectores da 
vida gencralizaram nos espíritos a consciência de uma outra 
necessidade: a de que o maior número possível de interes- 
sados pudesse participar nas tarefas governamentais. 

À intervenção dos cidadãos na vida do Estado proces- 
sa-se assim por duas manciras: passiva uma, € a outra 
activa. À forma passiva consiste numa exigência perma- 
nente de esclarecimento vindo dos próprios órgãos gover- 
namentais. À forma activa traduz-se na representação nas 
decisões políticas ou nos órgãos dirigentes da administração. 
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XII 


O DEVER DE INFORMAÇÃO PELOS GOVERNOS 


Em nenhum Estado dos nossos dias os governantes 
podem dispensar-se de dar contas do que pensam, projectam 
ou fazem. À cena parlamentar, inventada no tempo em que 
o convívio social decorria em conversas de salão, foi 
suplantada nesta época de eliminação das distâncias e de 
facilidade de comunicações. Os governantes acham-se cons- 
tantemente em contacto com o público, sem necessidade de 
intermediários. Exposições ou entrevistas na televisão, 
discursos radiodifundidos, visitas aos mais remotos lugares 
do País dando pretexto a discursos públicos e conversas 
particulares, difusio em larga escala de documentos 
impressos e até essa forma da facilitação da entrevista indi- 
vidual que é o telefone, processo de multiplicar as audiên- 
cias sem forçar os interlocutores a uma deslocação, permi- 
tiram aos que governam estar sempre presentes perante os 
governados e no alcance destes como nunca. 

As conferências de imprensa, tão em moda por toda à 
parte, são meios de informação de excepcional amplitude; 
além da exposição das ideias ministeriais, permitem o escla- 
recimento de dúvidas através da resposta a perguntas formu- 
ladas pelos assistentes, escolhidos para traduzir as preo- 
cupações du opinião pública. E tudo é televisionado, radio- 
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difundido e publicado depois nos jornais impressos, de 
modo a permitir a milhões de pessoas o conhecimento dos 
projectos e reacções governamentais. 

Independentemente destes contactos, em quase todos 
os Estados foram criados departamentos destinados à infor- 
mação. Houve um momento em que esteve na voga a 
«propaganda», em breve desacreditada por tudo o que a 
palavra sugere de intencional e tendencioso. Mais equili- 
brados, os ministérios ou serviços de informação desti- 
nam-se a pôr à disposição do público os factos da vida do 
Estado e a manter os contactos permanentes entre os gover- 
nantes e os órgãos noticiosos. À centralização ou unificação 
de tais serviços não dispensa, a mcu ver, que cada sector 
faça o seu esforço de publicidade dos seus projectos e 
trabalhos, assim como não deve tolher a cada governante a 
indispensável liberdade de comunicação. 

Claro que não é possível ao público devassar tudo, nem 
go Governo tudo revelar antes de tempo. Mas só há van- 
tapem no aproveitamento pelos homens de Estado dos 
meios de difusão postos pela técnica ao serviço de todos 
para procurarem obter uma união mais íntima de gover- 
nantes e governados através da exposição dos problemas, 
da explicação das decisões e do comentário dos resultados. 
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XII 


A PARTICIPAÇÃO DOS GOVERNADOS 
NA POLÍTICA E NA ADMINISTRAÇÃO 


Não basta, porém, esta participação passiva do grande 
público na vida do Estado através da informação. À massa 
quer estar presente, quer ser ouvida nas resoluções que a 
interessam, e isso só é possível no Estado dos nossos dias 
através da representação. 

Esta representação pode dar-se por duas maneiras. 
Diz-se que o general De Gaulle proclamou certa vez: «la 
France, c'est moi». Os cultores da Ciência Política chamam 
a isto a «personalização do poder» e notam-no como fenó- 
meno muito generalizado do nosso tempo. À medida que o 
número de participantes activos na vida pública cresce é 
menor o domínio das ideias abstractas na política e maior 
a sugestão exercida pelas personalidades que as incarnam. 
No diálogo entre nações estas não gostam de figurar no 
estado de ideias-puras: preferem ser representadas por 
alguém em quem se reconheçam. E na política interna, do 
mesmo modo, os governados sentem-se mais seguros 
quando, em vez de uma abstracção, vêem à sua frente uma 
pessoa, 

Vai para vinte anos que, numa inesquecível conversa 
em Lourenço Marques, o Marechal Smuts, espírito dos mais 
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vivos, sensíveis e curiosos que tenho conhecido, me dizia 
ao comentar o panorama político desses últimos tempos da 
guerra que «os povos não podem prescindir de chefes, as 
democracias não poderão subsistir sem chefes». E conti 
nuava: 

«Veja o que se tem passado nos últimos anos, a extraor- 
dinária floração de chefes nacionais que se deu por esse 
Mundo ... É por acaso? Não, não acredite: é uma lei a 
definir-se.» 

Smuts gostava que lhe reconhecessem o dom de ver 
longe. Caso é que vinte anos depois (a conversa decorreu 
precisamente em 1945) por todo o lado os sábios discutem 
o fenómeno do leadership como realidade actual. Num 
colóquio onde, em 1962, se reuniram em Dijon três dezenas 
de professores !, a conclusão foi de que a personalização 
do poder é um facto inelutável. Acrescentaram que cla não 
deve absorver o conjunto da vida nacional, mas apenas 
permitir à nação que se reconheça num homem de modo a 
interessar todos e cada um na acção política dando-lhe um 
impulso comum. 

À representação neste sentido torna presente e vivo O 
que não passa de abstracção distante. Através dos seus 
sufrípios, a massa dos cidadãos confia a um homem Oo 
encargo do govemo, substituindo pelo diálogo responsável 
com alguém as confusas relaçoes da opinião com um nume- 
roso e incoercível estado-maior político de diversas cores. 

Não é, porcm, a este tipo de representação que nos 
queremos referir agora. Mas à delepação pela massa dos 
cidadãos nalguns dos seus membros para que exprimam os 
seus anseios, defendam as suas aspirações, obtenham os 
esclarecimentos necessários, transmitam os seus pontos de 
vista e formulem as críticas autorizadas e oportunas. 

Assembleias políticas, câmaras corporativas ou de inte- 
resses económicos e sociais, consclhos, comissões, juntas, 
outros tuntos órgãos da opinião pública que devem asse- 


* Está publicado no volume La personnalisation du Pouvoir, 


Entreticns de Dijon, P.U.F., 1964. 
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gurar a presença dos governados na vida política e na 
administração. Nem sempre o seu trabalho se reveste do 
dramatismo dado pelo debate público, e as resmas de papel 
impresso donde constam as suas actas não contam nume- 
rosos leitores. Por isso, o público que reclama participação 
activa nos negócios do Estado fica indiferente, com frequên- 
cia, ao labor destas entidades representativas. Todavia 
trata-se duma das formas mais eficazes da expressão da 
opinião pública, por incidir sobre pontos concretos e em 
geral com objectivos definidos. Todos esses órgãos deveriam 
ter assegurada a divulgação dos seus trabalhos e das suas 
resoluções como sucede com as assembleias legislativas. 


117 


XIV 


GOVERNO E OPINIÃO PÚBLICA 


Não pode mcnosprezar-se nos nossos dias a importância 
da opinião pública. Hidra de mil cabeças lhe chamou 
alguém. E que, a ser desprezada, constitui tremendo perigo 
para as sociedades livres na medida em que fâcilmente se 
torna presa de aventureiros e charlatães. Se os indivíduos 
não estão habituados a examinar, discutir e julgar para 
escolher, qualquer ilusão os seduz, mesmo quando por 
detrás da aparência enganadora se oculta alguma realidade 
mortal. 

A opinião pública é sempre corruptível, mas nesses 
casos torna-se ainda mais. À massa onde ela se gera € 
difunde está pronta a acreditar em promessas fagueiras, em 
paraísos fáceis e em novidades vistosas. À experiência avisa 
os incautos, mas há períodos em que uma longa inércia 
política torna os espíritos muito mais vulneráveis. 

Aliás se, como tenho dito, as correntes profundas de 
opinião merecem sempre atenção da parte dos governantes, 
estes não podem procurar alicerces sólidos para a sua acção 
nas correntes médias e sobretudo nas superficiais. Nunca é 
demais insistir na impossibilidade prática que para os 
homens do nosso tempo existe em formar um juízo exacto 
sobre a catadupa de acontecimentos que caem todos os dias 
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sobre eles na política interna e na internacional. O célebre 
economista austríaco Schumpeter, que de 1932 a 1950, ano 
do seu falecimento, ensinou nos Estados Unidos, mantendo 
e ampliando a enorme audiência mundial dispensada às 
suas ideias, consagrou algumas páginas de lucidíssima 
análise à opinião pública nas democracias no livro larga- 
mente conhecido que escreveu sobre «Capitalismo, socia- 
lismo e democracia». Nessas páginas insiste sobre o predo- 
mínio dos factores irracionais na formação da opinião 
pública e mostra como o eleitor médio revela, na apreciação 
dos problemas políticos, «falta do sentido das realidades, 
enfraquecimento da noção da responsabilidade e ausência 
de espírito volitivo». Nota ele que esta «degradação inte- 
Jectual» se produz mesmo em indivíduos diplomados com 
alta qualificação na sua vida profissional e acesso fácil às 
fontes de informação. E explica-a pelo facto de scr total- 
mente diferente a consciência escrupulosa com que, na 
profissão, o indivíduo ataca o estudo de um problema, da 
leviandade com que aprecia e discute entre amigos, nas 
horas varas, as questões da política. 

Todos nós pudemos já, certamente, verificar a verdade 
desta análise. É velha a caricatura dos pacíficos senhores 
que à roda de uma mesa de café facilmente resolvem os 
problemas de estratégia militar, política ou económica que 
preocupam de momento os grandes condutores de massas. 
Quem alguma vez passou por postos do Governo ou de 
chefia da administração decerto no exercício deles pensou 
em como é diversa a realidade vista nas aparências exte- 
riores ou traduzida nos factos que exigem uma decisão 
responsável. A mim essa experiência ensinou-me a modéstia 
e a prudéncia nos juízos sobre os problemas políticos: e 
mesmo quando me pronuncio sobre questões de adminis- 
tração não deixo de sublinhar que digo únicamente o que 
me parece, porque certezas infalíveis nestas matérias só as 
têm os principiantes. 

Schumpeter chama também a atenção para a influência 
que no irracionalismo do comportamento da opinião exerce 
o que, desde Gustavo Le Bon, se chama «a psicologia das 
multidões». E, embora corrigindo o que na doutrina do 
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sociólogo francês havia porventura de exagerado, comenta 
que cm todos os grupos sociais, mesmo as simples comis- 
sões ou consclhos, se manifestam, ainda que de forma 
atenuada, desde que reajam colectivamente, os sintomas 
característicos da atitude da multidão que desce à rua, em 
especial o senso reduzido das responsabilidades, um nível 
inferior de encrgia intelectual e maior sensibilidade às 
influências extralógicas. A objectividade não é deste mundo 
de emoções partilhadas, comunicadas, transferidas, amplia- 
das e retroccdidas da psicologia colectiva. 

Por outro lado é dificílimo ao governante discernir a 
autêntica opinião pública daquilo que clamorosamente se 
manifesta como tal. Walter Lippman, num estudo sensa- 
cional, chamava-lhe o «fantasma público». Uma pequena 
minoria actuante, usando de processos publicitários e em- 
pregando atrevidas ousadias, pode, no meio da passividade 
geral, dar a ilusão de que se está perante uma corrente 
poderosa da opinião, onde não há mais que paixão ideoló- 
gica, ambições audaciosas, interesses cúpidos ou então 
despeitos reivindicativos ou explosões de recalques. 

Há-de por isso dar-se com frequência o conflito entre 
quem governa e quem pretende influir no governo ou até 
quem assiste à política como espectador chamado de 
quando em quando a pronunciar-se. Não poucas vezes o 
homem de Estado tem de enfrentar aquilo que surge sob 
as vestes de opinião pública e que se recusa a ouvir as suas 
razões ou se dá por insatisfeito com as explicações possíveis. 
À estatura do governante mede-se mesmo em muitos casos 
pela coragem demonstrada em arrostar com a impopulari- 
dade até que os acontecimentos mostrem a razão que lhe 
assistia ao tomar a decisão criticada. 

O Estado moderno não pode desprezar a opinião 
pública mas também lhe é impossível deixar-se governar 
por ela. Mal vai dos governantes que cortejem sistemâti- 
camente a popularidade — até porque esta, nos seus capri- 
chos, é bem feminina. 
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XV 


CONCLUSÃO 


De tudo quanto nesta simples conversa tive tempo de 
dizer creio resultar claro o meu pensamento. À opinião tem 
de ser informada pelos órgãos do Estado o mais assídua e 
cuidadosamente possível!. Há que estar atento aos seus 
movimentos profundos e que escutar os anseios sérios de 
reforma ou os juízos de censura que dela promanem, Mas, 
sobretudo, no Estado moderno o grande papel da opinião 
consiste em dar ou negar o crédito de confiança sem o qual 
os povernantes não poderão agir eficazmente. Até porque a 
própria chefia, o leadership, assenta numa espécie de pacto 


! Num artigo cheio de interesse publicado no jornal Notícia 


de Luanda, em 22 de Maio de 1965, o sr. João Charulla de Azevedo 
critica esta frase por poder ser interpretada no sentido de que a 
anilise aos actos do Estado estaria a ser feita por uma opinião 
pública formada pelo próprio Estado. «Quer dizer: deixaria de haver 
critica uma vez que u anilise e os actos analisados possuiriam 
necessáriamente os mesmos vectores de estrutura». Mas eu não digo 
que a informação deva ser monopólio do Estado: simplesmente não 
vejo que em qualquer parte do Mundo civilizado haja possibilidade 
de se formar opinião acerca dos negócios públicos sem que o Estado 
ftaculte os documentos c os esclarecimentos pertinentes e que só os 
seus órgios estão em condições de fornecer. 
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por virtude do qual o governante guia a colectividade na 
medida em que a representa, isto é, em que a incorpora 
como seu expoente. O Estado moderno não pode scr con- 
duzido eficientemente sem uma liderança autoritária !, mas 
esta só é viável quando o povo tem a sensação dc participar 
nela, ao menos pelo seu assentimento formal. 

Trata-se de problemas que não são fúccis de analisar 
em poucas palavras, mas cujas soluções são ainda mais 
difíceis de traduzir em termos práticos. Se há ciências cujo 
cultivo deva inclinar os estudiosos à modéstia são as 
Ciências Sociais. E se há ciência social precária é a Ciência 
Política. Isto porque é uma ciência que se alimenta da 
arte... Um prande político pode desmentir todas as con- 
clusões dos sábios, como um grande artista é capaz de 
raspar novos arrojos numa técnica consagrada. E circuns- 
tâncias imprevistas alteram os dados com que se raciocinou, 
exigindo novos equilíbrios e originando inéditas situações. 
Por isso a minha opinião acerca da opinião pública é dada 
sob todas as reservas: e até sob reserva do que dela possam 
pensar os leitores cujas opiniões respeito e venero com o 
acatamento devido a tão nobre, selecta e autorizada fracção 
da opinião pública ... 


* Só pessoas pouco ao corrente do que vai pelo Mundo podem 
pensar o contrário. Sem falar nas chamadas «democracias populares» 
dos países do Leste curopeu, onde essa autoridade está na aristo- 
cracia do partido comunista culminada pelos seus órgios supremos, 
hoje, nas democracias representativas, procuram-se fórmulas que 
deem a possibilidade efectiva da direcção do Estado ao Presidente 
da República (sistemas presidencialistas) ou aos primeiros-ministros, 
evitando-se os governos das assembleias, a instabilidade ministerial, 
a dissolução do Poder nas competições de grupos e facções, € per- 
pétua insurreição dos epoísmos contra O interesse geral... À própria 
subsistência das instituições democráticas do tipo ocidental europeu 
depende da sua cficiência na promoção do desenvolvimento econó- 
mico e do bem-estar social e na defesa contra os elementos de 
subversão: e sem autoridade, isto é, um governo que efeciuvamente 
goveme, nada disso é possível. 
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A INFORMAÇÃO INTERNACIONAL ! 


Foi com grande satisfação que aceitei o convite da 
Associação dos Correspondentes da Imprensa Estrangeira 
para este jantar. Em primeiro lugar porque são sempre 
proveitosos os contactos entre a imprensa e os membros 
do Governo; depois porque maior se me afigura ainda a 
utilidade do convívio dos governantes com aqueles que têm 
por missão informar a opinião pública estrangeira sobre 
Portugal, a sua vida e as suas instituições. 

Os meios rápidos de comunicação aproximaram na nossa 
época extraordinàriamente os países. Às distâncias, medidas 
no tempo que leva a vencé-las, foram encurtadas em termos 
desconcertantes. Passámos a viver dia a dia a vida de todo 
o Mundo e se a nossa existência hoje é tão violentamente 
agitada com preocupações que põem à prova os nervos mais 
resistentes, nem sempre isso resulta do facto de estarmos 
num século mais fecundo em sucessos que os anteriores, 
mas sobretudo, segundo creio, de se repercutirem pronta- 
mente em cada ponto do globo, através da publicidade, 
todos os incidentes da história dos povos e até as anedotas 


Exórdio do discurso proferido em 23 de Abril de 1956 no 
jantar oferecido vo Ministro da Presidência pela Associação dos 
Correspondentes da Imprensa Estrangeira em Lisboa, 
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c as desgraças consideradas susceptíveis, pela anomalia ou 
pela magnitude, de impressionar o público. 

No meio de tamanha abundância de informação é 
natural que o leitor se perca e que as suas ideias acerca do 
que não conhece directamente tomem um carácter fragmen- 
tário e difuso. Daí a necessidade de completar o noticiário 
pela crónica. Mais do que nunca o cronista é indispensável 
na imprensa diária. Mas a responsabilidade do cronista é 
enorme, na medida em que à simples transmissão objectiva 
de uma notícia tem de substituir a crítica pessoal dos 
acontecimentos. 

Sibem VV. Ex. melhor do que cu como é difícil 
penetrar no íntimo da vida de um povo e compreender as 
acções ec reacções de uma nação a que não pertencemos, 
Apesar de tudo quanto, nos tempos que correm, tende a 
nivelar postos e a uniformizar costumes, perduram profun- 
das diferenças de psicologia nacional, variam de país para 
país os modos de ser e de viver. 

À educação num certo meio social imprime-nos carácter 
indelével e o próprio sangue não é estranho às nossas 
formas de sentir e de proceder. Resulta daí que o contacto 
com um povo 4 que não pertencemos nos oferece por via 
de regra espectáculos que parecem bizarros à nossa sensibi- 
lidade, e procedimentos que se afiguram absurdos à nossa 
inteligência. Mesmo sem querer, estamos sempre a julgar 
tudo o que vemos e ouvimos pelo padrão do nosso próprio 
modo de pensar e de viver. E até quando a experiência € 
o feitio pessoal nos fez cosmopolitas olhamos as particula- 
ridades étnicas ou nacionais, não como formas autênticas 
de sociabilidade em que se traduzem propensões, tradições, 
dramas e anscios de um povo inteiro, mas como manifes- 
tações do pitoresco que o Criador semeou pelo Mundo, à 
semelhança da policromia das flores e da variedade das 
aves, para compor a beleza do Orbe e fazer o deleite dos 
seres superiores. 

Ora uma nação é uma realidade complexa que não se 
torna inteligível sem o conhecimento da sua história, das 
suas possibilidades económicas, da sua estrutura social, das 
suas instituições. O estrangeiro que se limitar a uma visão 


126 


turística, como agora está tanto em meda, pode, é certo, 
notar com verdade certos ridículos e incongruências, desses 
que todos os povos conservam no seu seio sem dar por eles, 
de habituados que estão a aceitá-los no trato quotidiano: 
mas raramente poderá chegar a formar um juízo exacto que 
lhe permita emitir opiniões sensatas sobre o que essa nação 
é, vale e promete. Infelizmente, a imprensa em todo o 
Mundo está chcia dessas reportagens-relâmpapo, feitas por 
jornalistas apressados, sem preparação nem reflexão. 

Ainda bem que tantos grandes órgãos de informação 
mantêm os seus correspondentes permanentes nos diversos 
países. E é com grande prazer que, olhando à minha volta, 
verifico estar entre profissionais particularmente qualifi- 
cados, portugueses uns, e outros vivendo há largos anos em 
Portugal e que reúnem à cultura do espírito o conheci- 
mento experiente do país. À todos dirijo os meus cumpri- 
mentos de cordial saudação. 
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RESPONSABILIDADES DA INFORMAÇÃO ! 


É com verdadeira satisfação que me desempenho da 
incumbência de dar as boas-vindas, em nome do Governo 
Português, ao Congresso Internacional dos Chefes de 
Redacção. 

Vejo aqui reunidos alguns dos mais ilustres nomes do 
jornalismo contemporâneo, quase todos pertencentes a 
países com quem Portugal mantém estreitas e assíduas 
relações culturais. 

Sci que vos traz a Lisboa a preocupação de estudar e 
de debater problemas da maior importância — de uma 
importância que transcende o simples plano técnico ou 
profissional porque estão em causa aspectos morais, sociais 
e políticos dele inseparáveis. 

De resto, não será essa a condição inevitável dos 
problemas relativos à informação? Não conheço hoje em 
dia questões mais complexas e que envolvam tamanha 
variedade e tão grande extensão de repercussões humanas 
como as que são postas por esses problemas. Pode dizer-se 
que no trabalho do chefe de redacção não há um só acto, 
um só pesto, uma só decisão que tenha carácter estritamente 


* Discurso inaugural do Congresso da Federação Internacional 
dos Chefes de Redacção realizado em Lisboa em 20 de Maio de 
1957. 
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técnico. Escolher de entre a multidão das informações as 
que hão-de ser publicadas, decidir do local onde hão-de ser 
impressas, da extensão aconselhável, do relevo do título — 
tudo são actos que vêm a influir na opinão pública e 
que podem, em certos casos, produzir consequências incal. 
culáveis. 

A informação reveste-se presentemente de circunstân- 
cias tais que o jornalismo da época heróica do século XIX 
ao pé dela faz figura de facto pré-histórico. Já os meios de 
que usa não se restringem ao jornal impresso e à revista de 
ideias: os magazines profusamente ilustrados, o cincma, a 
rádio, a televisão, vicram facilitar enormemente a difusão 
das notícias e a vulparização das noções. 

A qualquer pessoa basta um esforço mínimo, um 
esforço que não exige ao espírito que saia da atitude mera- 
mente passiva, para poder receber as impressões das 
imagens e dos sons em que são quotidianamente registados 
factos e ideias vindos por um instante ao de cima do turbi- 
lhão da vida mundial. 

Sem preparação, na maior parte dos casos, para loca- 
lizar, arrumar e relacionar os factos que lhe são fornecidos 
em tamanha abundância e com a desconexão resultante dos 
imperativos da actualidade, creio que dificilmente a grande 
maioria das pessoas conseguirá por si só formar um juízo 
válido sobre os acontecimentos e menos ainda formular 
sobre eles uma fundada opinião. 

É por isso que, pela minha parte, considero que o 
propósito de proporcionar ao leitor os factos pura e sim- 
plesmente, deixando-lhe o encargo de os valorizar e julgar, 
representa e representará por muito tempo um ideal 
inatingível. 

Representará mesmo um ideal utópico se pensarmos 
que, à medida que a curiosidade se vai tornando universal 
e que a massa das informações ao dispor dos indivíduos vai 
crescendo, a vida se faz cada vez mais dura, e escasseia O 
tempo para que o homem da rua possa tomar contacto com 
esse luxo de noticiário e essa abundância de conhecimentos. 

A verdade é que quanto mais completamente queremos 
ilustrar o cidadão do Estado moderno mais superficial é 


130 


nele a sua visão da humanidade e do mundo. E como, do 
mesmo passo, e talvez com raiz nas mesmas causas, cresce 
a tendência para a especialização, são essas noções apressa- 
damente colhidas no tumulto da informação diária que 
tomam o lugar de cultura geral, com manifesto empobreci- 
mento da vida da inteligência. 

Na pressa com que o leitor, o ouvinte ou o telespec- 
tador recolhe e armazena notícias e comentários respeitantes 
a acontecimentos que vertiginosamente se sucedem nos 
mais variados lugares do Mundo, não cabe a possibilidade 
de reflexão. Todo esse material é, quando muito, arrumado 
dentro de certos quadros mentais preexistentes, geralmente 
construídos segundo concepções muito elementares, quantas 
vezes até resultantes de meros slogans em voga. 

A imperfeição desses quadros torna-se sobretudo patente 
quando o indivíduo é convidado a formar opinião sobre o 
que se passa em países que são diferentes do seu pelas 
circunstâncias da posição geográfica, pela índole e civili- 
zação dos habitantes, pela estrutura social, pelas crenças e 
tradições. Cada um de nós tem a tendência de aferir todos 
os valores pelos padrões que lhe são familiares. E daí um 
certo clima que hoje se nota, por toda a parte, favorável a 
uma apreciação uniforme de todas as situações e de todos 
os povos, quer se trate de países em fase adiantada de 
desenvolvimento económico e cultural, quer daquelas 
repiões onde mal acaba de ser introduzida a roda como 
primeira contribuição da civilização para vencer os anacro- 
nismos da sua idade da pedra. 

Vejo com satisfação que no programa dos vossos traba- 
lhos figura o estudo dos deveres dos chefes de redacção 
em face das informações que interessam os territórios ultra- 
marinos e as nações subdesenvolvidas. É um aspecto impor- 
tantíssimo do problema que acabo de aflorar e a respeito 
do qual crescem de dia para dia as ideias falsas e as con- 
cepções erróneas. Fez-se do colonialismo um crime, consi- 
derando toda a acção de um povo civilizado em territórios 
quantas vezes completamente desconhecidos ou à margem 
da humanidade, habitados por tribos selvagens estagnadas 
num primitivismo estático, simples e abominável dominação 
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com o fito de explorar ou exterminar seres livres que des- 
frutassem a Íclicidade paradisíaca. 

E o preconceito alastra em tais termos que começa 
mesmo a surgir uma espécie de complexo de inferioridade 
do colonizador, como se pertencer a um continente onde, 
nos últimos milcnios, se construiu uma civilização e se 
elaborou uma cultura em que estão incorporadas as mais 
extraordinárias conquistas do género humano no domínio 
da Natureza e para redenção do espírito, como se O ser 
filho desta nobre e bela Europa, e ter herdado o afã de 
propagar pelos outros continentes a sua mensagem de digni- 
ficação da humanidade e de renovação da face da Terra, 
fosse uma falta de que devessemos estar contritos e que 
merecêssemos expiar. 

Estais num país que, apesar de todas essas aberrações 
de concepção e de julgamento, se orgulha de ter feito, 
desde o século XV, um esforço fmpar ao serviço da huma- 
nidade com as suas navegações, com os descobrimentos e 
com a colonização. Num país cujo povo não pode acreditar 
que o ter trazido milhões de homens para o convívio dos 
seus semelhantes e o ter aberto continentes e oceanos ao 
comércio universal não seja um dos mais nobres feitos da 
sua história e da história do Mundo. 

Nem é concebível que se possa sustentar que o aban- 
dono das populações autóctones à sua sorte, promovendo 
quando muito uma passagem sem transição de estádios 
primitivos de vida social para a prática de formas políticas 
criadas através de séculos em meios completamente dife- 
rentes e como fruto de uma civilização evoluída segundo 
leis próprias, nem é concebível, dizia eu, que seja esse o 
melhor processo de realizar a felicidade dos territórios onde 
até apora a presença das nações europeias actuou como 
factor de protecção, de educação e de progresso moral e 
técnico. 

Quer isto dizer que à medida que os problemas susci- 
tados pela informação vão aumentando em número e em 
complexidade, cresce a responsabilidade daqueles que têm 
necessariamente de esclarecer a opinião. 

Se foram sempre predicados do jornalista a capaci- 
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dade de fácil compreensão de todos os problemas, alicer- 
çada numa cultura geral feita no estudo das humanidades 
e na prática dos homens, mais do que nunca as suas facul- 
dades intelectuais têm de estar aliadas a um profundo senso 
moral. 

O jornalismo — quer exercido no jornal impresso, quer 
através do cincma, da rádio ou da televisão — reveste-se, 
para aqueles que tém de o orientar, como directores ou 
redactores-chefes, da dignidade e da gravidade de uma 
magistratura. E por isso compreendo bem o tom em que 
está redigido o vosso programa de trabalhos, onde com 
tanta frequência se encontram palavras como «dever» e 
«responsabilidade». E não será verdadeiramente exemplar 
o facto de o programa se ocupar desses problemas ético-pro- 
fissionais, antes de abordar outros em que são versadas 
questões relativas aos vossos justíssimos direitos? 

O Governo Português acolheu desde o primeiro 
momento, com a maior simpatia, O projecto da realização 
do vosso congresso em Lisboa. Não preciso de fazer votos 
por que os vossos trabalhos sejam bem sucedidos. Conheço 
a documentação de alguns dos congressos anteriores: pude 
ler alguns dos estudos preparatórios deste Congresso; estou, 
por conseguinte, ao corrente da importância dos vossos 
temas, da elevação dos vossos propósitos, do alto nível das 
vossas discussões. Posso facilmente profetizar que o con- 
gresso será um éxito. 

Mas não me ficará mal substituir esses votos inúteis 
pela expressão de um desejo; do desejo de que Portugal 
fique sendo para todos vós, depois de passados os dias do 
congresso, uma grata e perdurável recordação. 

Também o vosso contacto com a realidade portuguesa 
pouco mais poderá ser que superficial. Mas assim mesmo, 
não deixareis de notar o esforço de todo um povo para 
melhorar a sua condição pelo único caminho seguro: o do 
trabalho persistente num clima de tranquilidade e de paz. 
Estais num país que se orgulha, como vos dizia há pouco, 
das suas tradições; mas ao qual o passado serve de estímulo 
para procurar viver ao ritmo do tempo presente e para 
construir com energia O seu futuro. 
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Esse esforço é muito maior e mais difícil do que pode 
parecer a olhos descuidados. Exige, para ser bem sucedido, 
uma conjugação de recursos e uma cooperação de vontades 
que não esteve sempre nos nossos hábitos, mas que graças 
ao civismo dos portugucses e a uma direcção sábia, tém 
sido obtidos com um mínimo de sacrifício. 

É esse Portugal, com oito séculos de uma história em 
que tantas vezes sacrificou O proveito próprio ao bem da 
humanidade; é esse país debruçado sobre o mar e que 
tradicionalmente sc considera devotado a uma tarefa ecumé- 
nica, cumprida na África, na Índia ou em Timor com o 
mesmo amor à terra e a mesma fé em Deus que o distin- 
gucm na Europa; é essa nação, erguida e remoçada por 
nova esperança, graças à mobilização das suas mais ricas 
encrgias morais c ao renovado ardor no trabalho, que vos 
aculhe, abrindo-vos de par em par todas as portas com O 
descjo único de que possais conhecê-la, porque conhecen- 
do-a decerto a compreendereis, e a compreensão é o mais 
seguro caminho da amizade. 
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JUVENTUDE DE HOJE, 
JUVENTUDE DE SEMPRE 


Como se narra no texto, o ensaio sobre a juventude de 
boje nasceu de uma charla feita em 2 de Fevereiro de 1967 
na Universidade de Vulparaiso, no Chile, em língua espa- 
nhola e sem estar redigida. Em Lisboa, a seguir, fui solici- 
tado a repetila em conversa com os estudantes de uma 
residência universitária: utilizando as notas que possuia, 
procurei refuzé-la. Só depois a escrevi. 

Creio que não está fora da actualidade —e da 
verdude ... 
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UM TEMA ACTUAL 


De há anos a esta parte é sabido que onde se juntam 
pessoas de quarenta anos passados e com responsabilidades 
educativas a conversa, mais tarde ou mais cedo, vem a cair 
nas atitudes e na mentalidade da gente nova. Se alguns 
sorriem compreensivos e gabam qualidades da juventude de 
hoje desconhecidas no tempo da sua mocidade, a maioria 
(e sobretudo as mães!) confessam-se inquietas e perplexas 
perante um modo de ser e de agir completamente discor- 
dante dos padrões tradicionais da vida familiar e social. 
E a este permutar de interrogações e reflexões ansiosas 
junta-se o relato, colhido na imprensa de todo o mundo, 
dos desmandos das massas juvenis que, começando por 
ostentar o seu inconformismo nos trajes e nas feições, se 
portam desconcertantemente nas manifestações artísticas e 
sociais e tomam por vezes atitudes rebeldes onde a verda- 
deira ou falsa cólera contra o mundo em que vivem os leva 
a pestos de destruição insensata. 

Foi justamente numa destas tertúlias de pais e profes- 
sores de várias partes do mundo, numa noite de verão 
chileno, na pruia elegante de Vifia del Mar onde me encon- 
trava por virtude de um curso de férias, que estas páginas 
nasceram. 

A confrontação de experiências daqui e de além e a 
verificação de certas coincidências levou-me a ensaiar no 
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decorrer da conversa algumas explicações universais. E em 
breve estava emprazado a fazer uma charla pública sobre 
o tema, a qual efectivamente teve lugar na Universidade 
Católica de Valparaíso alguns dias depois — e em espanhol! 

Chegado a Lisboa, fui convidado a conversar num serão 
com os hóspedes da Residência de Estudantes das Avenidas 
e mais alguns amigos da casa. Lembrei-me de refazer para 
esse restrito público português a charla que improvisara 
para o auditório chileno. 

Num e noutro caso a minha exposição foi seguida de 
troca de impressões. E pareceu-me que o assunto interes- 
sara e as opiniões expendidas haviam merecido algum 
apreço. Daí a ideia de as passar & escrito. 

Não julgo que tenham muito de original nem resul 
taram, como se ve, de profundo estudo apoindo em exaus- 
tivas pesquisas. São apenas fruto do esforço feito por um 
homem que tem passado a vida em contacto com a 
juventude — primeiro como estudante e desde 1933 como 
professor — para compreender a sua época e a pente com 
quem vive. 

Aproximo-me da verdade? Fico mais longe dela do que 
julgava? Faço um esforço para entender. Na roda dos anos 
passam pela minha frente sucessivos auditórios de centenas 
de jovens que são meus alunos e teria a ambição de que 
fossem meus discípulos. Não me podem ser indiferentes. 
Não posso alhear-me da sua personalidade, das suas inquie- 
tações, dos seus modos de ver. Por isso a tentativa que 
inço de os entender é desinteressada e honesta. Serão as 
suas únicas virtudes. 

Devo esclarecer, porém, que ao ensaiar a compreensão 
de uma época não posso cingir-me ao meu país. Certos 
fenómenos característicos produzem-se em Portugal por 
forma muito mais atenuada que noutros lugares e com 
retardamentos em relação ao momento da sua mais viru- 
lenta manifestação. Não é, pois, um estudo da juventude 
portuguesa que aqui se esboça, mas de certos aspectos mais 
gerais da crise da juventude dos nossos dias. 
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UM PONTO DE PARTIDA: 
A JUVENTUDE DE SEMPRE 


Creio que o caminho para a compreensão da juventude 
contemporânea será o da análise dos factores que podem 
contribuir para o que ela é ou aparenta ser. 

Nesses factores há que distinguir os que correspondem 
às características que em todos os tempos se manifestaram 
na adolescência — € a que eu chamo factores constantes — 
dos que se podem considerar fruto da nossa época e para 
os quais proponho a designação de factores conjunturais. 

Desde sempre a juventude irrompeu com irreverência 
perante a sociedade em que vive e o mundo onde está! 

Cada jovem que passa o cabo tormentoso dos quinze 
anos procura fazer sentir a sua presença na vida e sacudir 
a tutela que até aí o guiava e protegia, mostrando ser 
gente, com cabeça para conduzir-se e vontade para impor-se. 

Há então uma sede de afirmação da personalidade que 
origina inesperadas rebeldias e oposições incompreensíveis à 
autoridade familiar ou social, juntas ao gosto espalhafatoso 
de ostentação como que a gritar bem alto: aqui vai um 
homen! ou: está aqui uma mulher! 

Esta explosão de personalidade reivindica o direito à 
experiência pessoal com a correspondente rejeição da expe- 
riência das gerações anteriores. A ingenuidade dos senti- 
mentos, a generosidade dos propósitos, a independência dos 
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interesses — o desconhecimento de tantos aspectos melan- 
cólicos da realidade —, fazem-nos acolher com cepticismo, 
senão com desdém, os conselhos da desconfiança, repas- 
sados de cautela, sublinhados com reticências, com que os 
mais velhos procuram transmitir-lhes a amarpa lição das 
desilusões vividas. Pois se as tiveram, não seria por culpa 
deles? Como é possível que, tendo-se tanta vontade de 
vencer c tanta ânsia de amor, venham os outros a cada 
passo falar nas traições, nas derrotas, nas insídias do 
cinismo c do ódio? 

O mundo c a vida afiguram-se a esses olhos virgens, 
deslumbrados com a revelação da primavera, fáceis de 
entender e de gozar. Para as suas inteligências simples tudo 
se explica a partir de meia dúzia de ideias evidentes da qual 
a lógica permite extrair claríssimos corolários de conduta a 
que os homens deveriam ser inflexivelmente fiéis. Assim 
os novos se proclimam «autênticos», senhores de uma since- 
ridade respeitável que opõem às «hipocrisias», às «traições», 
us «infidelidades» dos mais velhos, a quem acusam em 
termos implacáveis de não terem sabido ficar ficis às pro- 
messas da sua juventude ou haverem entrado no jopo das 
mentiras convencionais. Se eles tivessem sido intransipentes 
e coerentes como tudo seria fácil, pensam eles! Porque só 
o tempo lhes mostrará que a lógica da vida não é a dos 
livros e que para alcançar objectivos de verdade, beleza e 
bondade nem sempre é possível evitar as vias sinuosas ... 

Todas as gerações que despontam para a vida acredi- 
taram na capacidade de tornar o mundo melhor com as suas 
forças espirituais e as suas certezas intelectuais. Todas 
culparam as perações anteriores dos males encontrados. 
Nenhuma aceitou as explicações, as justificações e as adver- 
tências dos outros e desistiu de experimentar por si própria 
a aventura de descobrir como são as almas deste mundo, 
É neste sentido que costumo dizer que nenhuma geração 
aprendeu a viver com a experiência das gerações passadas: 
todas tiveram de a refazer, de aprender à própria custa a 
distinguir o possível e o impossível e a conhecer as ver- 
dudes e as mentiras de que se entretecc a existência 
humana. 
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Nasce aqui o clássico conflito de gerações. Conflito 
episódico, na medida em que o choque só se produz no 
período da vida do adolescente em que os mais velhos 
insistem em exercer o seu papel condutor através de uma 
disciplina nortcada pela sua própria experiência, enquanto 
os jovens repclem o constrangimento que se lhes pretende 
impor, alegando o direito de percorrer por seu pé os 
mesmos caminhos que os outros trilharam e de conquistar 
na sequência dos mesmos mistérios dessa via sacra, dolo- 
rosos uns, é certo, mas gozosos e gloriosos outros, a carta 
de alforria que os sagre homens do seu tempo. 

Passou-se isto em todas as épocas. Com mais ou menos 
violência e dramatismo, consoante os temperamentos das 
pessoas e as condições dos ambientes, com maior ou menor 
consciência dos factos e irreverência dos gestos, e muitas 
vezes até olhado com complacentes sorrisos e consagrado 
em risonha literatura como sucede com os feitos estudantis 
das velhas cidades universitárias. 

A pressão das convenções sociais, a disciplina familiar 
e a autoridade paterna mantinham porém as «verduras da 
mocidade» no seu quadro limitado. Um jovem «bem 
educado» conseguia ultrapassar a idade crítica com a fan- 
tasia suficiente para não destoar da sua geração e a 
prudência aconselhável para não lhe criar oposições graves 
pela vida fora. Talvez mesmo um dos grandes atractivos de 
Coimbra fosse a existência de uma densa sociedade mas- 
culina e jovem onde a estúrdia se achava legitimada por 
cânones tradicionais e podia decorrer em moldes intole- 
ráveis noutros lugares mas aí perfeitamente normais. Essa 
segregação de uma parte do escol juvenil para um meio 
urbano onde a mocidade dava leis permitia não só que se 
passasse à margem do resto do país o que de mais tumul- 
tuário poderia haver nos fenómenos ligados às manifes- 
tações colectivas da juventude burguesa, como também o 
estabelecimento de certos padrões que nos meios escolares 
da província se procurava imitar discretamente. À «praxe» 
correspondia à autodisciplina do meio corporativo estudan- 
til, Não se limitava às relações entre estudantes, continha 
também os excessos nas relações entre estudantes e mestres, 
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AS CIRCUNSTÂNCIAS DE HOJE 


Vamos agora a ver como é que a conjuntura actual 
influi nas manifestações públicas e colectivas da adoles- 
cencia. 

À juventude é uma parcela da humanidade e até das 
mais receptivas e mais sensíveis da sociedade humana. E se 
a sociedade atravessa uma crise, se estão em curso transfor- 
mações mais ou menos profundas que afectam valores 
morais, comportamentos e costumes, é natural que uma 
grande parte do que nos possa chocar nas atitudes juvenis 
seja reflexo dessas transformações, umas vezes traduzindo 
mudanças ocorridas já e outras prenunciando mutações em 
gestação. 

São alguns desses factores conjunturais que vamos 
agora passar em revista. 

Teremos de insistir em que a sensação de se ter mudado 
de um mundo velho para um mundo novo corresponde à 
realidade e não é simples figura de retórica. 

O mundo em que a minha geração nasceu difere, a 
muitos títulos, daquele onde nasceram as gerações poste- 
riores à Segunda Grande Guerra. 

E essa diferença profunda não resulta apenas da espan- 
tosa e vertiginosa revolução operada pela técnica que de 
dia para dia vai subjugando novas forças da Natureza e 
permitindo novos triunfos do homem. 
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À CIVILIZAÇÃO DA PACIÊNCIA 
SUCEDEU A CIVILIZAÇÃO DA IMPACIÊNCIA 


Acentua-se assim o contraste que opõe cada vez mais 
dois tipos de civilização, aquela a que chamarei agrária e a 
que se pode denominar mecânica ou industrial. 

O predomínio da agricultura modelou certas formas de 
vida tradicional. A Natureza é estável, imperiosa e majes- 
tosa. Às suas leis revelam uma harmonia sábia e ordenada, 
ditada por uma inteligência transcendente contra a qual 
pouco pode a vontade humana. O ritmo das estações suce- 
de-se com uma regularidade imperturbável desde os começos 
da criação e tudo a ele se submete com docilidade. A civili- 
zação agrária exige a conformação do homem com o 
Cosmos, é a civilização da paciência. De que vale alguém 
agitar-se por a semente não germinar mais depressa, o caule 
não crescer logo que a planta é semeada, as flores e os 
frutos não virem quando se quer? Tudo tem o seu tempo, 
a Natureza é inexorável. O homem põe, Deus dispõe. Faz-se 
o pesto e aguarda-se — pacientemente. Se as tempestades 
ou os cutaclismos destroem o labor de muitos dias ou 
muitos anos, não há mais a fazer do que recomeçar resigna- 
damente. 

Da civilização agrária desprende-se assim uma lição de 
permanência, de continuidade, de ordem ritmada e de 
resignação paciente que informava sociedades conservadoras 
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e monárquicas crentes na vigência de valores eternos e na 
origem divina das leis e da autoridade que as impõe. 

Pelo contrário, na civilização mecânica a Natureza é 
subalternizada, para não dizer desprezada. O urbanismo que 
a caracteriza afasta o homem da comunhão com as coisas 
naturais. À razão descobre instrumentos graças aos quais 
os obstáculos à vontade do homem são derrubados. A 
produção das máquinas não depende das estações, nem tem 
os limites da fertilidade da terra. Produz-se quando, como 
e onde se quer. Os homens, orgulhosos do poder da sua 
inteligência e do seu engenho, não suportam mais os condi- 
cionamentos da fatalidade. Tudo pode ser resolvido com 
maior potência do motor e o uso hábil do acelerador, do 
volante e do travão. Gencraliza-se assim um estado de 
espírito impaciente que não tolera demoras nem com- 
preende atrasos. Impaciência por não chegar depressa a cada 
um o quinhão de bens da vida que lhe compete, impaciência 
por não desaparecer num ápice a miséria ou a pobreza, 
impaciência por subsistirem ainda os últimos redutos da 
necessidade ... Uma impaciência que está ligada à própria 
aceleração da história como causa e efeito, porque impele 
sempre mais e mais a novas conquistas técnicas mas por 
outro lado faz exacerbar nos ânimos o inconformismo com 
o que ainda falta resolver. 
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O DECLÍNIO 
DO ESPÍRITO DE INICIATIVA INDIVIDUAL 
E DO SENTIDO DA RESPONSABILIDADE 


A civilização mecânica por outro lado atenua, se é que 
não degrada ou tende a suprimir, o sentido da responsabi- 
lidade individual. «Eles» ainda não resolveram o problema 
que em certo momento aflige este ou aquele grupo social. 
«Eles» são outros, uns sábios ignorados, longínquos, cujos 
nomes poderio um dia ser aureolados de momentâneo 
fulpor da glória mas que pertencem para o vulgo à multidão 
anónima dos laboratórios. «Eles» são também os técnicos 
que constituem os grupos pensantes da governação, insta- 
lados nas antecâmaras dos homens de Estado cujos 
discursos, planos e decisões inspiram na penumbra aonde 
não chega o sol da história. 

Os inventos aparecem divulgados pela indústria e gene- 
ralizados pela publicidade, as coisas surgem feitas por uma 
administração polimorfa, a massa limita-se a receber — e a 
achar pouco. 

Em tudo se traduz na civilização mecânica este declínio 
da iniciativa individual e do consequente sentido da respon- 
sabilidade — unté nos domínios jurídicos onde o dever de 
indemnizar prejuízos já não depende da culpa e muitas 
vezes pertence à sociedade só pelo simples facto da solida- 
ricdade que nela se estabelece, 
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Declínio este que está ligado à passividade cada vez 
mais característica das atitudes humanas. As coisas vêm ter 
connosco: para as termos não é preciso conquistá-las, para 
ns gozarmos não é mais necessário esforço. Outrora o 
melómano tinha de saber tocar um instrumento musical se 
quisesse em qualquer momento ouvir as peças da sua predi- 
lecção. Hoje basta-lhe, para em cada dia e a cada hora 
ouvir as melhores interpretações das mais difíceis peças 
sinfónicas, trazer um transistor na alpibeira. E não é 
invulpar que em jovens considerados cultos se verifique O 
conhecimento de grandes obras da literatura clássica ou 
moderna, niio por as terem lido, mas pela sua produção 
animatográfica. 

À automação vai, de resto, minimizando cada vez mais 
o papel do homem na produção mecânica e os cérebros 
electrónicos preparam-se para o dispensar do esforço do 
cálculo e da previsão. É uma sociedade destas que poderá 
reivindicar formas políticas assentes fundamentalmente na 
consciência que cada cidadão deva ter do seu valor indivi- 
dual e da projecção da sua resolução nos destinos sociais? 
Ou a massificação da humanidade, este crepúsculo do indi- 
víduo e da sua iniciativa e responsabilidade, arrastarão os 
regimes socialistas autoritários como seu corolário lógico? 

A verdade é que a vida social perde cada vez mais a 
intimidade que lhe emprestava o encanto e o colorido local, 
repional ou nacional. Meios poderosos de comunicação — a 
imprensa, a televisão, o cinema ... — universalizam ideias, 
hábitos e costumes e fazem repercutir nos mais remotos 
recessos do plobo os acontecimentos de qualquer parcela 
dele. As leis da imitação fazem o resto: a uniformidade pro- 
gressiva de mentalidades e caracteres. A curiosidade de co- 
nhecer directamente o que as imagens reproduzem satisfaz-se 
sem dificuldade e um frenesi de movimento põe as gentes 
em constante deambulação, como emigrantes, negociantes 
ou turistas. E já o jovem de vinte anos se considera inferio- 
rizado se não esteve ainda em cinco países, pelo menos ... 

Eis o panorama, rápidamente traçado, dessa civilização 
mecânica, urbana é cosmopolita onde nasce e se forma a 
juventude actual. 
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VELHAS E NOVAS IDEIAS 
SOBRE EDUCAÇÃO 


... e se forma a juventude actual, dizia eu. Que forma- 
ção é esta? Em todos os tempos os jovens careceram do 
amparo, das luzes, da guia dos mais velhos para se tornarem 
herdeiros dos valores acumulados através dos tempos pela 
civilização e adquirirem uma cultura. É a este conduzir dos 
novos seres pelos caminhos trilhados já, é a este encaminhar 
dos meninos para como homens beneficiarem de todo o 
saber adquirido pelos seus maiores, que se chama educação. 

A civilização consistirá numa dolorosa e árdua disciplina 
de instintos para substituir no convívio social a turbulência 
dos apetites egoístas pela polidez das maneiras. Por isso 
educar é a aprendizagem de certas normas ou convenções 
consideradas indispensáveis à arte de conviver. Havia em 
cada classe a aceitação de um tipo ideal de «homem bem 
educado», correspondente ao padrão da pessoa praticante 
dos princípios do respeito de si mesmo e do próximo na 
moral corrente e nos costumes. A educação tinha por fim 
inculcar na criança, pelo exemplo, pela doutrinação e pela 
coacção amorável, o sistema dessas normas de conduta. 
Claro que teriam de se contrariar as suas tendências selva- 
gens, podar as inclinações anti-sociais que estão latentes em 
cada um de nós, domar o egoísmo da natureza humana ... 
A educação era a escultura de um novo ser que exigia por 
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vezes golpes dolorosos de cinzel... Mas, educadores e 
mestres, seguros da excelência do padrão imitado e da 
utilidade da função social exercida, não se intimidavam 
perante as responsabilidades da sua missão. Não se cria 
sem dor e mais tarde os educandos, conscientes da gratidão 
devida a quem os iniciava no duro mester de homens, 
fariam justiça aos pedagogos. 

Ora nos nossos dias esta concepção educativa modifi- 
cou-se quase por completo. Os educadores perderam a fé 
nas certezas de que eram portadores e transmissores. O 
padrão do homem bem cducado entrou também em crise 
e aos olhos dos homens feitos a «boa educação» da maioria 
dos jovens, de acordo com os cânones tradicionais, afigu- 
ra-se uma causa perdida. À juventude reage contra esses 
padrões, convicta de que correspondem a necessidades e 
concepções de outra ecra e rejeitando a autoridade daqueles 
que por terem nascido nela desconhecem o ambiente da 
«era nova». 
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A IDEOLOGIA FREUDIANA 
E A LIBERTAÇÃO DOS COSTUMES 


À antropologia cristã, que via no homem um ser espiri- 
tual decafdo, uma natureza angélica ferida pelo pecado, 
onde por isso coabitam os mais nobres anelos do céu com 
as mais tenebrosas possibilidades do inferno e a virtude 
mora parcedes-meias com o vício, a essa visão de uma huma- 
nidade que tão naturalmente é óptima nos seus ideais como 
péssima nas suas paixões e que, por isso, há que trazer a 
cada momento vigiada para encorajar a bondade e refrear 
a maldade — foi-se substituindo uma outra velha concepção, 
a da bondade natural do homem que a vida em sociedade 
perverte. 

Instintos e paixões, eles mesmos, não serão maus em si 
na medida em que estão na maneira de ser do homem. 
Mau é recalcá-los, contrariar a natureza, conduzindo a frus- 
trações de destino que fazem transitar da carne para O 
espírito toda uma série de mórbidas inquietações. 

Freud tem sido apontado, com justiça, como um dos 
homens de mais profunda influência na viragem das concep- 
ções intelectuais e morais do nosso tempo. Creio, porém, 
que é preciso distinguir entre as teorias freudianas e a 
ideolopgiu freudiana. Trata-se de um caso típico de transpo- 
sição de uma explicação científica e de uma técnica 
terapêutica para o domínio das ideias vulgares e das frases 
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feitas. As reflexões sérias do mestre de Viena produziram 
as mceias-verdades das quase-idcias com que as pessoas 
semicultas manipulam frases onde há muitos «complexos» 
à mistura, 

Na cducação, o respeito da personalidade do educando, 
que todos os bons pedagogos sempre preconizaram, dá 
agora lugar a uma liberdade de desenvolvimento em que 
existe a preocupação de reduzir ao mínimo os constrangi- 
mentos, não vão originar-se daí complexos para o resto da 
vida. Os instintos não devem mais dominar-sc. À noção 
tradicional do pecado perde a sua rigidez e já não intimida 
as próprias almas crentes. Certa literatura de edificação 
compraz-sc em mostrar como o vício pode ser o caminho 
traçado por Deus para a salvação das almas. Teólogos 
complacentes doiram o que outrora se chamava «mal» € 
recusam-se a admitir que a misericórdia divina condene a 
penas eternas e conserve o inferno fora do influxo possível 
da sua praça redentora. 

Uma poctisa francesa dissera um dia que «tout com- 
prendre c'est tout pardonner». Se a Suprema Inteligência 
conhece tão intimamente os seres que criou e sabe por 
qué e como claudicam, não há-de derramar sobre eles um 
constante « generoso perdão? 

Eis como a juventude surge cada vez mais emancipada 
de convenções sociais, de leis morais e de limitações 
religiosas. Terão também razão os que admitem o afrouxa- 
mento da disciplina penal? Não o creio. Às sociedades 
socinlistas que estão a formar-se terão de ser cada vez mais 
grepárias. E onde as demais disciplinas escasscaram, não 
terá de se impor com mais vigor a força do direito? 
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IRROMPERAM AS MULHERES 
NA VIDA PÚBLKCA 


Ao falar dos jovens, ninguém pensa que me refiro 
apenas ao sexo masculino. É ponto sabido e geralmente 
aceite que nos nossos dias os problemas da juventude são 
comuns aos dois sexos. As raparigas acamaradam com os 
rapazes, estudam nas mesmas escolas, frequentam os 
mesmos lugares, correm as mesmas aventuras, adoptam os 
mesmos hábitos ... Uns e outras se misturam na mesma 
cateporin etária e social dos teen-agers, que se prolonga, 
porém, dos quinze anos aos vinte cinco ou mais ... 

Esta não é das menores mudanças na estrutura tradi- 
cional das nossas sociedades patriarcais. Processou-se mais 
cedo nos países nórdicos, mas só de há poucos anos a esta 
parte se acelerou nos países latinos. 

Começou por ocasião da Primeira Grande Guerra 
quando as mulheres da classe média, até aí recatadas no lar 
onde eram educadas como donas de casa, esposas e mães, 
apareceram de súbito a exercer profissões masculinas para 
substituir os homens mobilizados para as tarefas bélicas. A 
paz não as fez reverter ao recolhimento anterior. Râpida- 
mente foram conquistando novas profissões e situações 
socinis. A fim de se prepararem para elas começaram a 
afluir em maior número às escolas e às universidades. Em 
breve a política teve de contar com as massas femininas. 
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De rcivindicação restrita de meia dúzia de rabujentas sufra- 
gistas, o dircito de voto tornou-se efectiva arma das mulhe- 
rcs na vida pública. Passou a contar-se com o peso do clei- 
torado feminino e com a participação dos seus leaders na 
actividade partidária, nos parlamentos e nos governos. 

A segunda guerra mundial precipitou a evolução das 
coisas — e de que maneira! «Dona de casa» deixou de ser 
modo de vida que se invoque. De mancira geral a mulher 
passou a mostrar, senão repugnância, pelo menos desposto 
pelo trabalho doméstico. Caso nião exerça uma profissão, 
procura uma distracção. De qualquer modo vcxa-se por 
estar em casa e parece-lhe humilhante não possuir indepen- 
dência económica. 

Daqui à inundação das escolas pela população feminina 
foi um passo. Desde meninas, ei-las fora de casa a partir 
das horas matutinas, no convívio com jovens da sua idade 
e na aprendizagem de novas noções que as preparem para 
a vida profissional. 

E se a família tem de as entregar a si mesmas durante 
as longas horas da frequência escolar, e há-de confiar na 
sua autonomia para o exercício das profissoes que escolhe- 
rem, como evitar a independencia dos hábitos? 

Nas comunidades escolares e profissionais formam-se os 
grupos onde rapazes e raparigas confraternizam diariamente 
e solidariamente convivem. Idêntica linguagem os une, 
problemas análogos os preocupam, são companheiros nas 
mesmas distracções, e elas não querem mais o tratamento 
de seres frápeis e delicados, nem discriminação inferioriza- 
dora nos costumes: daí a masculinização das maneiras € 
dos trajes. E verdade que os rapazes não permitem que as 
raparipas percorram sozinhas o caminho da confusão. 
Parece que data dos tempos da mãe Eva o posto das 
mulheres pelos atavios capazes de atrair as atenções mas- 
culinas. A Natureza geralmente foi aos machos que prodiga- 
lizou os meios de sedução, dotando-os de plumagens de 
cores garridas, de crinas sedosas, de atributos de força e de 
nobreza, Na espécie humana deu às fémeas inteligência e 
intuição para procurarem suprir pela arte aquilo em que 
porventura se sentissem desfavorecidas para a luta. Mas 
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tudo depende, aliás, da assiduidade com que sejam reques- 
tadas. Se a competição não existe, os ardis são inúteis. E os 
homens, que normalmente não teriam de fazer esforço nas 
sociedades europeias para sentir lisonjeada a sua vaidade de 
senhores, talvez agora julguem necessário, justamente 
porque as facilidades de convívio entre os sexos destroem 
a atracção natural ou por estarmos numa época de crescente 
predomínio da influência e da decisão das mulheres, de 
também cles chamarem as atenções das suas parceiras, 
brilharem entre clas, parecerem diferentes de tempos a 
tempos, sei lá o qué! 

O facto é que a assimilação dos trajes dos homens e 
mulheres que, como notei, se fez pela masculinização destas, 
provocou nos rapazes certa fantasia vestimentária com 
profusão de cores e até de sedas e rendas, muito 
século XVIII — repare-se, uma época que também na 
corte francesa exprimiu o predomínio feminino. E desta 
aproximação resultou uma espécie andrógina, que o uso da 
barba, felizmente, ainda diferencia, já que esse nobre 
atributo sexual parece destinado a ser o derradeiro refúgio 
da dignidade máscula. 

Será que a mini-saia representa a reacção contra a 
masculinização dos trajes femininos? Mas ela própria será 
moda verdadeiramente, não digo feminina, mas feminil? 
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AS RELAÇÕES ENTRE OS SEXOS 
E A INSURREIÇÃO FEMININA 


Esta moda leva-nos a outro aspecto da transformação 
dos conceitos, que é o do pudor. 

Embora houvesse uma reserva de intimidade em cada 
pessoa, válida em relação aos outros em geral, o pudor 
existia sobretudo nas relações entre sexos diferentes. À 
juventude de agora, porém, criada nesse ambiente de liber- 
tação de «complexos» a que já fiz referência, perdeu a 
preocupação do recato do corpo pelo hábito da frequência 
das praias, das piscinas, dos ginásios. No vestuário predo- 
mina a preocupação de comodidade, com repulsa das con- 
venções. Aliás nem o corpo em si nem os seus problemas 
e funções tém já segredos para uma mocidade que estuda 
em comum e tem ao seu dispor vasta literatura e um 
cinema instrutivo. Daí resulta que certas questões outrora 
consideradas tabus são agora conversadas e discutidas entre 
pessoas de sexos diferentes com um à-vontade, uma fran- 
queza, um realismo tão crus, que não podem deixar de 
escandalizar os mais velhos. 

Não admira, por isso, que o problema do casamento, 
por exemplo, seja visto pelos noivos sob um prisma comple- 
tamente diverso de outrora. À preocupação do acordo físico 
existe na consciência deles. Como também a de evitar 
experiências de amor mercenário, que de resto as leis agora 
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dificultam. Não têm ambiente favorável os longos namoros, 
a espcra paciente do momento em que o noivo pudesse 
arcar com as responsabilidades materiais do lar. É frequente 
que a escolha do momento e a decisão do matrimónio seja 
de ambos, como de ambos o risco da aventura económica 
a empreender. Elas tomam assim um papcl activo que 
dantes raramente podiam assumir. 

Tantas diferenças de costumes, tantas divergências de 
mentalidade, tantos contrastes de manciras de scr entre as 
raparigas de agora e as que o foram ontem, não podem 
deixar de criar a aflição c a perplexidade dos pais e sobre- 
tudo das mães. Na repetição das mesmas práticas e ritos 
encontrou sempre a insegurança feminina apoio e confiança. 
As mulheres são em todas as sociedades, através dos 
tempos, quem detém os valores da estabilidade, são as 
conscrvadoras das tradições e as transmissoras do patri- 
mónio hereditário. Língua materna é a que os filhos 
aprendem com o leite da infância. Ao balbuciar as primeiras 
palavras são as mães ou as amas que ensinam as orações 
com que se aprende o amor e o temor de Dcus. São as 
mulheres que inculcam as primeiras noções da ordem moral 
e do seu incitamento, da sua censura ou da sua perversão 
depende a perseverança na observância das normas de 
conduta. Porque são as fontes da vida e porque a elas estão 
ligados indissolúvelmente os primeiros tempos da existência 
desses seres incompletos que ainda são as crianças, dotou-as 
a natureza de dons preciosos de fidelidade, de sacrifício e 
de devoção. Capazes de rasgos heróicos de generosidade, 
são, por isso mesmo, inultrapassáveis no ódio e na capaci- 
dude para o mal. Mas, de toda a mancira, a tradição são 
elas que a asseguram. Se no fluir da história as sociedades 
conservam traços constantes de estrutura e feições essen- 
ciuis de espírito, a elas sobretudo se deve. 

Se as mulheres se insurgem contra uma ordem estabe- 
lecida, se todo o elemento feminino é conquistado por uma 
revolução de ideias, de conceitos morais, de costumes, a 
subversão é inevitável. 

Por isso o sociólogo, ao perscrutar as tendências da 
dinâmica social em certo momento, fará bem em dar parti- 
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cular atenção às inclinações femininas. Nesta viragem em 
que estamos, as mulheres adaptam apenas a sua maneira 
de ser às condições novas? Ou mudaram a sua própria 
mentalidade? Eis uma questão decisiva para o futuro. 
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O ENFRAQUECIMENTO DA VIDA FAMILIAR 
E A FORMAÇÃO DOS BANDOS JUVENIS 


Os fenómenos a que temos feito referência produzem-se 
ou repercutem-se em larga escala no meio familiar, 

A família burguesa do começo do século mantinha ainda 
íntegro o modelo patriarcal. A mãe permanecia em casa 
como centro do lar, eixo da vida comum, presença de 
todos os momentos e providência de todas as ocasiões. 
A autoridade indiscutida do pai exercia-se como um poder 
supremo e arbitral, de que se falava muito mas que inter- 
vinha pouco: o pai era uma entidade temível e distante, 
absorvida nas respeitáveis tarefas do ganha-pão quotidiano. 
Os filhos faziam vida em comum, traziam a casa os seus 
amigos ou frequentavam as casas destes sob os olhares 
tutelares das respectivas famílias, formando grupos por 
afinidades de educação, de interesses ou de gostos. 

Pouco a pouco este modelo foi-se alterando. Hoje são 
raras as mães que podem continuar a exercer o papel de 
guardiis dos lares e penates: porque estão empregadas ou 
porque são atraídas por deveres sociais ou pela necessidade 
de distracção. Às casas são cada vez mais pequenas, impe- 
dindo a sua utilização para reuniões juvenis. O pessoal 
doméstico escasseia e não tardará que se torne raro e caro 
naqueles países europeus onde ainda existe. Ás crianças 
são, assim, colocadas nas escolas infantis desde muito cedo 
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e quando chegam a casa no fim do dia encontram pais 
fatigados, desejosos de paz e silêncio. As escolas constituem, 
deste modo, o seu verdadeiro meio de vida durante muitos 
anos; e quando chegados à Universidade, já habituados a 
contar sobretudo uns com os outros, os jovens juntam-se 
entre cles, nos cafés ou noutros lugares onde possam, não 
apcnas conversar e gozar os Ócios, como, inclusivamente, 
estudar até. 

Esta vida fora do meio familiar explica a frequência 
com que por esse mundo além aparecem grupos ou bandos 
de pente nova. Os jovens são solidários entre si, associam-se 
para se fortalecer nas suas atitudes e opiniões e se imporem 
como uma força, só porque são jovens. À juventude tende 
a deixar de ser uma idade para ser concebida como uma 
classe. 

Que esses bandos pratiquem por vezes desmandos, não 
há que estranhá-lo: pertence ao estilo anti-social da adoles- 
céncia. Claro que as autoridades não podem tolerá-los, 
sobretudo quando tais desmandos deixam de pertencer aos 
domínios da mera irreverência para passar nos da delin- 
quéncia. Não se vá, todavia, peneralizar precipitadamente 
e dizer que a juventude de agora é mais turbulenta que a 
do passado. Já notámos que em todos os tempos, quando 
a pente nova se reúne e pode actuar sob a irresponsabili- 
dade colectiva, são fatais as manifestações de exubcriincia 
que chocam as regras normais de conduta e raiam tantas 
vezes as fronteiras do ilícito penal. Já evocímos, a propó- 
sito, as tradições de certas cidades universitárias que, por O 
serem, pozam de tradicionais privilépios de tolerância para 
esse género de turbulências. 

Não pode esquecer-se, porém, que a imprensa anda 
sempre em busca do que possa constituir «notícia» e assim 
dá relevo a casos relativamente raros mas publicitâriamente 
apresentados como típicos da mentalidade e dos costumes 
de uma geração. Com o perigo, aliás, de inculcar em muitos 
jovens impressionáveis a falsa idcia de que essa É a maneira 
de ser do seu tempo e, portanto, a norma a seguir para 
dele serem dignos. 

Grupos, trupes, bandos de gente nova, sempre os houve. 
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São talvez agora mais frequentes por, como apontei, ser 
menos intensa a vida familiar e mais forte a atracção dos 
meios juvenis. E dão mais nas vistas talvez pela composição 
com elementos dos dois sexos, pela extravagância dos trajes, 
pela ostentação das atitudes. 

Uma parte desta tendência é canalizada para o desporto. 
Os educadores consideraram sempre ideal que os exercícios 
físicos fossem um meio de valorização e dignificação 
pessoal, usado com fins elevados e desinteressados. Não 
sci, porém, sc não será utópico pensar arrancar do coração 
humano os velhos instintos de luta e competição. O des- 
porto é compctitivo e pode justamente servir para orientar 
e depurar em termos pacíficos esses instintos naturais. A 
juventude que pratica o desporto bem orientado pode, 
assim, ser desviada da turbulência em que os bandos fazem 
expandir as energias sobrantes e irreprimíveis da adoles- 
céência. 

O pior é que nem todos, por carência de aptidão ou 
de meios, podem praticar desportos. Caem então no vício 
do espectáculo desportivo, onde o fenómeno gregário toma 
a forma de clubismo, com as suas paixões sectárias e as 
suas rivalidades intransigentes. No bando ainda há de certo 
modo a ressalva da personalidade dos componentes: no 
clubismo temos mais um caso de massificação, a acção e 
reacção de massas que apoiam as cores preferidas e os 
ídolos da hora. 

Esses ídolos não são só de futebol: são também certos 
«heróis» do cinema ou da canção. À tendência para os 
movimentos de massa também aí se manifesta, nessa consa- 
gração mundial de determinados actores cujos actos, gestos 
ou vozes arrebatam multidões juvenis. Onde procurar a 
explicação para o delírio que faz soltar gntos histéricos, 
desmaiar admiradoras, disputar relíquias e pôr em peripo 
a integridade dos festejados? 

Creio que há nas exibições dos espectadores e admira- 
dores muito de espectáculo também, um exibicionismo 
individual de alguns que, naturalmente, quando produzido 
no meio de multidões, desencadeia conhecidos efeitos de 
histeria colectiva. 
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Não tem esse facto qualquer significado relevante para 
o conhecimento ou a caracterização da juventude contem- 
poránea. Quando muito constituirá mais uma manifestação 
da tendência para a libertação de instintos, do inconfor- 
mismo com Oo recato tradicional das exteriorizações, da 
preocupação de «descontracção» hoje tão gencralizada, 
Gosta-se, grita-se O prazer que se sente. 
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UM MUNDO QUE PROCURA A SUA FORMA... 


Alguém me observou se não estaria a minimizar como 
sintoma da situação da juventude a influência ou o pres- 
tígio da música que vários conjuntos de fama universal 
tornaram popular, ao ritmo yé-yé, e que deu lugar às danças 
tão vislvelmente inspiradas nos batuques africanos. 

Respondi que não. Os conjuntos passam. A música 
yé-vé contém ritmos velhos vestidos com gostos novos. No 
fundo, melodin e ritmo como a música eterna. 

Mas acrescentei que já consideraria fortemente signifi- 
cativa da crise do nosso tempo a arte abstracta, em que se 
filiam certos modos de composição musical culta, a música 
serial, dodecafónica, electrónica ... 

Porque a arte abstracta é uma arte de transição, uma 
procura angustiosa nas zonas espirituais do subconsciente 
de qualquer coisa que ainda se não sabe o que é — na 
dolorosa tortura de se viver num mundo que perdeu a sua 
«forma» e que anda desesperadamente em busca de nova 
forma. 

Passou um mundo — o mundo que construiu a civil 
zação agrária e em que o homem se sentia em comunhão 
com a Natureza. À arte desse mundo produziu obras-primas 
inultrapassáveis uo procurar reproduzir as harmonias, os 
seres e as coisas naturais como acto de amor, de louvor € 
de udorução. 
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Sentem os homens de hoje que as possibilidades dessa 
arte estão esgotadas e que só por imitação poderiam ser 
seguidas as peupgadas dos génios que a ergucram a tantos 
momentos sublimes. E a reprodução da Naturcza está hoje 
ao alcance de meios mecânicos: o pintor não pode já 
competir nesse domínio com a fotografia a cores. 

A civilização mecânica e o mundo que dela está a nascer 
exigem a sua arte. À arte da cra atómica e espacial que 
ainda não saiu do mar tencbroso nem sequer avistou O 
cabo da Boa Esperança. Mas procura a rota. E espera que 
o descobrimento a conduza a nova «forma» onde os valores 
estéticos reencontrem modos de expressão enriquecedores 
da sensibilidade dos homens e susceptíveis de lhes permitir 
clevar-se aos párumos superiores da compreensão do 
universo. 

As minhas derradeiras palavras são de certeza, mais do 
que de fé, mais do que de esperança. De certeza na identi- 
dade da natureza humana e na permanência dos valores 
que nela estão ancorados. 

Não vamos alarmar-nos por ver a mocidade seguir 
rumos diversos daqueles que considerívamos seguros € 
certos. Está no seu tempo, há-de vivelo ao seu ritmo € 
ao seu posto, é natural. Temos de olhar com compreensio 
e simpatia para uma juventude que, nascida num mundo 
em transformação e numa era apocalíptica, se adapta às 
condições ambientes e tacteia na demanda do jeito de tirar 
partido de uma situação para a qual os mais velhos pouco 
podem prepará-la. 

Mas pelo que respeita ao essencial da vida, eles o defen- 
derião por imperativo das leis invioláveis que preservam a 
existência e asseguram a conservação da humanidade. 

Os jovens assumirão na altura própria as suas responsa- 
bilidades de homens e mulheres. E com elas recomeçario a 
experiência que lhes mostrará o que há de essencial para 
além das continpências dos tempos e dos costumes e que 
subsiste enquanto fenecem as culturas e se vão sucedendo 
as civilizações. 

Ora nessa essência da vida moral e da vida social 
reencontrarão um património válido legado pelas gerações 
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passadas. Os valores essenciais da humanidade duram, por 
definição, enquanto humanidade houver. E não se deixam 
preterir. Estejamos certos de que reconquistarão os seus 
direitos mesmo quando alguma passageira obnubilação dos 
espíritos pareça sacrificá-los. Há verdades relativamente às 
quais os erros são sempre erros. Recuso-me a acreditar na 
vitória do erro. Às formas por que os valores permanentes 
da natureza humana se realizam e exprimem na vida podem 
mudar com as características das épocas. Mas isso pouco 
importa. Na marcha providencial da história do mundo cada 
geração é um momento apenas. 
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REGIÕES E MUNICÍPIOS 


Em 18 de Maio de 1967 fiz, num colóquio consagrado 
ao desenvolvimento regional que decorreu na cidade de 
Abrantes, uma conferência acerca dos aspectos institucionais 
do fomento regional e do papel que neste cabe aos muni- 
cípios. É um ensaio com alguma coisa de político — mas 
pouco ... E que, versando tema de certa actualidade, não 
pureceu descubido incluir aqui. 
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RAZÕES DE UMA PRESENÇA 


Data de há muitos meses o convite que amâvelmente 
me foi dirigido pelos organizadores deste colóquio para 
nele versar o tema dos aspectos institucionais do desenvol. 
vimento regional, com particular consideração da função dos 
municípios. Não me foi fácil, numa vida em que é cada vez 
menor a capacidade de trabalho para enfrentar um número 
cada vez maior de tarefas a cumprir, corresponder ao con- 
vite. Mas assim mesmo não o recusei. Primeiro porque um 
professor universitário tem, na medida das suas forças, de 
aproveitar as oportunidades que lhe sejam oferecidas para 
transpor os umbrais da escola a fim de pôr à prova, perante 
auditórios já experientes, os resultados do seu estudo e 
reflexão. Segundo, porque o tema me agradava. Levo 
quarenta anos de dar atenção especial, em diversos planos 
e posições, aos problemas da administração pública. Tive 
ensejo de, no decurso dessa já longa actividade, também 
me interessar pelas questões de planeamento económico. 
Como qualquer cidadão não me pode ser indiferente o 
progresso do meu País. Se numa ocasião como esta se me 
pede colaboração é com alegria que a ofereço, embora com 
plena consciência das suas insuficiências e limitações. 

E dada esta explicação, junto com a qual vão os meus 
agradecimentos à comissão organizadora que aqui me 
trouxe, fecho o exórdio e entro na matéria. 
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FILOSOFIA MELANCÓLICA 
DOS PLANOS DE FOMENTO ... 


Não julgo necessário demonstrar que a promoção do 
fomento regional como meio de desenvolver zonas mais 
atrasadas do território nacional, de maneira a estabelecer o 
equilíbrio e a harmonia de todas as partes da Nação e o 
aproveitamento de todos os seus recursos, tem de ser 
objecto de uma política. Essa polírica há-de prosseguir de 
acordo com um plano. E esse plano implica a determinação 
de certos objectivos próximos e remotos a atingir, a 
indicação dos meios a utilizar e finalmente a criação 
de órgãos e instrumentos capazes de manejar os meios 
previstos com a eficiência necessária para alcançar os fins 
almejados. 

A diferença que há entre um plano político e um estudo 
académico está justamente em que este fica nas serenas 
paragens da teoria pura, únicamente preocupado com a 
coerência entre as conclusões e as premissas. Enquanto o 
plano é uma norma de acção prática: tem de ser pensado 
para ser realizado e por isso só está certo desde que os fins 
sejam atinpíveis nos prazos marcados e os meios estejam 
disponíveis e sejam manejáveis convenientemente nesse 
período. E ainda mais: é preciso que haja quem possa e 
queira, ou possa querer, nas oportunidades devidas e com 
a rapidez de decisão e a força de execução necessárias, as 
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providências indispensáveis para que as acções planeadas se 
tornem realizações efectivas, dentro do espírito e para 
atingir os fins que ditaram o planeamento. 

Quer isso dizer que não vale a pena fazer planos de 
fomento se não estiverem asseguradas as instituições capazes 
de traduzir a vontade firme de os cumprir, mau grado as 
resistências que se deparem, vencendo os estranpulamentos 
previstos ou imprevistos, torncando ou derrubando as difi- 
culdades dos tempos e dos homens. 

Ora a organização dos instrumentos institucionais de 
=:ccução dos planos não é das tarefas mais fáccis de quem 
plancia. 

Exccutar um plano de fomento implica a acção coorde- 
nada de entidades autónomas ec de serviços distintos. 
Surgem então os factores com que, em geral, o sábio não 
conta. São as susceptibilidades das pessoas que, passageira- 
mente investidas em carpos de direcção ou chefia, se identi- 
ficam com as entidades públicas a cuja testa estão e pensam 
que a sua imortalidade fica em cheque caso consintam 
alguma renúncia da independência delas. São as rivalidades 
dos serviços, que traduzidas em mal entendido espírito de 
corpo opõem funcionários do mesmo Estado entre si como 
se constituíssem clãs rivais. São as vaidades que no anoni- 
mato das acções colectivas véem fugir-lhes os louros da 
publicidade e as adulações das fugidias, mas faguciras, 
gratidoes cívicas. São as inércias e os comodismos inquie- 
tados pela perspectiva de intromissões estranhas a exigir 
estorços não habituais e talvez responsabilidades arrelia- 
doras ... 

Pois que de tudo isto — orgulhos, vaidades, hostili- 
dades, despeitos, invejas, ressentimentos, ambições, compe- 
tições e frustrações... —, de todos esses sentimentos € 
instintos se tece a vida social e particularmente a política, 
sem que a actividade administrativa deles se consiga 
isentar. 

E mal irá de quem, ao prever e projectar um plano 
inspirado em elevados e benfazejos intuitos de interesse 
geral, abstruir, nos cálculos do movimento da respectiva 
execução, dos atritos de todas essas humanas asperczas, que 
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se manifestam às vezes onde menos se espera e travam 
inexplicâvelmente os impulsos mais decididos. 

A ingenuidade das doutrinas políticas desdobra pano- 
ramas paradisíacos de concórdia e colaboração entre cida- 
dãos ideais, conscientes do bem público e fervorosos de 
realizar as mais heróicas fórmulas de felicidade e bem-estar 
colectivos. À prática, mesmo nos países de mais antigas 
tradições democráticas, é bem diversa. Por detrás das 
palavras sonoras que compõem os discursos dos tribunos e 
os manifestos dos partidos, ocultam-se os interesses. E esses 
interesses, de partidos, de classes, de grupos, de regiões, de 
pessoas, raramente coincidem com o interesse geral. 

Deste modo, quem com espírito realista queira esta- 
belecer fórmulas institucionais válidas para a realização de 
um plano de fomento, tem de contar com tudo isso. E 
muitas vezes afastará soluções teoricamente óptimas ao 
verificar que, postas em prática em determinado meio social 
e por pessoas com certas características psicológicas, não só 
não dariam os resultados desejados como poderiam conduzir 
a efeitos contraproducentes. Diziam os antigos que corruptio 
optimi pessima. Não há nada pior do que a corrupção das 
coisas excelentes. 
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O PLANEAMENTO REGIONAL EM PORTUGAL 


Comecemos pela elaboração dos planos de fomento 
regional. 

Notar-se-á logo de início que prevemos a hipótese de 
um país que pretende valorizar várias das suas regiões 
subdesenvolvidas, e portanto vai traçar e executar simultã- 
ncamente diversos planos regionais dentro de um planea- 
mento global. 

É que há casos, e bem célebres, na prática contempo- 
rânea do planeamento regional, de planos elaborados isola- 
damente para resolver os problemas de uma só região. Foi 
o que sucedeu nos Estados Unidos, em 1933, com o vale 
de Tennessce, em Itália em 1950 com a Cassa per il 
Mezzogiorno, e em Espanha em 1952 com o Plano de 
Badajoz. 

Trata-se de providências de grande envergadura, sob 
muitos aspectos exemplares, mas avulsas, isto é, destinadas 
a resolver certos problemas particulares com características 
que os individualizam. 

Ora o nosso caso é diferente. Precisamos de encarar, 
não o problema de certa região, mas os das regiões do País, 
algumas das quais, as do interior, nitidamente subdesen- 
volvidas em relação às do litoral, enquanto estas tendem a 
crescer desordenadamente e a empolar-se demasiado, agra- 
vando o desequilíbrio existente. 
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Há que delimitar essas regiões para, num esforço simul- 
tânco, dentro do quadro do Plano de Fomento Nacional 
procurar acelerar o desenvolvimento das primeiras e ordenar 
o crescimento das segundas. À atracção de iniciativas para 
as regiões menos desenvolvidas tem de ser acompanhada 
de um esforço de desconcentração das actividades que 
tendem a acumular-se nas regiões mais dotadas para as 
«economias externas». 

A regionalização do fomento plancado, de mancira a 
corrigir o que se tem chamado as «assimetrias espaciais do 
crescimento económico português», foi já uma das preo- 
cupações dos plancadores do 2.º Plano de Fomento, cuja 
elaboração marca, pelo alargamento dos objectivos, pcla 
inovação dos métodos e pela preocupação de criar serviços 
permanentes, um passo decisivo na história dos planos 
portugueses. Pois já então o tema do planeamento regional 
preocupou os responsáveis iniciando-se no Ministério da 
Economia, então perido pelo Dr. Ulisses Cortez, os pri 
meiros trabalhos. Em 1961 o ministro Ferreira Dias, na 
continuação dessa iniciativa, apresentou à Câmara Corpo- 
rativa um projecto de decreto-lei tendente a instituir uma 
Junta de Planeamento Económico Regional, Esse projecto 
foi precedido de notabilíssimo relatório que continua a ser, 
seis anos decorridos, o trabalho mais completo que sobre a 
matéria se escreveu até hoje entre nós. 

Mas o projecto estava eivado de um vício original. 
Quando já se achavam a funcionar na Presidência do Con- 
selho órgãos e serviços destinados a preparar e a observar 
a execução dos planos de fomento, pretendia entregar o 
plancamento regional a um órgão à parte, acantonado num 
único Ministério. 

Os planos regionais no nosso país podem ser conce- 
bidos como pontos de partida para o planeamento global e 
respectivas distribuições sectoriais de programas, ou entio 
como planos de execução do plano nacional no qual já 
hajam sido previstas e prevenidas as distorções de cresci- 
mento entre as diferentes regiões. Num caso ou noutro 
impõe-se que sejam os mesmos os serviços de preparação e 
os órgãos de direcção dos planos nacional e regionais. Foi 
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esta fundamentalmente a razão, a meu ver certíssima, pela 
qual a Câmara Corporativa não deu o seu acordo ao 
projecto de 1961. 

A concepção e a decisão em matéria de planeamento 
regional no nosso país tem, pois, de pertencer às mesmas 
entidades a que compita o planeamento global, Natural 
mente que na preparação e estudo não podem deixar de 
participar as entidades locais interessadas e quantas mais, 
melhor. Mas esse é um aspecto de método sem relevância 
especial. 
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COMO ASSEGURAR A EXECUÇÃO 
DOS PLANOS REGIONAIS 


É quanto à execução que surgem maiores dificuldades. 

Teoricamente pode admitir-se que a execução do Plano 
de Fomento de cada região seja confiada a um órgão priva- 
tivo e especial ou deixada ao cuidado das entidades admi- 
nistrativas existentes embora prevendo-se a respectiva 
coordenação. 

O órgão privativo da região especialmente destinado a 
levar por diante a execução do Plano pode ser um comissa- 
riado, uma junta autónoma ou uma empresa pública ou de 
economia mista, 

O comissariado seria entregue a um comissário, com 
poderes quase ministeriais, como delegado do Governo para 
a coordenação das competências, recursos e serviços neces- 
sários à realização das actividades planeadas. Uma espécie 
de governador-geral da região, com autoridade sobre todas 
as entidades locais, centralizadas ou descentralizadas, nela 
existentes. Os franceses já ensaiaram os prefeitos regionais 
(ou superprefeitos) embora ainda não com tal amplitude. 
Entre nós não creio que a fórmula desse grande resultado. 
O País é demasindo pequeno na Metrópole para que não 
sucedesse a breve trecho o comissário ver a sua autoridade 
a cada passo minada pelos ciúmes dos serviços centrais e 
pelus intervenções dos ministros ciosos do seu poder. Mas 
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se não julgo praticável a instituição de comissários com 
plenos poderes, já não excluo a hipótese de os haver com 
funções inspectivas e coordenadoras de mancira a conse- 
guir-se fazer viver o plano da região numa cabeça, a fazê-lo 
sentir numa consciência e a impulsioná-lo por uma vontade, 

As fórmulas da junta autónoma e da empresa pública 
são particularmente indicadas para os casos em que o plano 
prevê a realização de um conjunto de grandes obras de 
infra-estrutura mediante a aplicação de capitais públicos, 
numa zona onde os serviços administrativos são escassos 
ou de escala muito reduzida em proporção com o esforço a 
desenvolver. Por isso tém sido usadas de preferência para 
aquelas hipóteses em que está em causa uma região só, 
como caso particular, à mancira do vale do Tennessee, cujo 
fomento foi confiado a uma junta. À empresa pública, cssa, 
teria de ser uma espécie de companhia majestática, como 
foi entre nós em 1897 a Companhia de Moçambique (que 
era privada, porém), à qual o Estado transferisse, em 
ampla concessão, grande parte das suas atribuições e prer- 
ropativas. Fórmulas, pois, mais para valorizar países novos 
do que para equilibrar velhas economias. 

Parece que no caso da Metrópole portuguesa nos deve- 
remos inclinar de preferência para as soluções traduzidas 
pela coordenação das entidades e dos serviços já existentes. 

Admitindo que as repiões sejam extensas, abrangendo 
por via de regra mais do que um distrito, havcria que 
aproveitar as auturquias locais nelas compreendidas para, 
conjupando os seus esforços, serviços € recursos com os das 
repartições dependentes da administração central que 
tenham sede e competência nessa área, assegurar a execução 
do plano regional, E para isso bastaria criar uma comissão 
coordenadora e executiva, quando muito presidida pelo 
comissário do Governo com poderes inspectivos. 

E dentro desta concepção que vamos deter-nos a 
apreciar a participação das autarquias locais, em geral e, 
em especial, dos municípios. 
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A EXPERIÊNCIA REGIONAL 
DAS ANTIGAS PROVÍNCIAS 


Como disse, parto do princípio de que as regiões econó- 
micas, traçadas para efeito do planeamento, não coincidem 
com as circunscrições administrativas existentes. 

Ao elaborar, em 1934, o Código Administrativo que 
vcio a ser publicado em 1936, o autor do projecto viu-se 
perante o preceito da Constituição de 1933 que impunha 
a divisão administrativa em províncias. Que províncias? 
quais? quantas? Havia aqui um problema cuja solução 
pertencia sobretudo aos geógrafos, aos sociólogos, aos 
economistas. Resolveu o Governo confiar o seu estudo a 
uma comissão por eles constituída, de que foi alma e 
relator o falecido Prof. Aristides de Amorim Girão. 

O Prof. Amorim Girão era um trabalhador que nos 
deixou algumas das obras fundamentais da moderna biblio- 
grafia geográfica portuguesa e se debruçou, entre os pri- 
meiros, sobre os temas aliciantes da geografia humana. E 
punha nas suas investigações e na defesa das suas conclu- 
sões um entusiasmo vivo que tocava, por vezes, as raias da 
paixão. Eu estimava-o e admirava-o mesmo assim, com o 
seu calor e a sua vibração muito temperamentais, sem o 
pedantismo a que tantas vezes são atreitos os catedráticos 
e os sábios profissionais. 

À comissão traçou a divisão nas onze províncias que 
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vicram a figurar no 3.º Mapa anexo ao Código e a mim 
coube-me procurar dar, no projecto, uma função efectiva e 
praticável à nova autarquia provincial. Pensci então que 
sendo as circunscrições provinciais definidas segundo detcr- 
minados caracteres [isiográficos e sócio-cconómicos, pode- 
riam ser tomadas para base dec uma acção regional. E 
- propus o que se lé no artigo 259.º do texto de 1936, onde 
sc dava às juntas de província a incumbência da promoção 
de inquéritos sobre a economia provincial e de estudo de 
planos de melhoramento regional, incluindo a conveniência 
de harmonizar entre si os interesses económicos das indús- 
trias e das actividades de maior importância para a 


província. 
Pode dizer-se que era neste papel de fomento regional 
— incluindo O ensino técnico (art. 259.º, nº 8) — e na 


construção e manutenção de hospitais regionais que se 
concentrava a acção das autarquias provinciais. À ideia dos 
planos regionais lá vinha, pois, há 31 anos, bem explícita, 
Era cedo. Nenhuma junta de província lhe pcgou. As 
províncias morreram, não por serem útcis ou inúteis, mas 
por não terem encontrado quem, nos órgãos locais e no 
Governo, lhes desse corpo e alma. 

Desaparecidas elas e finado em 1959 o texto legal que 
as regia, levantou-se então por esse País a ânsia do planea- 
mento regional. Não sei se as onze províncias de 1936 
seriam as fegiões convenientes para a obra de fomento 
upora contemplada e se as suas capitais eram os pólos de 
desenvolvimento ajustados às necessidades. Admito que não 
fossem. Mas do que tenho a certeza é de que será mais 
difícil promover o desenvolvimento de regiões sem insti- 
tuições e estruturas administrativas próprias do que 
daquelas que as tenham. 

Como não se me afigura provável que o legislador 
ressuscite províncias ou crie regiões administrativas condi- 
zentes com us regiões económicas a desenvolver, teremos 
pois de nos contentar com simples comissões coordena- 
doras e executivas onde, na ordem regional, estejum repre 
sentados os diversos serviços e entidades locais que devam 
participar na acção de fomento. 
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Coordenação sempre difícil, como de início notei, e 
sobretudo se à frente de tais comissões e do seu órgão 
executivo não estiver um presidente que seja o delegado 
especial do Governo e da sua confiança, aquele comissário 
com funções de ligação e de inspecção de que se falava há 
momentos. 

E é nesta altura que se põe a questão: que papel está 
reservado af aos municípios? 
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O PAPEL DOS MUNICÍPIOS NO FOMENTO 
REGIONAL: MAS DE QUE MUNICÍPIOS? 


O problema do lugar dos municípios no mundo dos 
nossos dias está posto por toda a parte. Não é um problema 
português. Mas creio que Portugal foi um dos primeiros 
países onde houve a preocupação de formulá-lo a tempo e 
de lhe encontrar soluções que, sem quebra das tradições 
seculares, se harmonizassem com as circunstâncias dos 
tempos correntes. 

Quem diz município diz administração autónoma dos 
interesses de um agregado local por órgãos representativos 
dos respectivos moradores vizinhos. O municipalismo tradu- 
ziu assim uma necessidade imperiosa nas épocas em que o 
povoamento se fazia em pequenos núcleos dispersos por 
um território de difíceis comunicações onde as distâncias 
se contavam pelo passo do homem: cada cinco quilómetros, 
uma hora. 

Por mais forte que fosse a autoridade dos reis, por 
mais centralizadora que se revelasse a sua política e pot 
muito ciosa que a Coroa se mostrasse da sua presença 
interventora na administração dos povos, nunca poderia 
suprir todas as necessidades dos aglomerados locais, Estes 
tinham de, pela sua própria iniciativa e com os seus recur- 
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sos, atender às precisões da vida em comum, resolvendo 
entre vizinhos o que à vizinhança importava. 

O municipalismo é, assim, um fenómeno administrativo 
ligado às condições peculiares do localismo, se por esta 
palavra entendermos um processo de vida social em que os 
aplomerados humanos estão radicados cada qual à sua 
localidade e nela realizam cconómica c espiritualmente a 
sua vida colectiva. 

Ora hoje em dia, sabtmo-lo todos, tais circunstâncias 
modificaram-se por completo. Às distâncias praticamente 
desapareceram. Os homens deixaram de estar arreigados na 
terra donde são vizinhos para circular fâcilmente pelo seu 
país e até pelo mundo. Cada povoação é centro ou satélite 
de outras com as quais os seus interesses se acham ligados. 
Raras são as necessidades de um lugar que possam ser 
satisfeitas localmente: a luz acende-se com a encrgia produ- 
zida a muitos quilómetros de distância, a água que sc bebe 
pode ter de ser captada em concelhos diferentes e de ser 
distribuída de modo a aproveitar a muitas outras terras, os 
mercados são abastecidos por géneros transportados quoti- 
dianamente de lonpínquas paragens ... Vive-se em local 
diferente daquele onde se trabalha. As diferenças de níveis 
de vida de região para região, os desequilíbrios entre as 
comodidades oferecidas nos campos e nas cidades ou entre 
as grandes urbes e os núcleos citadinos do interior, tudo 
isso uparece como chocante neste mundo onde as comuni- 
cações fáceis acentuam de dia para dia, cada vez mais, a 
tendência para a uniformização de hábitos, padrões e 
costumes. 

Justamente resultam daqui as preocupações de desen- 
volvimento regional. Mas repare-se em que termos é posto 
o proprama desta obra de fomento. Abandonou-se a ideia 
romântica do «regresso à terra» tal como era formulada e 
propagada há cinquenta anos. Não mais se concebe que, 
pelo mero efeito do amor à cultura dos campos, os homens 
reveriam à dispersão das habitações ligadas às unidades 
agrárias para lá passarem uma existência virtuosa e frupal, 
com renúncia aos prazeres diabólicos das cidades. Pensa-se, 
pelo contrário, que o único modo de combater o êxodo 
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rural e o urbanismo conducente ao empolamento de gigan- 
tescas metrópoles de milhões de habitantes será mediante 
a ordenada distribuição de cidades mais pequenas por todo 
o território do País. Cidades que sirvam de centro de 
convívio, informação e distracção dos habitantes dos seus 
aros rurais € ao mesmo tempo de motores do progresso dos 
seus alfozes. À região a desenvolver tem de ter a sua capital 
urbana como sol de uma constelação onde brilhem, cada 
qual na sua relativa grandeza mas como astros do mesmo 
sistema estelar, outras cidades, vilas e lugares. 

Os municípios tem assim de ser concebidos não como 
unidades destinadas a viver sobre si mesmas, egolstica- 
mente, laborando as suas próprias possibilidades com utili- 
zação exclusiva dos seus recursos, mas como elementos 
componentes de um conjunto para o qual contribuem, do 
qual beneficiam e onde desempenham certa função. 

Já o conceito de um município integrado nos interesses 
do Estado foi a ideia fundamental que inspirou o estatuto 
municipal no Código Administrativo vigente, consoante 
procurei demonstrar em duas conferências proferidas, uma 
cm 1936 sobre «O Município na reforma administrativa» 
c outra em 1937 sobre «O Município no Estado Novo», e 
que foram recebidas com certa surpresa e até escândalo. 

Quis então chamar a atenção para a utopia daquilo a 
que chamei o «municipalismo romântico», traduzido na 
exaltação das fórmulas municipais em termos nunca efecti- 
vamente postos em prática ao longo da História portuguesa 
e que pressupunham o desmembramento do Estado por 
forças centrifugas e desagregadoras. Mostrei que os 
concelhos não podem deixar de traduzir autonomias 
condicionadas pela colaboração dentro do Estado e com o 
Estudo. Não sendo órgãos estaduais — ao contrário do 
que parece ter sido pensado pelos legisladores do novo 
Codigo Civil — os concelhos têm de actuar dentro da 
unidade política do Estado e no quadro da sua adminis- 
tração pública. 

À autonomia municipal deve ser preservada, mas sem 
ser confundida com o arbítrio das atitudes ou com O 
egoísmo das soluções. Pelo contrário: creio que ela depen- 
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derá da determinação razoável e sensata das atribuições 
concelhias, de acordo com as possibilidades locais, e do 
espírito de fecunda colaboração que anime os dirigentes 
municipais para com as autoridades do Estado ou dos 
outros municípios. 
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NECESSIDADE DE COLABORAÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS ENTRE SI 


Chamo particularmente a atenção para este ponto da 
colaboração intermunicipal. No Código Administrativo pre- 
viu-se com largueza que os municípios, cujas possibilidades 
de acção isolada se sabiam limitadas, pudessem associar-se 
para realizar em comum as tarefas susceptíveis de assim 
ser levadas a cabo. É a razão de ser das federações de 
municípios, 

Sabia-se, por experiência alheia, que as grandes cidades 
tendem a derramar-se pelos arredores, formando com os 
municípios vizinhos, onde se instalam cidades satélites e 
dormitórios suburbanos, inevitáveis unidades sociais que 
tém de ter a sua expressão administrativa. 

Por esse motivo foram criadas as federações obriga- 
tórias dos municípios das áreas de Lisboa e do Porto que, 
em trinta anos, nunca foram de facto instaladas nem fun- 
cionaram efectivamente. E todavia a previsão das reali- 
dades contirmou-se e hoje está à vista de todos que a 
Lisboa oficial se insere numa «grande Lisboa» ou «Lisboa- 
maior», assim como o Porto deixou de caber nos seus 
limites urbanos para abranger núcleos circundantes que 
com ele formam um «grande Porto» ou O «Porto-maior». 
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O Estado teve assim de acorrer com as suas provi- 
dências a suprir as omissões da acção que o legislador 
admitiu que fosse concertada pelos municípios. O Plano 
Regional de Lisboa, decretado em 1959 devido à rasgada 
visão e iniciativa desse grande ministro das Obras Públicas 
que foi o Eng.” Eduardo de Arantes e Oliveira, traduziu o 
reconhecimento da impotência dos municípios, mesmo 
quando possuam a dimensão e os recursos das maiores 
cidades e das povoações que lhes ficam próximas, para 
resolver problemas à escala regional, 

Na lei que previu esse plano ordenador criou-se uma 
comissão consultiva extremamente numerosa, em minha 
opinião, e por isso mesmo pouco eficaz, onde as vozes dos 
municípios escassamente representados se misturam com 4 
burocracia e se perdem no conjunto das entidades compo- 
nentes. 

Se, porém, deixarmos os casos das grandes cidades 
teremos ainda no Código a faculdade de associação de 
concelhos, por sua livre resolução, nas «federações volun- 
tários», previstas para estabelecer e explorar em comum 
serviços municipalizados, ou para manter serviços técnicos 
ou para elaborar planos de urbanização. Poucas foram as 
federações criadas à sombra desta faculdade legal. Nenhuma 
até hoje, que me conste, o foi para fins de fomento 
regional, aliás não previstos na letra do Códipo. Esta é & 
fórmula que, porém, se me afigura válida para permitir a 
participação efectiva dos municípios de uma região, na 
obra da valorização dela. 

Na verdade seria muito pouco se os concelhos se limi- 
tassem a colaborar na elaboração dos planos regionais 
mediante a resposta a inquéritos ou a formulação de votos 
e aspirações. O planeamento regional exige uma visão do 
conjunto das necessidades da repião e a sua consideração 
no quadro do planeamento global e dentro das possibili- 
dades técnicas dos plancamentos sectoriais. 

Põe-se assim já em termos macroeconómicos em cuja 
formulação e resolução pouco podem influir anseios desta 
ou daquela povoução. Os problemas tem de ser vistos em 
grande, pensados em grande e solucionados em grande. E o 
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plancador, mesmo para criar entre os interessados a cons- 
ciência da dimensão regional dentro das coordenadas 
nacionais, precisa de se dirigir, não ao representante de uma 
parccla minúscula mas aos que, reunidos, traduzem já a 
pluralidade, a complexidade e a extensão dessa realidade 
ampla, 
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NÃO HA PLANOS REGIONAIS EFICAZES 
SEM VIDA REGIONAL 


Quanto à execução dos planos está claro que cada 
administração municipal tem nela o seu papel na medida 
em que lhe caiba pôr em prática as normas que deles 
constem ou resultem. É o que se passa, por exemplo, com 
a concessão de licenças de construção ou as facilidades para 
estabelecimento de unidades industriais. Mas não é nesta 
função subalterna que eu vejo a participação essencial dos 
municípios na realização de um plano de valorização 
regional. O ideal seria que os concelhos, com os seus órgãos 
gestores e até as suas populações, sentissem a necessidade 
do plano, compreendessem as vantagens de cumpri-lo, 
dessem tudo quanto pudessem, em iniciativa e entusiasmo 
até, para O levar a cabo da melhor maneira e com o maior 
êxito. 

O Governo só teria conveniência em conduzir um 
arranque em que estivessem empenhados os beneficiários 
du ncção colectiva. 

Tantas vezes os governantes se queixam da indiferença 
das populações! Tantas vezes deparam com dificuldade de 
colaboração local! Tantas vezes esbarram com os obstáculos 
da incompreensão! Sem falar no debilitamento do espírito 
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cívico, resultante do facto de o País se habituar à ideia de 
que os bencíícios da administração pública são favores 
derramados graciosamente pela cormucópia do poder — o 
que tem por contrapartida a imputação sistemática ao 
mesmíssimo poder de todas as deficiências e contraricdades, 
sem passar pela cabeça das pessoas que alguma responsabi- 
lidade lhes caiba ou algum esforço devam fazer para 
remediar males sociais. 

Os planos regionais só serão verdadeiramente bem suce- 
didos na medida em que consigam despertar a vida regional. 
Não devem ser programas burocráticos, meras relações de 
obras a fazer ou listas de dotações a distribuir. Mas para 
isso é que os municípios podem dar contribuição utilíssima, 
na medida em que procurem, não obter com egoísmo o 
máximo das vantapens locais proporcionáveis pelos planos, 
mas colaborar devotadamente na acção comum. O espírito 
a alimentar é o de que importa antes de tudo fazer o 
fomento da região, porque as vantagens para cada parcela 
virão depois por acréscimo. 

Será esta a grande contribuição dos municípios para os 
planos regionais. E para que a possam dar, importa facul- 
tar-lhes os meios institucionais adequados. Federação regio- 
nal dos municípios para trabalhar em cooperação com a 
comissão local coordenadora e executiva? Participação na 
comissão coordenadora? Há que buscar a melhor fórmula. 
Mas de modo a que desta vez a região económica não fique 
a ser, como sucedeu às províncias, uma simples entidade 
jurídica existente apenas nos preceitos da lei ou pouco 
muis, sem ir além de aspiração de alguns ou de simples 
quadro formal de operações técnicas. 

Os municípios tém aqui, como se vê, um largo e impor- 
tante papel a desempenhar. Não precisam, para isso, de 
reivindicar tradições medievais ou de reclamar reformas 
legislativas. Nem sequer de aumentar receitas — que tio 
justo seria conceder-lhes com mais amplitude mas para 
aplicarem noutros tins. A sua participação no fomento 
regional depende apenas da clareza dos objectivos planea- 
dos e das directrizes para atingi-los, e da largucza de vistas 
e de espírito de colaboração dos dirigentes locais. 
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O progresso da terra portuguesa depende em grande 
parte do equilibrado desenvolvimento das suas regiões. Pois 
que sejam as regiões, pelos seus elementos mais represen- 
tativos, a tomar consciência dos seus problemas e a contri- 
buir decisivamente para resolvê-los, a bem da Nação! 
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